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APRESENTAÇÃO 



O Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro, ao estabele
cer o objetivo básico de capacitar profissionais do Sistema Público 
de Educação, tem como prioridade preparar esses profissionais pa
ra formular, implementar e avaliar políticas de Capacitação de Re
cursos Humanos para a Educação. 

Nessa perspectiva, esta publicação é um ponto de referência 
do Instituto, colocando a discussão da Capacitação de Recursos 
Humanos ao alcance da Rede Oficial de Ensino e das entidades 
científicas e de classe. 

Esperamos que os depoimentos aqui registrados ampliem a 
discussão e possibilitem o avanço pretendido. 

RAMÓN VILLAR PAISAL 
Diretor do IRHJP 



A construção de uma escola democrática e de qualidade pres
supõe a definição e implementação de uma política de formação do 
educador, incluindo aí a capacitação dos profissionais em exercí
cio no Sistema Público de Educação. O Instituto de Recursos Hu
manos João Pinheiro entende que essa questão precisa ser enfren
tada como um direito do trabalhador da Educação, e o destaque 
que atualmente se dá a essa perspectiva está relacionado à cons
ciência crescente do importante papel que os profissionais desem
penham nas transformações sociais, políticas, culturais e pedagó
gicas. 

A presente publicação, destinada a apresentar a proposta de 
trabalho do IRHJP e a divulgar posições, concepções e experiên
cias de trabalho na área de capacitação de profissionais da edu
cação básica, busca estimular e ampliar o debate, no momento em 
que a História da Educação está sendo reconstruída no plano das 
leis e das práticas educativas. 

A compreensão da necessidade de inserir as ações de capaci
tação em uma política democrática de educação pública e o en
tendimento de que o pluralismo de posições e concepções é 
condição necessária para se configurar a questão em sua globali
dade constituem o eixo central desta publicação. 

Nesse sentido, selecionamos artigos e depoimentos que res
pondem a questões críticas no âmbito do Sistema Público de Ensi
no: plano de carreira, programas de capacitação, organização sin
dical, direitos e condições de trabalho dos profissionais da Educa
ção. Pelo amplo leque de assuntos que a formação desses profis
sionais abarca, pelo seu caráter polémico e pelos diferentes pontos 
de vista expressos sobre esse tema, reafirmamos o compromisso de 
trabalho do IRHJP de fortalecer o Sistema Público de Educação, 
ao proporcionar a sistematização de reflexões, propostas, reivindi
cações e práticas que resultem na democratização da Educação. 

LÚCIA ROLLA SENA 
Departamento Técnico-Pedagôgico 



O IRHJP E A 
POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO 

DE RECURSOS HUMANOS 



TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL -

U M A CRONOLOGIA 

Jane Margareth de Castro 
Do Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro 

0 ano de 1955 se insere em um momento histórico e que de
fine, como prioridade da política educacional na formação de edu
cadores, o desenvolvimento de habilidades individuais, tanto em 
conteúdos específicos, quanto em metodologias apropriadas, no 
que se refere ao processo de ensino-aprendizagem. 

Do ponto de vista da política de capacitação de recursos hu
manos, pode-se averiguar que, naquele momento, o MEC centraliza 
a tarefa de preparar profissionais que atuam no Sistema Público de 
Educação, fazendo-o por meio da criação de centros de pesquisas. 
Localizados em alguns Estados da Federação, estes tinham como 
função atuar tanto como centros de excelência, na produção de 
conhecimentos, quanto como pólos irradiadores da política educa
cional, em nível nacional. 

Criado em 1955, o IRHJP era, inicialmente, o Centro Regional 
de Pesquisas Educacionais de Minas Gerais - CRPEMG, vinculado 
ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, hoje Instituto Na
cional de Estudos e Pesquisas - INEP. Em consonância com o De
creto Federal n9 38.460, de 28.12.55, que trata da formulação da 
política nacional de Educação, o CRPEMG, de acordo com os obje-
tivos que se propôs, centrou suas atividades na realização de pes
quisas acerca das condições culturais e escolares e das tendên
cias de desenvolvimento sócio-econômico relacionadas à educa-



ção em Minas Gerais; na elaboração de planos, recomendações, su
gestões para se rever e reconstruir a Educação no Estado e no 
País; na preparação de material de ensino e de livros-fonte e de 
textos; em estudos educacionais em geral; no aperfeiçoamento de 
administradores escolares, orientadores educacionais, especialis
tas em Educação e professores de escolas primárias, secundárias 
e normais. 

Em 1963, por determinação do então Diretor do INEP, o 
CRPEMG incorporou as atividades do Programa de Assistência 
Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar - PABAEE. Nesse perío
do, o CRPEMG priorizou o atendimento a demandas de capacita
ção, oferecendo cursos de aperfeiçoamento e especialização em 
todas as áreas do currículo do Ensino Primário, para profissionais 
do ensino de todo o País - professores, supervisores, administrado
res - visando a: 

- introduzir e demonstrar a educadores brasileiros métodos e 
técnicas utilizados na Educação Primária, promovendo a 
análise, aplicação e adaptação dos mesmos à sua realidade, 
a fim de atender às necessidades comunitárias relacionadas 
à Educação, por meio do estímulo à iniciativa do professor; 

- criar, demonstrar e adaptar materiais didáticos e equipamen
tos, com base na análise de recursos disponíveis no Brasil e 
em outros países, no campo da Educação Primária. 

A reorientação das atividades do CRPEMG, com a incorpora
ção do PABAEE, veio atender, também, à preocupação do Estado 
no sentido de erradicar o analfabetismo, preocupação essa expres
sa na instituição da Campanha de Mobilização Nacional Contra o 
Analfabetismo. 

Durante os estudos que subsidiaram a reforma administrativa 
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos - INEP, em 1972, 
evidenciou-se que as atividades desenvolvidas pelo CRPEMG, as
sim como pelos demais centros de pesquisas, não mais correspon
diam às atribuições que aquele Instituto passaria a se propor. Con
siderando, então, a vasta experiência do Centro na capacitação de 
profissionais da Educação, ele foi vinculado ao Departamento de 
Ensino Fundamental - DEF, do MEC, passando a denominar-se 
Centro de Recursos Humanos João Pinheiro - CRHJP. 

Logo após a reforma de ensino - Lei nº 5.692/71 que fixou as 
"Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º Graus", o Centro de 



Recursos Humanos João Pinheiro se reestruturou, assumindo a 
responsabilidade de executar o projeto de Acompanhamento da Im
plantação e Implementação da Lei n9 5.692/71 - Ensino de 19 Grau. 
Dessa forma, concentrou sua ação de assessoramento aos Siste
mas Públicos de Ensino na escolha e utilização de estratégias e 
instrumentos destinados ao tratamento adequado de aspectos refe
rentes à supervisão de ensino, reformulação de currículo e política 
de melhoria de recursos humanos. Além disso, o CRHJP assessora
va as equipes técnicas das Unidades Federadas no seu trabalho de 
estruturação, organização e funcionamento do ensino e na elabo
ração e execução de seus planos de ação. 

Por ocasião da reforma administrativa do MEC, em 1978, 
criou-se a Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus - SEPS, que 
englobou as funções do Departamento de Ensino Fundamental -
DEF, passando o CRHJP, consequentemente, a integrar a SEPS. 

Nessa época, coube ao CRHJP, em função de sua experiên
cia, prosseguir com suas atividades de assessoramento aos Siste
mas de Ensino das Unidades Federadas, na implementação e im
plantação das metas do II Plano Setorial de Educação e Cultura. 

Agregou, ainda, às suas atribuições de assessoramento, o de
senvolvimento de estudos e de experiências de Educação da Co
munidade, sendo criado, junto a ele e sob a sua direção, o Centro 
Nacional de Educação Comunitária, resultado de convénio cele
brado entre o MEC e a Associação Brasileira dos Companheiros 
das Américas. 

A partir de 1980, são incorporadas ao CRHJP ações relativas 
à execução dos projetos Capacitação de Recursos Humanos, do 
Programa de Expansão e Melhoria da Educação no Meio Rural do 
Nordeste - EDURURAL e do Programa de Educação Básica nas 
Regiões Norte e Centro-Oeste - MONHANGARA, resultantes de 
acordos firmados entre o MEC e o Banco Internacional do Desen
volvimento e Reconstrução - BIRD. Coube, então, ao CRHJP as
sessorar as equipes dos Estados e Territórios, na definição de dire-
trizes e pressupostos de desenvolvimento de recursos humanos, e 
no planejamento, execução e avaliação dos projetos de qualifica
ção e atualização de docentes, especialistas e pessoal administra
tivo para o ensino no meio rural e nas periferias urbanas. 

Nesse período, são incentivadas discussões sobre questões 
como a descentralização das ações governamentais e a participa
ção da comunidade, e, em algumas áreas do conhecimento, essas 



questões passam a constituir uma orientação, no nível do planeja
mento. 

Em 1983, o CRHJP passa a integrar a estrutura da Fundação 
de Assistência ao Estudante - FAE com a denominação de Instituto 
de Recursos Humanos João Pinheiro - IRHJP, estendendo o seu 
assessoramento técnico aos programas de assistência ao estudan
te. A partir de então, amplia a dimensão desse assessoramento, 
objetivando, também, fortalecer a competência técnica das equipes 
das Secretarias de Estado da Educação no gerenciamento dos pro
cessos de capacitação de recursos humanos, nos seus respectivos 
Estados. 

Este é um momento em que a realidade sociopolítica brasileira 
vem colocando, para o Sistema Público de Educação, questões es
senciais e de respostas inadiáveis, tanto no que se refere ao ensi
no quanto à assistência ao estudante. A descentralização política, 
a municipalização da Educação e dos programas de assistência ao 
estudante, a universalização do atendimento, a participação dos 
segmentos populares no processo decisório, os movimentos sociais 
e suas experiências educativas tornam-se, entre outras, questões 
fundamentais a serem respondidas pelos Sistemas de Educação, 
em todos os níveis da administração pública. 

É válido observar, ao longo da trajetória do IRHJP, que, apesar 
da variação de suas vinculações administrativas, a sua função bá
sica de assessoria aos Sistemas Públicos de Ensino se manteve, 
redefinindo apenas o seu objeto de assessoramento. 

À vista das exigências que a realidade brasileira atual impõe e 
da avaliação que o IRHJP vem fazendo do seu processo de asses
soramento, visando adequar-se a essa realidade, o Instituto decidiu 
redefinir a dimensão do seu trabalho. 

Sem perder as suas atribuições de órgão de assessoramento, 
o IRHJP busca, hoje, fortalecer sua atuação como órgão de capaci
tação dos profissionais do Sistema Público de Educação, de modo 
que estes possam ampliar sua competência na formulação, imple
mentação e avaliação de políticas de ensino e de assistência. 
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DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS H U M A N O S 
NO Â M B I T O DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

A PROPOSTA DO INSTITUTO DE 
RECURSOS H U M A N O S JOÃO PINHEIRO 

INTRODUÇÃO 

Este texto contém uma proposta de capacitação de recursos 
humanos, elaborada pelo IRHJP, destinada a profissionais que tra
balham no Sistema Público de Educação Básica, visando a ampliar 
sua competência na formulação, implementação e avaliação de 
políticas educacionais, aí incluída a assistência ao estudante. 

A formalização dessa proposta decorre de reflexões e práticas 
que envolveram um trabalho interno do corpo técnico do IRHJP e 
sua interação com profissionais que atuam em outras instâncias -
na Universidade e na Administração Pública -, preocupados em 
contribuir para o processo de democratização da Educação Básica 
brasileira. 

Cabe ressaltar, também, para o balizamento da proposta aqui 
formulada, o contato com as Secretarias de Educação que o Insti
tuto vem desenvolvendo, por meio do trabalho de assessoria; esse 
convívio possibilitou o reconhecimento da importância da capaci
tação dos profissionais em exercício como uma das condições para 
a conquista de uma escola pública de qualidade, bem como do al
cance e dos limites dessa prática no interior das instâncias gover
namentais. 

* Documento elaborado sob a coordenação do Departamento Técnico-Pedagógico do IRHJP. 



Constitui o objetivo desta proposta construir uma competência e uma 
prática de capacitação de quadros técnicos para atuarem no Sistema Públi
co de Educação Básica, como planejadores, implementadores e avaliadores 
de políticas educacionais. 

Para tanto, o IRHJP se propõe tornar-se progressivamente um 
serviço de capacitação de recursos humanos que: 

- analise a política educacional, aí incluída a de assistência ao estu
dante, no bojo das políticas sociais, das práticas desenvolvidas pelas 
instâncias locais e dos aportes da sociedade civil; 

- busque articulação com outros setores da sociedade que desenvol
vam reflexões, avaliações, propostas, reivindicações ou práticas en
volvidas na elaboração, implantação e avaliação da política educa
cional; 

- sistematize, em colaboração com outros setores da sociedade, refle
xões, propostas, reivindicações ou práticas no contexto da política 
educacional e que redundem em intervenções concretas para a de
mocratização do ensino básico. 

Três aspectos merecem destaque na formulação do objetivo 
central desta proposta: em primeiro lugar, o fato de deixar explícito 
que se trata de uma competência e de uma prática em construção, 
em processo, podendo, dado o seu caráter inovador, ser revista, re
formulada ou reelaborada a partir de sua própria avaliação; em se
gundo lugar, se esta proposta prevê como clientela exclusiva os 
quadros técnicos e dirigentes do Sistema Público de Educação Bá
sica, prevê, simultaneamente, a parceria ou a escuta de outros se
tores da sociedade envolvidos na elaboração, implantação e ava
liação da política educacional; finalmente, cabe destacar que as 
ações concretas de capacitação prevêem uma interação contínua 
entre o IRHJP e a instância demandante, o que confere sentido 
pleno a uma proposta em construção. 

Ao formular esta proposta de capacitação para quadros técni
cos que atuam no Sistema Público de Educação Básica, estamos 
assumindo uma orientação específica nas concepções da política 
social e educacional, do processo de sua elaboração e do papel 
atinente ao Poder Público nesse processo de construção, concep
ções essas que necessitam ser explicitadas para que a interação 
com as instâncias locais, ou seja, com a clientela, possa ocorrer. 



1 - EDUCAÇÃO E POLÍTICA SOCIAL 

As análises efetuadas das Políticas Sociais no Brasil vêm 
apontando, sistematicamente, três heranças perversas do período 
de autoritarismo, que necessitam ser eliminadas na prática admi
nistrativa: a fragmentação das ações, orientadas por projetos ou 
programas esfacelados entre si, sem que sejam integrados, em ní
vel administrativo ou filosófico, a uma proposta política coerente; o 
excessivo centralismo que determina serem as políticas sociais 
elaboradas e mesmo, muitas vezes, implementadas por órgãos cen
trais, sem a participação das instâncias locais, que se tornam me
ras gerenciadoras; seu caráter elitista e não distributivo. 

Assim também ocorre na área educacional. Se tomarmos como 
exemplo a própria capacitação de recursos humanos, observamos 
que existe, nas Secretarias de Educação, uma multiplicidade de se-
tores que desenvolvem ações de capacitação - Recursos Humanos, 
Ensino de 19 Grau, Assistência ao Estudante - sem que essas 
ações sejam articuladas entre si e geradas, em nível central ou lo
cal, por uma política integrada de capacitação de recursos huma
nos que considere as condições concretas de trabalho dos profis
sionais. 

A desarticulação também é perceptível em outras áreas, prin
cipalmente quando a intervenção pública se efetua por meio de 
programas: são criados e implementados programas para a área ru
ral, para a periferia urbana, e assim por diante. Tais programas vão-
se desenvolvendo de forma bastante autónoma, não são guiados, 
geralmente, por uma mesma proposta teórico-conceitual, e geram a 
criação de instâncias administrativas próprias, o que acarreta con
siderável desperdício de recursos e possibilidade de sua perpetua
ção por determinações corporativas, perdendo-se de vista a razão 
de sua existência. 

Portanto, uma das limitações que se podem verificar nesse 
universo tão diversificado diz. respeito à forma de atuaçáo dessas 
estruturas organizacionais, que tendem a definir e a implantar pro
postas educacionais setorizadas e sem a necessária base em um 
projeto educacional mais amplo e democrático. Com isso, essas 
estruturas não permitem que técnicos e dirigentes atuem de forma 
interativa, participando da formulação, implantação e avaliação de 
políticas, mas os levam a se transformarem em meros gerentes ou 
executores de programas, formulados no nível administrativo hie
rarquicamente superior, tornando-se, portanto, presas fáceis do 
viés centralizador ou de intervenções corporativistas, inadequadas 



a uma política de Educação Básica que se proponha cobrir o défi
cit quantitativo e qualitativo que vem sendo apontado pelos inúme
ros diagnósticos realizados no País. 

Reverter essa situação implica, para o IRHJP, participar do 
processo de formação de quadros técnicos, formação1 no sentido 
de que sejam capazes de conhecer os fins e as intenções subja
centes no Sistema Público de Educação Básica, para construírem 
coletivamente um projeto educativo não elitista. 

A literatura crítica contemporânea sobre política social, ape
sar de apontar a ausência de definições strito sensu, tende a carac
terizá-la como uma intervenção do Poder Público no sentido do or
denamento hierárquico de opções entre necessidades e interesses 
explicitados pelos diferentes segmentos que compõem a socieda
de. Assim, por exemplo, SANTOS (1987) fala em ordenamento "de 
escolhas trágicas segundo um princípio de justiça coerente e consistente"; 
ABRANCHES (1987) se refere à política social como o "processo es
tatal de alocação e distribuição de valores"; OSZLAK & 0'DONNELL 
(1976) caracterizam a política estatal como"... um conjunto de ações 
e omissões que manifestam uma determinada modalidade de intervenção 
do Estado em relação a uma questão que concita a atenção, o interesse e a 
mobilização de outros atores na sociedade civil". 

Quando apontamos para a atuação do Estado no sentido do 
ordenamento de interesses e de necessidades, estamos simulta
neamente aceitando que os interesses e necessidades que orien
tam as opções do Estado provêm dos vários atores que compõem o 
todo social; que as respostas do Estado "... emergem (...) de um pro
cesso de escolhas sucessivas, que envolve confrontos, atritos, coalizações, 
pressões e contrapressões; que nesse processo de escolhas são muitas as 
forças envolvidas - os segmentos sociais, os estamentos técnico-burocráti-
cos do Estado, o congresso, a presidência, os partidos, os sindicatos, os 
movimentos sociais, os especialistas e, não raro, suas corporações. É esse 
processo que define, em cada momento, como será a política social, que 
prioridade elegerá (...)". (ABRANCHES, 1987, p. 11). 

Nesse sentido, a elaboração de uma política social envolve 
múltiplos coadjuvantes e barganhas, não podendo ser considerados 
seus avanços, no sentido distributivo, como uma dádiva de um Es
tado provedor. Assim, também, vem ocorrendo com a política edu
cacional: seus avanços no sentido da democratização da escola 
básica têm sido a resultante de negociações concretas, a partir de 
interesses divergentes que envolvem a sociedade civil e o Estado, 

/ Participar da formação significa reconhecer que essa formação ocorre em várias instâncias: formais 
e informais, académicas, polâicas, sindicais, e no cotidiano das relações de trabalho. 



enquanto instâncias isoladas (nem a sociedade civil, nem o Estado 
representam, em si, setores sociais harmónicos) ou em suas intera-
ções. 

"O próprio Estado é um local de conflito entre classes e frações de 
classes, e também entre grupos raciais e de géneros. Por ser o local de tal 
conflito, ele deve ou forçar todo mundo a pensar de forma igual (uma tarefa 
bastante difícil, que vai além de seu poder e que distruiria sua legitimidade), 
ou criar consenso entre uma boa parte desses grupos competidores. Assim, 
para manter sua própria legitimidade, o Estado necessita integrar de forma 
gradual, mas contínua muito dos pareceres dos grupos aliados e até mesmo 
dos grupos que se lhe opõem, sob sua bandeira". 

"Isso envolve um processo contínuo de acordos, conflitos e de luta ati-
va para manter a hegemonia. Os resultados, portanto, não são um simples 
reflexo dos interesses da economia ou das classes dominantes. Mesmo as 
reformas propostas para modificar tanto a forma sob a qual as escolas são 
organizadas e controladas, quanto o que é realmente ensinado, são parte 
deste processo". (APPLE, 1989, p. 44). 

Dessa concepção de política social decorre uma proposta de 
planejamento educacional que transcende a postura tecnicista. 
Nessa perspectiva, o planejamento educacional não se restringe a 
um conjunto organizado de conhecimentos técnicos neutros, apli
cáveis em quaisquer circunstâncias, mas depende da política edu
cacional que o orienta. 

Tendo optado por uma proposta de política educacional que 
vise a democratizar o Ensino Básico, o modelo de planejamento 
educacional que orienta esta proposta é também político: um con
junto de técnicas, métodos e procedimentos para desenvolver uma 
política educacional, em termos de uma intervenção programada na 
sociedade. Assim se redefine o perfil do técnico em planejamento 
educacional: ao invés de caracterizar-se como um gerente de pro-
jetos e programas que acompanha o desenrolar de uma série se
quencial de operações, assume a função de técnico de um plane
jamento orientado pela política educacional, articulando-se com a 
gama de relações políticas, sociais e institucionais que subjazem 
na tomada de decisões e na sua implantação concreta. 

Esta proposta de capacitação de quadros técnicos pretende, 
portanto, reduzir, no nível do Poder Público do Estado, a distância 
entre os que elaboram as políticas educacionais e os que a implan
tam. O que se procura é evitar o isolamento das instâncias tócni-



cas, isolamento este que pode facilitar o surgimento de interven
ções centralizadoras e corporativistas. 

Pela função que ocupa na esfera federal, tradicionalmente 
responsável pelo planejamento de políticas educacionais, e junto 
às Secretarias de Educação dos Estados da Federação, tradicio
nalmente responsáveis pelo gerenciamento e implantação de proje-
tos ou programas, o IRHJP pode desempenhar o papel de mediador*. 
participando da capacitação de quadros técnicos locais que sejam 
também capazes de ouvir e de sistematizar as demandas por Edu
cação provenientes da sociedade civil. 

Portanto, nesta proposta de capacitação de recursos huma
nos, o IRHJP pretende reforçar sua vocação de centro de estudos e 
investigação educacionais, com vista a prestar assessoramento 
técnico às administrações federal, estadual e municipal. Isso signi
fica uma concepção de capacitação pela qual o IRHJP se propõe 
desenvolver um papel mais relevante que o de apenas refletir ou 
divulgar políticas educacionais elaboradas pelos órgãos centrais. 
Esclareça-se de pronto que, mesmo se o quisesse, não conseguiria 
ser um mero reprodutor de políticas públicas, pois o desenvolvi
mento de suas ações depende, sobremaneira, de sua interação 
com instâncias diferenciadas do sistema educacional e da socie
dade. 

Isso acaba exigindo a abertura-de espaços, no interior da Ins
tituição, para captar e compreender o que de novo emerge no so
cial: Que novo discurso se vem configurando em políticas educa
cionais? Quem o vem proferindo? Que novas práticas vêm emer
gindo de experiências localizadas, e exigindo, por esse motivo, 
mudança de rumo nas orientações e nos investimentos, quanto ao 
planejamento, à implementação e à avaliação de políticas educa
cionais? Que novas reivindicações ou propostas os Movimentos 
Sociais, os Sindicatos, os Partidos Políticos, a Universidade e de
mais segmentos da sociedade vêm elaborando, em matéria de de
mocratização do sistema educacional? 

É importante que esta proposta de capacitação de quadros 
técnicos, elaborada por um órgão de Estado que se propõe ouvir e 
sistematizar as reivindicações e reflexões formuladas por diferen
tes setores sociais, seja entendida como uma ação que instrumen
ta, e não que tutela ou coopta as demandas da sociedade civil. O 
Serviço de Capacitação de Recursos Humanos do Instituto João 
Pinheiro não se pretende um árbitro neutro, capaz de estabelecer 
justiça social, ou não se apresenta como um substituto de outras 
instâncias de mobilização e organização da sociedade civil e do 

2. Termo de difícil compreensão, embora rico em significados. Para entender a forma como está sen
do utilizado neste documento, Cf. CURY, 1987, p.43. 



pessoal do Estado. Pretende, sim, abrir canais para ouvir, sistema
tizar e difundir o saber que vem sendo elaborado pelos diferentes 
setores da sociedade sobre Educação Básica, o que se configura, 
em nossa perspectiva, como uma ação instrumental. 3 

2 - A ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE E A POLÍTICA SOCIAL 

A política de assistência ao estudante estrutura-se, basica
mente, a partir de programas de natureza e áreas diversas, que 
compreendem ações de alimentação, de saúde, de auxílios ao es
tudante, no que concerne à manutenção de seus estudos, e, por 
fim, de ações de apoio ao processo pedagógico. 

Longe de constituírem um sistema unificado, os programas vi
sam a atingir objetivos diversificados, por vezes até mesmo diver
gentes, que precisam de um corpo teórico capaz de lhes dar tessi
tura. 

Uma das vertentes responsáveis por essa fragmentação pro
vém do fato de que as políticas de assistência ao estudante vêm 
sendo tratadas exclusivamente no bojo da política educacional, 
talvez por se realizarem no espaço da escola. Por muito tempo, 
buscou-se estudar a relação entre a execução dos programas de 
assistência e o desenvolvimento pedagógico. Ocorre, porém, que 
essas discussões acabaram por obscurecer um outro foco para a 
análise dos programas de assistência ao estudante: tratá-los não 
apenas no espaço em que se cruzam com o desenvolvimento pe
dagógico, mas, também, no âmbito da política social, ou seja, de 
onde eles tiram sua força e sua justificativa social. 

Diante dessa avaliação, a proposta de capacitação de recur
sos humanos que se formula aponta para a necessidade de se am
pliar o referencial teórico dos que atuam nos programas de assis
tência, articulando-o com o de outras políticas sociais - a de saú
de, a de alimentação, a agrária, etc. - e a ele incorporando, tam
bém, o conhecimento produzido em outras áreas disciplinares -
Ciência Política, Ciência da Administração, Antropologia Cultural, 
etc. 

Outra deformação percebida em tais programas é que, apesar 
de já existirem alguns investimentos na melhoria de sua qualidade, 
muitas vezes ainda persiste, subjacente na sua formulação, a con
cepção de que se destinam a suprir carências individuais. Daí de
correm duas consequências: no lugar de se formular, com maior 
clareza, a intervenção do Estado, tendo em vista a garantia de di-

3. A função instrumentadora que o Estado pode desempenhar, no âmbito das polúicas educacionais. 
encontra-se detalhadamente analisada no artigo de Pedro Demo, 1989. (no prelo). 



reitos sociais, acaba-se reforçando a prática de assistir as carên
cias dos alunos; por serem tratados como compensadores e assis-
tencialistas, os programas dificilmente são concebidos como supor
tes do processo educacional. 

Portanto, uma proposta de capacitação dos profissionais da 
área de assistência ao estudante deve ampliar o referencial teórico 
dos técnicos constituindo-se em um instrumento que possibilite o 
entendimento e a mudança da concepção e da prática de tais pro
gramas, de forma que se evolua para a formulação, em todos os ní
veis, de políticas sociais que se traduzem em respostas aos direi
tos sociais, e não às carências individuais. A partir desse pressu
posto, vislumbram-se desdobramentos de algumas linhas de capa
citação. 

Como os programas de assistência ao estudante caracterizam-
se pela diversidade de natureza, a proposta de capacitação prevê, 
em todos os níveis, a explicitação das concepções neles subjacen
tes, bem como das alternativas que possibilitem seu redireciona-
mento ou a adoçáo de outras concepções. 

A proposta de capacitação de recursos humanos requer que 
seja garantida, então, a adoção de instrumentais de intervenção na 
realidade, sustentados em concepções amplas e críticas. Conside-
rando-se, ainda, que esses profissionais atuam em algum nível da 
execução desses programas, a proposta de capacitação ganha 
corpo e consistência a partir de uma análise obrigatória da realida
de em que atuam. 

3 - PROCEDIMENTO PARA IMPLANTAÇÃO DE PROPOSTA 

A operacionalização desta proposta de capacitação de qua
dros técnicos que trabalham no Sistema Público de Educação Bá
sica decorre tanto das concepções anteriormente expressas sobre 
política social, educacional' e de assistência ao estudante e pla
nejamento, quanto da forma como nos propomos atuar. 

Assim, mais do que a criação de metodologias sofisticadas a 
forma de atuar que elegemos se orienta no sentido de constituir um 
processo educativo multifacetado, mas articulado e orientado para 
o coletivo, envolvendo interações com diversos parceiros. 

Para que esta proposta de atuação seja etetivamente compre
endida, é necessário que cada um dos elementos que a compõem 
seja detalhada. 



3 1 - PROCESSO EDUCATIVO MULTIFACETADO E ARTICULADO 

Quando o IRHJP se propõe capacitar quadros técnicos para 
atuarem de forma ativa e globalizante no planejamento, execução e 
avaliação de políticas educacionais e de assistência ao estudante. 
sua proposta prevê uma fase de análise e avaliação da questão. 
objeto da demanda de capacitação, no contexto das políticas edu
cacionais e sociais, e que poderá contar com parcerias exteriores 
ao Instituto. Prever a colaboração externa dos diferentes setores 
da sociedade que acumularam algum saber sobre a questão consti
tui uma das alternativas possíveis para que os conteúdos necessá
rios à capacitação provenham de diferentes focos que iluminam a 
prática e a reflexão educacional, ao mesmo tempo em que podem 
situar esses conteúdos em contexto globalizante, isto é. na pers
pectiva das políticas educacionais e sociais. 

Para que a interação com diferentes parceiros não leve a 
ações fragmentadas, o IRHJP atuará como centro ou pólo articula-
dor, por meio da implantação gradual de um serviço de formação 
que congregue uma gama ampla de atividades: cursos, seminários, 
produção de materiais e publicações, pesquisa, assessoria, ensino 
a distância, estágios - visita e acesso a um setor de documentação 
e informação. O processo de capacitação prevê a combinação des
sas diferentes atividades, em função das necessidades evidencia
das na proposta formulada pela instituição demandante. 

3 2 - PROCESSO EDUCATIVO ORIENTADO PARA O COLETIVO 

O processo de capacitação pretende investir na formação de 
técnicos visando ao fortalecimento de estruturas institucionais. A 
ênfase que se pretende imprimir a esse processo é, pois, a capaci
tação institucional, entendida enquanto trabalho coletivo de um ór
gão, setor ou equipe técnica. Desse modo, o processo, na sua glo
balidade, pressupõe uma negociação do IRHJP com as instituições 
da clientela, para que a capacitação ocorra a partir de um projeto 
institucional, e tendo em vista esse projeto. Nessa perspectiva, as 
competências e habilidades, mesmo quando trabalhadas em nível 
individual, colocam-se como uma condição necessária à capacita
ção institucional, e não como um fim em si mesmas. Isto é, enten
demos que a capacitação individual e institucional não se substi
tuem, mas se complementam. 

Ao afirmar que partimos de um projeto coletivo, estamos enfa
tizando o caráter interativo desta proposta: a Instituição demandan-



te não é vista como receptora passiva de uma ação de capacitação 
elaborada abstratamente pelo IRHJP, mas participa do seu desen
volvimento, desde o início, ao elaborar uma proposta. 

O caráter interativo dessa proposta de capacitação vai mais 
adiante, pois prevê a atuação de diversos parceiros. 

3 3 - PROCESSO EDUCATIVO COM O ENVOLVIMENTO 
DE DIVERSOS PARCEIROS 

A força desta proposta reside no potencial de articulação do 
IRHJP com outros parceiros, aqui entendidos não apenas como as 
Instituições de origem da clientela. 

Com efeito, nossa concepção de política social, ao assumir
mos que não existe apenas uma leitura legítima da problemática 
social, mas que os "saberes" sobre política educacional estão sen
do construídos por diferentes atores sociais, em diferentes espaços 
sociais - as Universidades, os Centros de Pesquisas, as Institui
ções do Sistema, os Partidos Políticos, os Sindicatos, os Movimen
tos Sociais - abre espaço, por meio das atividades previstas, para 
as diferentes leituras que estão sendo produzidas, no Brasil, sobre 
a Educação. Ao abrir tais espaços, estamos à procura de análises 
e competências que nos auxiliem na compreensão da Educação 
enquanto trama histórica, localizada no tempo e no espaço social. 

A história da educação está sendo construída no plano das 
leis e das práticas educativas. É essencial que seja analisada em 
seu movimento, na inteligibilidade das estratégias e das lutas que 
a configuram. Pretendemos, pois, ouvir os envolvidos nos projetos 
de capacitação, os diversos atores sociais que estão construindo a 
Educação no Brasil, e com eles interagir. 

Assim, nossa proposta de capacitação se baseia não só no 
potencial do corpo técnico do IRHJP e da Instituição demandante, 
mas, também, nas competências adquiridas na academia (ou Uni
versidade, nas instituições e organizações do setor 
público e privado que se disponham a atuar como parceiros em 
projetos específicos de capacitação, por meio de convénios, acor
dos de cooperação técnica ou outros canais que permitam "escu
tas" e interações. 
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A FORMAÇÃO, DIREITO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

MIGUEL G.ARROYO 
Da Faculdadede Educação da Universidade Federal de Minas 

Gerais 

Para repensar a política de formação dos profissionais da 
Educação Escolar, é necessário partir das transformações que vêm 
acontecendo na função social desses profissionais. Nas propostas 
de formação, nas concepções e nas práticas, não houve grandes 
avanços ao longo das últimas décadas e das últimas Leis de Dire-
trizes e Bases, mas, na prática social desses profissionais, nas for
mas de sua inserção no trabalho, nos processos de sua gestão e, 
sobretudo, na sua consciência individual e grupai e na sua organi
zação política, avançou-se mais nas últimas duas décadas do que 
em todo o século de História da Educação Escolar. 

Esse fato coloca a necessidade de pensar e implementar uma 
estratégia de formação que, no mínimo, acompanhe as transforma
ções ocorridas no movimento do real. O que estamos sugerindo é 
rever velhas concepções, velhas formas de equacionamento e, so
bretudo, velhas estruturas e práticas de capacitação dos trabalha
dores na Educação Escolar. Nossa reflexão retoma e reelabora vá
rias "falas" e debates ocorridos no Instituto de Recursos Humanos 
João Pinheiro, em Belo Horizonte, com profissionais da área de 
formação de mestres - Escolas Normais, Faculdades de Educação, 
Centros de Recursos Humanos das SEEs, programas especiais do 



Juntamos aqui três comunicações feitas em momentos diferen
tes. Na primeira, discutimos os pressupostos da política de forma
ção: a formação dos mestres para salvar a escola; o tratamento 
cartorial da formação; a redução da formação à simples titulação 
para o exercício do magistério; e a política de suplência. Na se
gunda comunicação, destacamos a concepção de qualificação pre
sente nas lutas dos trabalhadores da escola: a formação como di
reito do trabalhador; a formação como um processo inerente às 
transformações da prática social e da prática pedagógica. Na ter
ceira comunicação, abordamos as propostas de formação presen
tes nos Projetos para a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção. 

PRESSUPOSTOS DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO 

Quando se analisa a política de formação dos profissionais da 
escola de 1º e 2º Graus - a política para o 3º Grau, Graduação e 
Pós-Graduação segue outra filosofia e outras estratégias - normal
mente se destacam apenas os conteúdos ensinados nos cursos de 
formação regular e de treinamento. Falta uma análise dos pressu
postos e das concepções sobre a formação presentes nas Leis de 
Diretrizes e Bases/LDBs, nos pareceres do Conselho Federal de 
Educação/CFE e nas políticas implementadas. Vejamos algumas. 

1º - FORMAÇÃO DOS MESTRES PARA SALVAR A ESCOLA 

A História da Educação Escolar mostra que a formação dos 
profissionais vai e volta como problema em função de surtos perió
dicos dos órgãos públicos e dos educadores diante da "crise" da 
escola pública, de seu baixo rendimento, de sua desqualificação. 
Não pretendemos criticar a relação mecânica que se estabelece 
entre desqualificação da escola pública e desqualificação dos 
mestres. O pensamento e a análise educacional já ampliaram os 
determinantes do processo escolar para além da capacitação dos 
mestres. 

O que estamos sugerindo é que ainda continuamos pensando 
e equacionando a formação dos profissionais da Educação Escolar 
atrelada a propostas de recuperação da escola. Uma área próxima 
como a da Saúde não concebe a formação de seus profissionais 
em vínculos tão estreitos com a crise da Saúde Pública. A qualida
de da formação do médico, do enfermeiro, do odontólogo e a quali
dade dos centros em que eles se formam é medida pelo domínio 
dos avanços do conhecimento, das ciências e das técnicas na área 
de Saúde. Acontece, inclusive, que a capacitação desses profis
sionais vai muito além da precariedade da Saúde Pública. Esta não 



é explicada pela desqualificação dos profissionais, mas por deter
minantes sociopolíticos mais estruturais e globais. Encontramos a 
mesma concepção quando se equaciona a formação de economis
tas, de técnicos em Eletrônica ou em Agronomia, e outros. 

Em todas as áreas de formação profissional, a questão central 
é em que medida os centros de formação capacitam no domínio do 
conhecimento da ciência e da técnica e no equacionamento socio
político da área de especialização, levando em conta os avanços 
em cada área, em cada momento histórico. Os centros e processos 
de formação profissional adquiriram uma certa autonomia ou perde
ram aqueles vínculos "utilitários", aquele caráter de receituário que 
tinham tradicionalmente - formar o farmacêutico, o dentista, o do
cente... e passaram a tratar a qualificação em função dos avanços 
do saber e da técnica em cada área do social. Passaram a tratar o 
profissional numa compreensão mais total, menos como um "habili
tado" para fazer tarefas específicas e mais como um qualificado 
em áreas do conhecimento, não abstrato, mas técnico-científico 
numa área da atividade social. As diversas áreas adquiriram quali
dades que antes não tinham, passaram a exigir "habilidades" novas 
para seu equacionamento e para sua prática, habilidades não só 
cognitivas, nem apenas práticas. A especialização como tendência 
não tem significado a estreiteza utilitária da formação para o saber 
fazer. A área em que se manteve essa concepção estreita é a Edu
cação. Os Cursos de Graduação e até o Pós-Graduação agiram, 
nos últimos vinte anos, atrelados e essa estreiteza utilitária das 
habilitações e especializações, perdendo a oportunidade de acom
panhar a formação de profissionais sintonizados com os avanços 
das diversas ciências que equacionam cientificamente a diversida
de dos processos educativos e socioculturais. 

Esse parece ser um dos pontos a rever quando se pensa na 
renovação das Escolas Normais, das Faculdades de Educação e da 
política geral de formação dos profissionais da escola: como torná-
las centros de saber, de capacitação para uma análise e interven
ção científica do real e não mais receituários para resolver proble-
minhas emergentes no cotidiano da escola. 

As Escolas Normais e as Faculdades de Educação padecem 
de falta de densidade teórica e de excesso de praticismo estreito e 
miúdo. Aos profissionais da escola se nega essa densidade teórica 
que lhes forneceria segurança no equacionamento e na ação pe
dagógica inovadora, diante das exigências concretas trazidas pelos 
setores populares à escola. 



Pode ser arguido que ensinar as primeiras letras, alfabetizar, 
coordenar um programa são coisas muito concretas. Sem dúvida, 
como é concreto diagnosticar e prescrever remédios para uma 
doença, operar do coração ou controlar a inflação. Nos últimos 
anos, avançou-se bastante, desmitificando a crença de que alfa
betizar, por exemplo, é um processo mecânico que apenas exige 
destreza do alfabetizador. 

Pesquisas vêm mostrando sua complexidade teórica e socio-
cultural, não apenas em relação ao objeto do conhecimento e aos 
processos de sua génese, como quanto a seus vínculos com todos 
os processos de apreensão do mundo e de sua leitura. Se hoje é 
difícil manter a crença de que o processo de alfabetização começa 
e acaba entre as quatro paredes da sala de aula e que seu êxito 
depende da cartilha ou das artes do alfabetizador, que consequên
cias trazem esses avanços para redefinir os pressupostos da for
mação do mestre-alfabetizador? Sem dúvida, uma das consequên
cias é superar o praticismo estreito e oferecer maior densidade 
sociocultural, teórico-prática. A mesma análise pode ser feita em 
relação ás outras áreas da prática escolar. 

Essas exigências trazidas por uma compreensão mais total da 
atividade própria aos profissionais da Educação recolocam as prá
ticas tradicionais de sua formação nos cursos de 2º Grau. Mais 
adiante, discutiremos a proposta presente em alguns projetos para 
a nova LDB, no sentido de exigir o nível de Graduação em Curso 
Superior para o exercício do magistério, inclusive na educação pré-
escolar e de 1º Grau. A esse respeito, pretendo apenas indagar 
se é possível a um adolescente de 15, 17 anos compreender e as
similar a densidade teórico-prática e sociocultural exigida cada vez 
mais nas diversas áreas da Educação Escolar. As soluções tanto 
podem vir pela exigência de Graduação em nível superior, como 
pela transferência dessa formação a um curso pós-médio, pós-2º 
Grau, profissionalizante de dois anos, por exemplo, como foi suge
rido no projeto de LDB pelas entidades de classe do Magistério. A 
solução pode ser, ainda, a implementação de mecanismos de quali
ficação no exercício da atividade profissional. Não será difícil en
contrar e ensaiar uma variedade de processos, desde que as polí
ticas de formação incorporem o pressuposto que a realidade impõe: 
a necessidade de tratar as questões da Educação Escolar com 
maior densidade teórico-prática. Isso implica, com urgência, elimi
nar a estratégia da facilitação e da redução de exigências, como, 
por exemplo, os cursos de Magistério em seis meses, as Licencia-



turas de curta duração, os cursos de treinamento e tantas saídas 
fáceis e tantos remendos experimentados ao longo das últimas dé
cadas. 

2º - TRATAMENTO CARTORIAL DA FORMAÇÃO 

Outra concepção presente nas políticas de formação dos pro
fissionais da escola destaca os currículos formais, legais para os 
diversos níveis de titulação e exercício do magistério ou das fun
ções especializadas. Esse tratamento cartorial tem estado muito 
presente ao longo da História da formação dos profissionais da 
Educação Escolar. 

A última LDB - Lei nº 5.692/71 e a infinidade de pareceres do 
CFE e dos CEEs levaram ao extremo esse tratamento cartorial. A 
formação foi reduzida à titulação exigida para tal atividade, em tal 
nível, em tal série: Magistério para isso, Licenciatura de curta du
ração para aquilo, Licenciatura plena para aquilo; um curso de no 
mínimo 2.500 a 2.200 horas-aula dá direito a tal titulação e exercí
cio, um curso de 1.500 ou de 1.200 dá direito a outra titulação etc. 

Essa correspondência mecânica e formal entre carga horária e 
os direitos ao exercício profissional foi atada e reforçada em todos 
os Estatutos do Magistério, a uma sofisticada pirâmide de funções, 
promoções, salários, aposentadorias, apostilamentos... 

Essa concepção cartorial da titulação-formação reforçou o 
caráter igualmente cartorial dos próprios Conselhos e de seu estilo 
de trabalho e de intervenção na gestão da Educação Escolar. Re
forçou a função de inspeção e gestão formal e até programas de 
habilitação dos especialistas nas Faculdades de Educação. Refor
çou as superintendências administrativas das Secretarias Esta
duais de Educação, das Secretarias Municipais de Educação e do 
MEC. E, pior de tudo, provocou uma corrida individual dos profis
sionais na conquista de mais horas de titulação, para galgar mais 
um degrau na pirâmide da carreira e ganhar mais uns trocados 
minguados, nos salários e na aposentadoria. Quem explorou esse 
reducionismo da formação à titulação foi a indústria privada do en
sino, que colocou sua prodigiosa imaginação a serviço de inventar 
fórmulas fáceis de ofertar cursos rápidos de titulação vazia. 

Os frutos dessa concepção cartorial estão aí, não mais para 
serem diagnosticados, mas superados. Felizmente, a prática de 
formação em alguns cursos de Magistério, em Faculdades de Edu-
caçâo.em algumas experiências coordenadas pelo IRHJP e até por 



Universidades públicas e privadas - o PREPES da PUC-MG -, por 
exemplo, conseguiu ir além da concepção formal e legalista e bus
cou formas de incorporar, na formação dos profissionais, temáticas 
sérias e atualizadas. O formalismo fica cada vez mais reduzido aos 
mercenários da indústria da titulação vazia, ainda tão disseminada 
no País. 

É curioso e lamentável constatar que essa indústria fácil ex
plora o campo da "formação" dos profissionais da escola muito 
mais do que o da formação de outros profissionais, o que confirma 
nossa hipótese de que, enquanto a concepção de formação em ou
tras áreas avançou além do formalismo presente na relação titula-
ção-exigências para o exercício da função, esse formalismo não foi 
superado, mas reforçado pelo tratamento cartorial dado à formação 
pelos Conselhos de Educação, em grande parte controlados pela 
indústria do ensino. 

Uma das transformações trazidas pela concepção moderna do 
trabalho é o valor que lhe é dado enquanto produtor de valor, inde
pendente de qualquer fator externo de raça, idade, titulação, sexo. 
A qualidade e qualificação do trabalho é medida e valorizada pelo 
saber real nele incorporado, seja na escola, na prática, no apren
dizado do ofício. Os próprios trabalhadores, em suas lutas, contri
buíram para redefinir a velha concepção formal de formação. Para 
o trabalhador moderno, a qualificação não se reduz a uma pré-exi-
gência para o emprego, mas passou a ser vinculada à luta e à ga
rantia do direito ao trabalho, do direito à participação na riqueza 
que produz, do direito à remuneração menos injusta de sua força 
de trabalho. A luta pelo reconhecimento de sua qualificação como 
trabalhador vai muito além do reconhecimento de sua titulação e 
se insere numa concepção mais global. Essa luta teve e tem cada 
vez mais dimensões socioculturais e políticas, que terão de ser le
vadas em conta em qualquer política de formação de qualquer ca
tegoria de trabalhadores, inclusive dos do ensino. 

Não estamos sugerindo que não se exija determinada titulação 
para o exercício profissional, mas que a concepção de formação 
não se reduza a isso e que as políticas, os recursos, as agências 
encarregadas da formação ampliem essa concepção e incorporem, 
reconheçam e estimulem os processos de qualificação inerentes ao 
trabalho, reconhecimento e valorização que já são normais em 
qualquer trabalho, inclusive no magistério de nível superior. Conti
nuar apegados a uma concepção formal da qualificação e qualida
de do trabalho traz consequências sérias em todos os níveis da 
administração do sistema de Educação Escolar. Por exemplo, os 



profissionais náo titulados com os pré-requisitos "formadores" são 
excluídos de qualquer direito a salários, promoções, carreira, o que 
é de interesse dos governantes e empresários do ensino. Estes en
contram, nessa falta da titulação, um motivo irrefutável para manter 
mais de um terço dos profissionais em condições de instabilidade 
total, diga-se, de dependência, a baixíssimo custo, sem qualquer 
amparo da lei, nem sequer das vantagens mínimas previstas nos 
Estatutos do Magistério. 

Restam poucas áreas da atividade humana em que se equa
ciona o trabalho, sua qualidade e sua remuneração, a partir dessa 
concepção tão estreita. O empresário mais inescrupuloso mede a 
qualidade do trabalho em função do valor produzido ou da qualida
de do produto. Na Educação Escolar náo, a medida é a titulação 
apresentada ao sistema. O profissional náo titulado, ainda que seu 
produto como mestre seja de qualidade, será discriminado. 

3ª - FORMAÇÃO REDUZIDA À HABILITAÇÃO 

As políticas de formação do profissional de 1º e 2º Graus têm-
se restringido a conceber a formação como o preparo ou as habili
dades que deveriam conduzir o profissional ao exercício de sua 
função. Em outros termos, a preocupação tem-se centrado no mo
mento anterior ao acesso ao Magistério, abandonando as possibi
lidades de formação concomitantes ao trabalho profissional. Essa 
ideia da anterioridade está ligada ao formalismo e legalismo anali
sados antes, mas acrescenta novas dimensões à ideia da forma
ção. 

Como a formação é reduzida às habilidades adquiridas antes 
de se incorporar na carreira, toda a responsabilidade da adequada 
formação recai sobre as instituições que transmitem essas habili
dades. As LBDs, nos poucos artigos dedicados à formação, giram 
em torno destas duas questões: habilitação prévia para o acesso 
ao Magistério e agências credenciadas para essa habilitação. A 
preocupação do MEC, das SEEs, do CFE, dos CEEs se esgota no 
funcionamento e currículos dessas agências prévias - Cursos de 
Magistério e de Pedagogia. 

É verdade que inúmeros projetos e agências federais e esta
duais agem no treinamento e reciclagem dos mestres, mas sempre 
na perspectiva de suprir as habilidades, infelizmente não recebidas 
antes do acesso ao Magistério. O tratamento dado aos professores 
leigos mostra essa concepção. Aliás a própria definição de leigo 
considera o fato de apresentar ao sistema as habilidades requeri
das ou não. A qualificação recebida ou adquirida, ao longo do tra-



balho profissional nunca conseguirá alterar essa condição de leigo 
ou de despreparado legal para o Magistério, ainda que se qualifi
que, ao longo de sua vida profissional, tanto ou mais do que a 
qualificação transmitida em um curso rápido, fácil e desqualificado 
da indústria do ensino. 

As consequências de se reduzir a formação ao preparo prévio 
à entrada são lamentáveis. A instituição escolar se desobriga de 
qualquer estratégia de permanente qualificação de seus profissio
nais e se limita a culpar as agências por não terem fornecido pro
fissionais previamente habilitados. Os sistemas escolares não pres
tam atenção aos mecanismos de deformação inerentes à organiza
ção e gestão do trabalho escolar. Consequentemente, não equa
cionam a grave questão da força formadora ou deformadora das 
políticas de pessoal, de promoção, de salários, de gestão do tra
balho. 

É lamentável constatar que a gestão do trabalho na escola e 
no sistema tenha sido subordinada, nas últimas décadas, a políti
cas e estratégias das Secretarias de Administração e da Fazenda, 
e até dos Ministérios dessas áreas, como se nada tivesse a ver 
com o pedagógico, com a formação ou deformação do trabalho. 
Quantas vezes uma política séria de qualificação perde seu sentido 
diante de políticas de gestão do trabalho escolar, de sistemas de 
promoções, da instabilidade no emprego, dos mecanismos infor
mais de acesso e promoção, por via do apadrinhamento e de bar
ganhas politiqueiras. 

Nada disso é enfrentado com seriedade e eficiência e as Es
colas Normais e Faculdades de Educação continuam sendo res
ponsabilizadas por não haverem fornecido profissionais habilitados 
ao sistema, e se continua depositando a esperança na renovação 
dessas agências prévias, não se encarando o caráter deformador 
das formas antiquadas de organizar e de gerir o trabalho. As em
presas privadas e públicas produtoras de bens avançaram bem 
mais do que as instituições públicas dedicadas aos serviços so
ciais populares. Assim, não se incorpora uma concepção mais glo
bal da formação que inclua o trabalho, as condições materiais e 
políticas em que este se exerce, como componentes centrais dos 
processos de formação-deformação profissional. A conclusão a que 
chegamos é que uma política de formação é inseparável de uma 
política de administração e organização do trabalho. A Constitui
ção, em seu Artigo 206, sugere esses vínculos, e esperamos que a 
nova LDB os incorpore, legitime e torne obrigatória, para todos os 
sistemas de educação escolar, a implementação de uma organiza-



ção do trabalho menos deformadora e mais estimuladora da qualifi
cação dos seus profissionais. 

A FORMAÇÃO, DIREITO DO TRABALHADOR 

Nossas considerações poderão ser arguidas, com a afirmativa 
de que a política de formação sempre privilegiou o treinamento dos 
profissionais da escola, ao longo de sua carreira. De fato, o MEC e 
as SEEs incentivaram a criação de Centros de Recursos Humanos 
e aplicaram recursos em treinamento e reciclagem dos profissio
nais. Tenho uma experiência longa de participação nesses cursos, 
que se multiplicaram depois da Lei n9 5.692/71. Muitos desses cen
tros não passaram de uma função de suplência para leigos ou para 
titulados carentes do domínio de certas habilidades. Muitos do cur
sos dados se concentravam na qualificação do pessoal técnico-
administrativo e especializado. Enfatizaram-se as questões relati
vas à gerência racional do sistema escolar, dos órgãos centrais e 
regionais. Priorizou-se o treinamento de pessoal para as Superin
tendências e Departamentos, Chefias e Coordenações das SEEs e 
DREs. Poucos recursos foram dedicados à qualificação teórico-prá-
tica dos docentes na especificidade de sua docência. 

Dada a instabilidade e mobilidade dos trabalhadores na escola 
e no sistema, as habilidades adquiridas nesses cursos não tiveram 
o retorno desejado. O treinamento e reciclagem dos profissionais 
não se faziam acoplados a uma proposta de renovação da escola, 
nem a estratégias de estabilidade de equipes qualificadas para a 
escola ou para os órgãos técnico-administrativos. Foram recicla
dos indivíduos, e não equipes para áreas estratégicas. 

Nos últimos anos, algumas SEEs e SMEs vêm tentando uma 
política mais global de treinamento e reciclagem. Foram priorizadas 
temáticas mais vinculadas com a docência e com a prática educa
tiva nas chamadas áreas-problema, como Alfabetização, Língua Pá
tria, Estudos Sociais, Ciências, avaliação, reforma de currículos, 
etc. 

Entretanto, dada a departamentalização dominante nas SEEs e 
nas DREs, os Centros de Recursos Humanos cresceram em capa
cidade gestora ou se especializaram em montar e administrar cur
sos nem sempre dentro de uma compreensão mais global das 
áreas-problemas, e, por vezes, sem a devida articulação com os 
Departamentos de 1ºe2º Graus e com suas políticas de renova
ção pedagógica. Por vezes, inventavam-se cursos para aplicar re
cursos disponíveis ou para obter recursos dos órgãos centrais. Re
cursos que acabaram por ser "úteis" à manutenção da burocracia 
do sistema e à ocupação de "técnicos" encostados nos órgãos 
centrais e regionais. À escola pouco chegou de tantos recursos 



gastos na suposta capacitação de recursos humanos. A diversida
de de programas destinados a reciclar profissionais em Estados ca
rentes, a complexa estrutura paralela que mantiveram nas SEEs e 
no MEC, e a mobilidade e instabilidade dos profissionais reciclados 
atestam a falência de muitas dessas estratégias e programas es
peciais de habilitação. Atestam, ao menos, que essa estratégia de 
apagar incêndios e colocar remendos não nos levará longe. 

Há iniciativas que buscam dar nova função às estruturas cria
das, nas últimas décadas, para a qualificação dos profissionais no 
próprio processo de trabalho. Essas iniciativas atendem aos avan
ços havidos na consciência que os profissionais da Educação Es
colar têm quanto ao direito à qualificação no trabalho. Trata-se, 
pois, de partir de uma concepção da formação não como suplência 
de carências, nem como treinamento para novas tarefas, mas como 
um direito concomitante ao direito ao trabalho. Vimos como a con
cepção tradicional e legalista só vê a formação como pré-requisito, 
como exigência legal para a função, e vê a formação no trabalho 
como mera suplência de habilidades não levadas ao trabalho. 

Os Centros de Recursos Humanos deveriam redefinir essa 
concepção e ver a formação como um direito inerente ao trabalho 
humano, como inerente e permanente ou concomitante à atividade 
humana produtiva de bens ou de serviços. É nessa direção que tem 
avançado a consciência de todos os trabalhadores e, sem dúvida, 
dos trabalhadores na Educação Escolar. 

Consequentemente, uma das questões que os técnicos e as 
agências encarregadas da qualificação no trabalho se deveriam 
colocar é: quais são as condições de trabalho, que permitem uma 
atividade pedagógica educativa dos profissionais que a executam? 
Esses técnicos e esses centros deveriam representar, nas SEEs, no 
MEC ou nas DREs, e até nas escolas, a consciência e a sensibili
dade para essas questões. Num planejamento global, deveriam re
presentar os alertas para que as condições de trabalho nas escolas 
não se deteriorem ao ponto de se tornarem elemento desqualifica-
dor, mas, ao contrário, esses técnicos deveriam defender aquelas 
políticas de pessoal, de organização do trabalho, de remuneração, 
promoção e carreira que estimulassem e permitissem uma prática 
pedagógica formadora. Sem tais estratégias, qualquer programação 
de cursos de reciclagem de 5% ou 20% dos profissionais, ou até 
dos 100%, não produzirá efeitos significativos. 

O que estamos sugerindo é que a estratégia mais acertada pa
ra garantir o direito do trabalhador na Educação Escolar à quallfi-



cação é situá-lo em condições de trabalho, em estruturas, tempos, 
espaços, carreiras que permitam sua evolução consciente, humana 
e coletíva.Nessas condições formadoras e humanizadoras, o profis
sional termina por formar-se como trabalhador coletivo e como in
divíduo. Os cursos, as palestras, os dias de estudo, os seminários e 
tantos outros mecanismos possíveis reforçarão esses processos 
reais inerentes às condições de trabalho. Sugerimos, pois, que uma 
política de qualificação no trabalho não pode ser concebida isola
da de uma política global sobre a organização e gestão do trabalho 
escolar. 

Equacionados esses vínculos entre formação e condições ma
teriais formadoras de trabalho pode-se avançar, atando a política 
de formação a uma proposta concreta e possível de escola, sobre
tudo, de uma escola pública que atenda aos interesses dos setores 
populares, dos trabalhadores. 

Ao pensarmos na formação de educadores para a escola po
pular, essa questão deverá estar presente, deverá permear qual
quer proposta de formação de educadores, pois não é possível 
pensar em conteúdos para um curso de treinamento sem antes co
locar essas questões, ou seja, ninguém treina simplesmente para a 
escola. Não existe simplesmente a escola. Existe uma escola histó
rica concreta, para grupos sociais históricos e concretos. 

Ao planejarmos a formação de recursos humanos, é fundamen
tal percebermos, sem utopia, a função histórica que cabe à escola 
pública. Essa é uma questão extremamente polémica, porque é 
uma questão central e as questões centrais são polémicas. Os pro
cessos de qualificação, na prática, devem permitir que os profis
sionais se coloquem essas questões com profundidade teórico-polí-
tica, superando aqueles velhos estilos de treinamento tecnicista 
nos quais essas questões polémicas não tinham espaço. 

Há, ainda, a questão da caracterização do educando, tornan-
do-se importante saber como o profissional da Educação represen
ta para si as camadas populares, que concepção tem de suas ne
cessidades sociopolíticas e culturais. Sempre tivemos atitudes pa
ternalistas e assistencialistas em relação aos setores populares. 
Estes, para nós, no máximo têm sido considerados carentes. Inclu
sive no livro "Da Escola carente â escola possível", tentamos des-
mitificar essas concepções de aluno, comunidade e família caren
tes. Essa revisão ou essa caracterização respeitosa dos educandos 
é fundamental na preparação de educadores para as camadas po
pulares. 



Uma das características de uma política de formação de pro
fissionais da escola deverá ser o realismo. É preciso superar tantas 
utopias, passadas aos educadores, sobre a função mágica da es
cola na sociedade e a função mágica da formação do docente na 
escola e na sociedade. Os profissionais vêm-se tornando bastante 
realistas ou vêem superados os mitos criados e alimentados sobre 
a força determinante de sua qualificação para a qualidade da es
cola. Há outros determinantes sócio-políticos mais fortes e mais 
condicionantes da qualidade ou do fracasso da escola do que os 
níveis de qualificação de seus mestres. Diante do fracasso escolar, 
os mestres têm sido muito mais vítimas, junto com os educandos, 
do que réus. Qualquer política de formação que tente reviver ve
lhos mitos sobre a centralidade redentora da capacitação dos mes
tres será um recuo. Uma política de qualificação não precisa des
ses mitos para estimular a formação dos trabalhadores na escola. 
A escola é fruto da realidade social, da História, e ela também faz 
parte dessa História. Ela é um elemento de mudanças, mas é, fun
damentalmente, um elemento controlado, uma instituição controla
da. Tem limites muito grandes, limites estruturais. É importante o 
realismo acerca do que é possível fazer, de acordo com as condi
ções materiais com que atuamos. 

Há, hoje, uma preocupação em caracterizar bem a formação 
de recursos humanos, ou seja, em definir o seu peso real, na for
mação de um "Projeto de Nova Escola", de uma política educacio
nal diferente, deixando explícito se ela é causa ou efeito da trans
formação da escola ou um produto da própria escola. Normalmente, 
a formação de recursos humanos é sempre colocada como agente, 
como fator decisivo, porque prevalece o mito de que, se tivermos 
um bom educador, teremos resolvido o problema da escola. Colo
camos a escola como se ela fosse o produto da boa vontade de 
quem nela trabalha. É necessário que se dê um peso real à forma
ção de recursos humanos para a escola. Acredito que o próprio sis
tema deforma o educador, tornando incompetente quem a ela che
ga, muitas vezes, competente. Segundo foi colocado, o recurso 
humano deverá ser formado com a escola e não fora dela, uma vez 
que são os profissionais que, percebendo o seu próprio limite, 
equacionarão a melhor proposta para a sua formação. 

O realismo será o melhor conselheiro de uma política de for
mação: partir da realidade social, da realidade da escola, seus limi
tes e potencialidades. Hoje há uma visão da escola como uma ins
tituição social mais determinada do que determinante. Inclusive, 
hoje domina, em todas as áreas do trabalho, a visão de que a qua
lificação do trabalho é inseparável da qualidade das condições, 



relações e instituições em que se realiza. Em certo sentido, está 
havendo uma inversão: a qualidade das instituições condiciona a 
qualidade do trabalho. Melhor diríamos que a qualidade das insti
tuições e, sobretudo, das relações de trabalho são o melhor espaço 
e o melhor processo de qualificação e de superação da desqualifi
cação da força de trabalho. 

FORMAÇÃO COMBINADA COM AS TRANSFORMAÇÕES 
DA PRÁTICA SOCIAL 

Aceitar esses vínculos entre qualificação da escola e qualifi
cação dos seus profissionais pode significar a superação de uma 
série de práticas tão tradicionais quanto ineficientes. Por exemplo, 
a diversidade de projetos e programas de formação que insistem na 
antecedência da formação, quando se pensa na renovação da es
cola rural, por exemplo, uma das primeiras ações é treinar os 
agentes da renovação pensada, para depois começar as novas prá
ticas pedagógicas. 

Nos últimos anos, vêm sendo ensaiadas novas estratégias: 
combinar a implementação de novas práticas pedagógicas com a 
qualificação dos profissionais. A prática refletida passa a ser não 
apenas o estimulador, mas a fonte de novos conhecimentos. A bai
xa qualidade de muitos mestres está intimamente associada a uma 
ação pedagógica rotineira, pobre e empobrecedora. À medida que 
sejam implementadas novas ações na escola, seja nos conteúdos, 
metodologias e, sobretudo, nas relações com a realidade social, 
velhas concepções passam a ser redefinidas, e surgem novos 
questionamentos, que exigirão, por sua vez, novas concepções e 
teorias. Um novo conhecimento só pode ser expressão de uma no
va prática social. 

No mínimo, essas experiências de formação-transformação da 
escola sugerem que a melhor estratégia não é retirar, por alguns 
dias, da escola, um grupo de professores ou especialistas, para 
submetê-los a uma bateria de falas sobre um projeto de nova es
cola, de novos conteúdos ou novas metodologias. A melhor estra
tégia poderá ser inserir a totalidade dos profissionais da escola em 
experiências de trabalho e de ação pedagógica formadoras. 

O IRHJP tem promovido vários encontros para levantar as ex
periências formadoras acontecidas na realidade nacional. Num 
desses encontros, caminhamos na identificação de alguns critérios 
para o estímulo dessas experiências. 



1- Critério: Experiências não paralelas, mas experiências no 
cotidiano 

Trata-se de uma política de formação de recursos humanos da 
Educação que não seja paralela ao cotidiano, mas que, enquanto 
possível, seja feita no cotidiano, na realidade concreta, e tenha 
como objetivo todos os profissionais, e não apenas um grupo sele-
cionado para servir de amostra, de modelo, de multiplicador, em al
gumas escolas, municípios ou estados. O que se pretende não é 
colocar a formação dos profissionais em ações especiais, mas em 
ações localizadas no próprio processo cotidiano. Ou transformamos 
as estruturas educativas que aí estão, ou estaremos brincando de 
Educação e gastando dinheiro à toa. É preferível pouco no cotidia
no do que muito fora dele. A estratégia que se seguiu sempre foi 
trabalhar por experiências em programas especiais. Isso não nos 
conduz a nada. Quando não se quer mudar a realidade, inventam-
se programas especiais. Quando falta vontade política para alocar 
recursos para as áreas sociais, inventa-se um projeto especial para 
atender a uma minoria, para depois prometer - e apenas prometer -
o mesmo tratamento à totalidade do sistema escolar. 

Quase dois terços do dinheiro dedicado a esses programas 
especiais junto às camadas populares ficam na administração des
sas ações, e não chegam aos destinatários, ficam na administração 
de estruturas especiais paralelas. São os primos ricos das Secreta
rias e do MEC. Por aí não vamos longe. Em vez de valorizar pro
gramas especiais, experiências especiais, seria melhor valorizar 
experiências que estão no cotidiano e que mostram, no cotidiano, 
sua eficácia. 

2º Critério: Experiências que respondam a ações populares 

O objetivo, aqui, é valorizar as experiências educativas que de 
alguma forma estejam inseridas no movimento real da História, mo
vimento que, hoje, é muito rico. 

Esta década de 80 se parece um pouco com a década de fins 
de 50 e início dos anos 60. Novamente a sociedade tenta construir 
suas experiências educativas e sente a necessidade de formar pro
fissionais da Educação em ações que tenham alguma dimensão 
social, forte, seja nas periferias urbanas, seja nas fronteiras agrí
colas, seja em relação às minorias - a mulher, o negro, o indígena. 

Faz-se necessário privilegiar experiências educativas inte
grantes dessas experiências sociais mais abrangentes. 



O caso das escolas da comunidade em Pernambuco me pare
ceu típico. Não só lá, mas em outras comunidades, temos movi
mentos sociais muito ricos, que estáo sendo acompanhados por 
processos educativos fortes, nos quais devemos estar presentes. 
Por e*xemplo: o Movimento Pró-Creche é um movimento fortíssimo, 
porque à medida que o homem não ganha o necessário, toda a fa
mília tem de trabalhar. Onde ficam as crianças, se a mãe ou a irmã 
que cuidavam delas têm de trabalhar? Daí a necessidade de luta 
pelo direito da criança à creche e à Educação Pré-escolar, Como 
aproveitar essa realidade social tão nova para formar os profissio
nais de uma nova Educação Escolar? 

Está aí todo um movimento social educativo que exige profis
sionais competentes. Seria esta uma pista muito interessante para 
as Secretarias da Educação atuarem, como órgãos encarregados 
do treinamento e da formação, neste movimento específico e para 
este tipo de demandas específicas. 

3º Critério: Privilegiar experiências que respondam a propos
tas político-pedagógicas concretas no interior do 
próprio sistema educacional 

Exemplificando: a alfabetização pode ser uma ação prioritária, 
portanto, temos de treinar e formar profissionais em função dessa 
proposta político-pedagógica concreta. 

Outra proposta, por exemplo, é sobre a representação que se 
faz do docente da escola. Esta é uma proposta bem concreta e se 
definida como uma necessidade político-pedagógica urgente, va
mos treinar pessoal para esta demanda: rever teoricamente a re
presentação da escola, do educando, do trabalho, etc, ou até a vi
são que o profissional tem dele mesmo e de sua função na socie
dade atual. 

Todas essas são ações no interior da própria instituição es
colar, ou do sistema educacional, que exigem informação ou rede
finição de concepções, de critérios, de práticas, de profissionais 
da Educação. Temos de agfr sempre em função de demandas e 
prioridades concretas, superando aquela visão de dar curso por dar 
curso, formar o profissional por formá-lo. 

4º Critério: Privilegiar experiências de formação de profissio
nais que concebam a ação educativa na sua to
talidade e não apenas como formação do mestre 

Estamos sugerindo formar o profissional em experiências edu
cativas totais, e não apenas em experiências parciais; ou seja, o 



que é necessário não é apenas formar os mestres. O que é neces
sário é formar o profissional da Educação na totalidade de suas 
dimensões, não apenas numa delas. Daí a conveniência de privile
giar ações educativas totais, por exemplo, o Movimento Pró-Creche 
ou Pré-Escola, que está hoje muito difundido. Movimentos como 
esses são educativos e muito abrangentes. Neste caso, trata-se de 
um movimento em que a mãe se educa, os profissionais se reedu
cam, a escola começa a ampliar sua concepção de escola. O que 
temos de privilegiar, já que estamos preocupados com a formação 
dos processos educativos e dos agentes educativos, são experiên
cias que, na sua .totalidade, são formadoras, e na sua totalidade, 
obrigam o profissional da Educação a se formar. Experiências con
cretas em que, no momento em que se desencadeiam, o profissio
nal começa a sentir necessidade de se formar. Normalmente, a 
proposta é assim - pensamos a experiência e perguntamos: Por on
de começar? Formando educadores. Falso. O que temos de enten
der é que a própria experiência, quando é educativa, vai ser a me
lhor formadora do educador. O que falta, no meu entender, entre 
nós, não são profissionais formados, são experiências educativas 
formadoras em si. 

O importante não é tanto o número de cursos dados aos pro
fissionais, mas o próprio projeto, enquanto educativo. Penso que 
temos de valorizar não tanto as ações educativas que afetam, dire-
tamente, o profissional, mas ações educativas muito mais abran
gentes nas quais se insere o profissional, e nas quais se forma ou 
deforma. 

Gostaria de deixar claro que tenho uma concepção da forma
ção que não passa, fundamentalmente, pela transmissão de verda
des novas. Tenho uma concepção da formação das pessoas, que 
passa muito por colocar as pessoas em situações novas, em estru
turas novas, em relações novas. 

Aqui, poderemos comentar, inclusive, as ações dos famosos 
"Programas Especiais". Foram importantes, educativos ou produzi
ram efeitos até relevantes não apenas e, fundamentalmente, por
que adotaram essa metodologia, essa cartilha, aquele método de 
ensino de alfabetização, aqueles cursos de treinamento ou aquela 
equipe de acompanhamento. Não foi a soma de tudo isso o que 
mais formou, produziu efeitos. A força educativa desses programas 
estendeu-se, no climax, no próprio movimento educativo 
que eles geram, que implica toda uma situação nova, frente à edu
cação rural, frente às periferias urbanas, ou frente às creches. Ou 
seja, o educativo, na sociedade, passa por colocar as pessoas em 



circunstâncias educadoras. Sobre isso, já dizia o velho Marx, o que 
tem de ser educado são as circunstâncias.Às vezes, passamos a 
pensar diferente, agir diferente, não porque algum mestre ensinou-
nos coisas diferentes, mas porque fomos situados num contexto e 
numa dinâmica educativa diferentes. 

Colocaria isso como ponto central, e insisto na necessidade 
de se privilegiarem experiências que concebam a ação educativa 
na sua totalidade, e não apenas como formadoras de mestres, por
que o que tem de ser educativo é a proposta, é a estrutura, é a 
ação. Estas é que devem ser educativas, e não apenas os cursos e 
treinamentos. Não quero dizer que os cursos e treinamentos não 
sejam necessários. Se o processo de trabalho não for educativo, o 
curso não fará milagre, mas se estiver acontecendo, colabora, au
menta, sintetiza e ajuda a entender o que se está processando. A 
meu ver, esta é a melhor forma de treinar profissionais, porque, ao 
invés de cursos e treinamentos, o que precisamos é de criar "es
colas de demonstração". Não no sentido de um lugar onde as pes
soas vão aprender e depois voltar e aplicar na sua escola, mas no 
sentido de fazer com que exista, na escola, uma experiência em 
que a própria escola seria de demonstração, em que se mostram 
ação e práticas formadoras. 

Aqui, entramos numa questão muito séria: o ideal seria que 
todas as escolas pudessem ser de "demonstração". Se, pelo me
nos, os que trabalham na Prefeitura ou no Estado soubessem que, 
em Venda Nova, Gorduras, ou em outro lugar, há uma equipe tra
balhando numa experiência educativa séria, com interesse e preo
cupação de inovar, por que novos profissionais não poderiam inse-
rir-se, onde já existe essa proposta educativa? 

A formação do profissional tem de ser feita com base em uma 
proposta educativa total. Não basta, de vez em quando, chamá-lo 
para participar de cursos e fazê-lo voltar para a realidade, onde 
nada disso cabe, porque não tem lugar. A experiência, em si, tem 
de ser formadora e educativa. Penso que, mais do que preocupar-
se com a formação de profissionais, teríamos de pensar em criar si
tuações formadoras, propostas formadoras. A escola tem de ser 
educada para tornar-se a melhor educadora dos educadores. 

5? Critério: Prilegiar experiências que tratem o profissional da 
Educação em sua totalidade 

Não me refiro a experiências que tratem o processo educativo 
como totalidade, isso já comentei no quarto critério, mas das que 



tratem o profissional da Educação na sua totalidade e não como 
um transmissor mais capacitado. A maior parte das propostas de 
capacitação de profissionais da Educação privilegia apenas uma 
dimensão do profissional, que é a de ser transmissor, verbalizador 
do conteúdo. Ele nem chega a ser transmissor é o verbalizador, 
pega o livro ou o que a supervisora preparou e vai "falar". 

Insisto que temos de ter uma visão mais totalizante do profis
sional da Educação. Ele não é apenas um verbalizador de verda
des, de conteúdos. Por isso, não estou de acordo com essa teoria 
crítico-social dos conteúdos, que superenfatiza um aspecto ape
nas, e não o fundamental, embora não queira dizer que isso seja 
secundário. Eis porque não estou totalmente a favor de dar tanta 
importância à reforma curricular, como se fosse a grande reforma 
da escola. O processo educativo não passa apenas pela cátedra, 
pelo que o professor fala, mas pela totalidade da experiência so
cial a que estão submetidos o professor e o aluno. A escola é uma 
instituição social e não apenas uma transmissora de conteúdos. 
Ensina não só por meio da fala, mas também pela experiência so-
ciocultural. 

A lembrança mais forte da nossa vida escolar é a escola em 
si, não é o professor e suas falas. Ou seja, o mais forte, na escola, 
não é o que cada dia o aluno ouve, mas o que é obrigado a viver 
dentro da escola. Eis porque o professor, os profissionais da esco
la, da Educação têm de ser concebidos como profissionais mais to
tais. São profissionais de uma instituição social, e, não somente, 
profissionais da palavra e da transmissão. 

A diferença existente entre ouvir na televisão, ler em um livro 
e ir todo dia à escola é imensa, porque a escola é uma experiência 
de ritmos, de tempos, de espaços, de disciplina. O mais importante 
da experiência escolar é exatamente isso, que é uma experiência 
total. 

Na sociedade moderna, a experiência escolar passou a ser 
uma das mais fortes na vida das pessoas, e há quem fique, até os 
vinte e cinco anos, o dia inteiro por conta da escola, em países 
mais adiantados. 

Também o trabalho é uma experiência importantíssima na nos
sa vida. Pensem nas pessoas que saem de casa às cinco horas da 
manhã, e só voltam às oito ou nove horas da noite. Para elas, a 
experiência vital na sociedade moderna, que decide tudo o que 
pensam, o que amam, é a experiência da fábrica, a experiência do 



trabalho. E, enquanto o trabalho não chega, a escola passou a ser 
uma experiência cada dia mais presente, não pelo que lá se fala, 
mas pelo fato de estar na escola, de passar pela escola, aguentar 
a escola ou de brincar na escola. Quando os alunos das camadas 
médias, sobretudo, passam um mês sem ir à escola, não sabem o 
que fazer, onde se divertir, namorar, exibir roupas novas, enfim es
tão perdidos socialmente. 

A escola passou a ser, hoje, o local de satisfazer relações 
afetivas, sociais, culturais, um hábito de vida, como, antigamente ir 
à igreja ou à praça pública. 

Se quisermos formar o profissional da Educação, é necessário 
não só ter uma visão mais total do processo educativo, como do 
próprio professor. O profissional da Educação é importante, não 
apenas pelo que fala, mas como figura social, que vem acompa
nhando nossas vidas durante dez, quinze anos. Imaginem quantas 
horas, na escola, passam, diante do aluno, professores, superviso
res, orientadores, diretores; muito mais tempo do que as pessoas 
de casa, onde ele chega apenas para alimentar-se e dormir. Dessa 
realidade temos de ter consciência. 

Estão faltando, hoje, não apenas pessoas treinadas para ver
balizar conteúdos mais críticos, mas também para um tratamento 
do tempo educativo, do ritmo, do espaço, do corpo da criança. Na 
escola, o que mais se educa não é a "cabeça" da criança, mas o 
seu corpo, e desconheço que se estude, nos cursos de Pedagogia 
ou nos treinamentos, qualquer pedagogia do corpo enquanto totali
dade. Se uma criança não controla seus esfíncteres, mande-a para 
o maternal, que, em quinze dias, ela entra nos eixos, porque, ali, a 
criança é educada, fundamentalmente, no seu corpo, no seu ritmo. 
Na escola, tudo é cronometrado e pré-determinado: ela tem o tem
po para falar, tempo para ir ao recreio, e, sobretudo, para se calar. 

Fundamentalmente, a educação social da escola é uma edu
cação corporal, no sentido do corpo como totalidade. É uma edu
cação cultural, pois implica controles do pensamento, do sentimen
to, da vontade. Tudo isso é controlado ou estimulado na escola, e 
não somos treinados para isso. O profissional da educação escolar 
deveria ter o domínio teórico de todas essas dimensões. 



69 Critério: Privilegiar experiências que ampliem a concepção do 
direito à Educação dos setores populares, para além da 
escolarização 

Abordarei um tema que é sempre muito discutido na História 
da Educação no Brasil. A história das propostas da Educação para 
os chamados setores populares sempre se reduz ao direito à es
colarização, ou seja, garantir a escola para todos. Tudo deverá ser 
feito para garantir o direito popular à escolarização. Entretanto, 
temos de colocar, com bastante clareza, o seguinte: o que é nega
do ao povo brasileiro, não é apenas o direito à escolarização bási
ca, no sentido da escrita elementar, da leitura elementar, do cál
culo elementar, das noções elementares das ciências, mas o direi
to à Educação. Entende-se por Educação, aqui, o direito de poder 
pensar, o poder articular suas formas de pensar, inclusive o direito 
de ter manifestações culturais e produção cultural própria. Entre
tanto, alguém pode dizer: se não conseguirmos o primeiro, como 
vamos propor o segundo? 

Na minha interpretação, o segundo é que vai garantir o primei
ro, ou seja, o que temos de lutar é pelo direito do povo à Educa
ção, porque, só assim, vamos conseguir o direito à escolarização. 
Enquanto continuarmos colocando apenas o direito à escolariza
ção, mantendo a negação brutal do direito de pensar, do direito à 
cultura, do direito ao acesso aos meios de cultura, não adianta 
querer alfabetizar, porque o que está acontecendo é que estamos 
alfabetizando para que, dois ou três anos depois, esses alfabetiza
dos regridam, uma vez que as próprias estruturas não lhes permiti
rão nem usar a alfabetização. Nos últimos anos, avançamos em 
termos de escolarização, mas o que aconteceu? Os índices reais 
de analfabetismo continuaram crescendo, porque continua sendo 
negado às camadas populares, no Brasil, o direito à Educação mais 
ampla, que é o direito de pensar, o direito de articular o pensamen
to, o direito ao acesso à comunicação escrita, a ter tempo para ler 
e ter interesse por ler, a ter condições socioculturais que permitam 
o exercício e o avanço da Educação Escolar. 

De tal maneira vêm sendo exploradas as camadas populares 
neste País, que pouco adianta apenas escolarizá-las. A diferença 
existente entre os países.latino-americanos e os países mais de
senvolvidos não está fundamentalmente nos graus de escolariza
ção, mas nas condições socioculturais em que vivem as camadas 
populares. Há participação sociocultural, há obrigação de conti
nuar lendo, pensando, há espaço para pensar. O que a escola plan-



ta, em termos elementares, vai-se desenvolvendo depois, nas pró
prias estruturas sociais. 

Já na América Latina, o que a escola planta, em termos ele
mentares, é esmagado, dois ou três anos depois, pela estrutura so
cial em que vivemos. Pensar em difundir uma campanha de alfabe
tização, sem colocá-la com clareza, sem ampliar a concepção do 
direito à Educação é voltar, novamente, a alfabetizar para o anal
fabetismo. 

O que estou sugerindo é privilegiar experiências em que se 
formem educadores, dentro dessa visão mais total do processo 
educativo. Isso não é utopia, pois está acontecendo na realidade 
latino-americana. Conheço muitas experiências de educação po
pular. Participei, não faz muito tempo, em Salvador, de um encontro 
latino-americano, promovido pela OEA, sobre Educação de Adultos. 
A riqueza das experiências foi valiosíssima. Por que não se valori
zar e financiar mais eventos como este? Por que não acoplar proje-
tos de formação de educadores a experiências desse tipo? 

Insisto, o que temos de privilegiar são as experiências mais 
totais de Educação, para que o conceito de Educação não se redu
za ao conceito de escolarização instrumental. Temos de ampliar a 
concepção de qualificação do profissional da Educação. 

É necessário que se promovam campanhas, exigindo, dos go
vernos, que realizem, aqui, o que é feito na maior parte do mundo: 
que a escola seja uma experiência mais total de Educação. Poderia 
exemplificar com os CIEP's e mesmo não estando, integralmente, 
de acordo com eles, devo aceitar que desenvolvem, promovem e 
propiciam a escola de tempo integral, não concedida, ainda no 
Brasil, às camadas populares. 

Há, também, a experiência do Vale do Ribeira, uma das re
giões mais pobres do "rico" Estado de São Paulo. Propôs-se, sim
plesmente, que, na área rural, a escola funcionasse em tempo inte
gral, e que o profissional fosse também de tempo integral. 

O ponto positivo da experiência foi que a escola passou a ser 
uma agência educativa mais total e não apenas aquela agência de 
escolarização, que se vinha processando em três horas diárias. No 
momento em que a escola passou a ser uma agência educativa 
mais total, o profissional da Educação também passou a ser profis
sional, não só do ensino, mas um profissional da Educação. A es
cola cresce, passa a ser uma agência social mais total nessa co
munidade e nos movimentos sociais, e o seu profissional adquire 
novas qualificações. 



Isso não é utopia, inclusive muitas das propostas de órgãos 
internacionais caminham nessa direção. 

Por que não lutarmos para que as escolas públicas sejam de 
tempo integral? Assim, as crianças seriam assistidas, no mínimo, 
cinco horas diárias, permanecendo o professor seis ou sete horas 
na instituição , qualificando-se como profissional da Educação. 

7º Critério: Privilegiar experiências que ataquem ou que, ao 
menos, levem em conta, as causas da desqualifi
cação dos profissionais da Educação 

Pouco adianta formar educadores, se as causas da deforma
ção continuarem dentro da escola. Uma das causas mais deforma
doras é a falta de estímulo para que se permaneça na escola. Isso 
é fato mostrado por estatísticas. Parece-me que, em todos os paí
ses da América Latina, a situação é a mesma, muitos dos melhores 
profissionais da escola, depois de se aperfeiçoarem quatro ou cin
co anos, são obrigados a deixar a escola. A rotatividade de profes
sores é fato corriqueiro em nossas escolas. Existem turmas em que 
a mudança de professor se processa duas, três ou mais vezes por 
ano. É difícil a um diretor manter a mesma equipe durante o ano le-
tivo. Não adianta formar para um sistema que expulsa os forman
dos. Qualquer empresa que tivesse um pouco de lógica equaciona
ria isso devidamente, e nunca estaria gastando dinheiro em treina
mentos, se soubesse que o profissional depois de treinado, iria 
servir a outros. As causas da desqualificação devem ser repensa
das, pois estão no sistema escolar, e não fora. É necessário tentar 
corrigi-las, e isso é um processo elementar, para uma política de 
formação. 

Temos uma rede caríssima de formação de profissionais, no 
nível de Magistério. Graduação e Pós-Graduação. mantendo-se uma 
estrutura que não é capaz de absorvê-los, ou que expulsa, imedia
tamente, aqueles bem formados que entram na escola. É ilógico 
continuar propondo formação de profissionais, se não afastarmos 
as causas que os desqualificam, desmotivam ou expulsam da es
cola Temos quadros de prossionais razoavelmente preparados; as 
estruturas estão também razoavelmente equipadas para formá-los, 
no nível de Magistério, Graduação e Pós-Graduação. Falta um sis
tema de ensino que consiga mantê-los como profissionais qualifi
cados. Parece-me muito mais eficaz e revoluncionário criar condi
ções de fixar esses profissionais qualificados do que continuar 
com essas políticas que os expulsam, depois de formados. 

Se o que vem sendo gasto na formação de profissionais da 
Educação fosse aplicado na melhoria das condições de trabalho 



educativo, possivelmente, seria até mais barato do que continuar 
formando profissionais da Educação, sem condições de absorvê-
los Entáo, o problema não está na formação de profissionais, mas 
na concepção de formação que temos e na falta de estratégias que 
equacionam os processos de formação e os mecanismos de fixa
ção e permanência desses profissionais na escola. 

8º Critério: Privilegiar experiências que caminhem na direçáo de 
constituir e não apenas de formar o profissional da 
Educação 

Ao se pensar em uma política de pessoal para constituir o 
quadro profissional de qualquer empresa, não só da Educação, his
toricamente, tem-se como primeira tarefa criar ou dar condições, 
para que este exista, tenha uma identidade, enquanto profissional. 
Depois, ou paralelamente, vem a sua formação. 

Na área da Educação, o que temos feito é pretender formar 
profissionais que não existem. Em outros termos, grave, na Educa
ção, é o fato de que ainda não temos um corpo de profissionais 
constituídos enquanto profissionais. 

A área de Saúde, por exemplo, possui um corpo de profissio
nais constituídos, no nível médico. Na área médica, já temos pro
fissionais constituídos, que têm identidade, formaram-se para a 
área da Saúde. Entretanto, na área de Educação, não conseguimos 
formar um profissional, porque qualquer um é profissional da Edu
cação. Falta-nos identidade. 

Nas greves de professores, muitos são demitidos, outros são 
imediatamente convocados. Basta alguém saber escrever, e pode 
trabalhar como alfabetizador. Este fato vem-nos mostrar que o pro
fissional da Educação ainda não tem uma constituição história e, 
socialmente, uma identidade aceita, porque qualquer um serve para 
essa função Por aí. podemos entender porque a mulher é o ele
mento fundamental, na área da Educação. Não porque tem senti
mentos, trabalha melhor, sabe cuidar da criança, ou é mais capaz 
de ser "t i t ia" O problema fundamental é outro: como não se reco
nhece o profissional da Educação como profissional, são preferidas 
pessoas que dividem outras profissões, outros trabalhos A mulher, 
entre os dois sexos, é a que está mais disponível para dividir seus 
trabalhos Isso é um fato real O homem não pensa em viver só de 
Educação, porque, para a concepção cultural que temos, quem de
ve cuidar do sustento do leite, da comida, na família, é o homem; a 
mulher trabalha em casa e, como cuidar da casa é compatível com 
outras tarefas, a mulher pode, mais facilmente, trabalhar na escola 
e em casa. Nessa concepção, o trabalho na Educação Escolar fun
ciona como trabalho complementar, o que torna difícil caracteri
zá-lo como trabalho profissional e dificulta, ainda mais, a identida
de profissional de quem trabalha na Educação. 



É lamentável, mas real, que o trabalho do profissional da Edu
cação seja um trabalho de arrimo, um salário de complementação 
do salário familiar. Esta é uma questão complicadíssima, que não 
acontece em outros países do mundo, onde o profissional da es
cola tem jornada integral na escola de tempo integral. Na maioria 
dos países, o profissional da Educação é um profissional de tempo 
integral, com uma jornada diária de seis horas, podendo-se definir 
como profissional de uma única escola. 

Entre nós, a maior parte dos professores, ainda leciona em 
duas ou três escolas por dia, para sobreviver. Pertencem às redes 
públicas estadual, municipal e ainda particular; são verdadeiros 
biscateiros da Educação. Esse tipo de profissional não constituído 
não pode ser formado. Nossa luta tem de ser para se constituir o 
profissional da Educação. Quando tivermos este profissional cons
tituído, como profissional integral, que se afirme em uma tarefa, na 
sociedade, frente a um patrão, será possível pensar como treiná-lo, 
como aperfeiçoá-lo. Dificilmente conseguiremos isso, enquanto não 
atentarmos para esses fatos. 

Em síntese, se tivesse de privilegiar experiências seriam 
aquelas em que, de alguma forma, estariam treinando e formando 
profissionais de tempo total, isto é. aqueles que se constituem co
mo profissionais. Experiências que. concomitantemente, enfatiza
riam a constituição e a formação de profissionais da Educação. 

9º Critério: Privilegiar experiências que ataquem ou pelo me
nos contemplem as relações sociais do trabalho 

Volto a insistir, é necessário redefinir o sistema escolar, a 
admissão do trabalhador no sistema, e a recente separação de 
funções, introduzidas sobretudo pela Lei 5692/71 Esse modelo de 
organização do trabalho pedagógico, que passou a prevalecer de
pois das reformas de "68" e de " 7 1 " , é um modelo que veio de um 
país concreto, temos de ter clareza quanto a isso. E fato real que 
se faz Educação em muitos lugares, tendo-se como profissional 
único o professor. 

Nâo negamos a conveniência das funções supervisora, orien
tadora, administradora, mas questionamos o profissional de carrei
ra: administrador, supervisor e orientador. Isso é algo que precisa 
acabar, antes que adquira mais raízes. 

O que vem acontecendo, no meu entender, no Brasil dos últi
mos vinte anos é que, ao mesmo tempo em que aumentou o número 
de profissionais com cursos de Magistério, Graduação e até Pós-
Graduação na escola, esses profissionais mais titulados estão hoje 
menos qualificados do que quando tinham apenas o Magistério. Só 
com o Magistério, tinham autonomia para criar, para fazer, para 
produzir e repensar. Com a estrutura de divisão de trabalho' 



que se criou, no sistema educacional que ai está. dividiu-se de tal 
maneira a tarefa de pensar e de executar, que se desqualificou o 
trabalho escolar Parte da qualificação foi concentrada nas habili
tações especializadas 

Nessa divisão de tarefas, na qual o professor escolar é um 
mero executor, automaticamente ele se desqualifica, porque, no li
vro didático, tudo está feito e vem pronto, porque o especialista 
sabe. 

O que se pretende atacar é a raiz da desqualificação, isso não 
passa pelos cursos de treinamento, mas, fundamentalmente, pela 
redefinição da própria organização do processo educativo, do sis
tema educacional. Ficou provado, por pesquisas e estudos, que, 
nas empresas públicas e privadas, quando se deixa por conta do 
profissional a mera execução de tarefas, isso o desqualifica 
Quando elaborarmos um projeto de qualificação e de formação pa
ra a escola, teremos de atacar ou ao menos equacionar as rela
ções sociais de trabalho, em que se dá o processo escolar, o 
processo educativo. A divisão do trabalho, a hierarquia, o poder 
dentro da escola, o poder do sistema educacional e a autonomia 
da escola, tudo deve ser estudado e planejado, quando se equa
ciona a formação dos profissionais. 

Nas Universidades, ainda se cria e é possível qualificar-se no 
próprio trabalho, porque cada professor é ainda responsável pelo 
seu trabalho. Eu não tenho, sobre mim, nenhum supervisor ou 
orientador: As formações necessárias à administração e coordena
ção pedagógica são temporárias e por escolha democrática. Um 
colega hoje está na chefia e. amanhã, poderá voltar à docência; 
por isso, discutimos, planejamos, montamos currículos, construímos 
a autonomia da Universidade, que. pelo menos em termos pedagó
gicos, é quase total. Nesse ritmo de trabalho, há possibilidades de 
criar, planejar, articular e crescer: pelo menos, as estruturas permi
tem um processo de qualificação no trabalho. No Ensino Superior. 
temos uma carreira de Magistério; onde somos estimulados a ler, 
escrever e, acima de tudo, a produzir pedagogicamente, aí se dá 
nossa formação. No 1º e 2º Graus, infelizmente, o profissional não 
encontra as mesmas condições de formação. 

10º Critério: Valorizar experiências que ataquem os critérios 
de promoção, de valorização, de remuneração 
existentes no primeiro e segundo graus. 

Há, hoje, uma demanda de ampliação de titulação, o que não 
significa uma demanda de qualificação do profissional da escola. 
Por quê? Porque, pelo processo de formação que está aí, para se 
ganhar mais uns cem ou duzentos cruzados por mês, ou aposentar-
se como "P6". exige-se maior titulação e até Pós-Graduaçào O 
profissional condiciona o estímulo à formação, simplesmente, a 
uma promoção de P1 para P2, P3, P6, ou seja, fugir do Magistério, uma 



vez que todos os critérios de promoção na escola e no sistema fo
ram condicionados à titulação. Diante desses vínculos formais, 
pouco adianta pensar-se em um projeto de formação para o Magis
tério, se todos os critérios de promoção, enfim se a estrutura da 
escola, hoje, estimula a sair da profissão. 

Enquanto não se atacarem essas questões, que são as moti
vações finais, no cotidiano da vida profissional, não adianta pen
sarmos em experiências bonitas de formação. A questão da forma
ção é inseparável do equacionamento da carreira do Magistério. 

A minha proposta é que se equacione a formação nessa tota
lidade que tentei colocar, que pode até ser considerada utopia. 
Mais utópico é pensar a Educação deslocada dessas realidades. É 
utópico continuar pensando em gastar dinheiro com a formação de 
profissionais fora dessa compreensão de totalidade. Claro que é 
muito mais difícil trabalhar em uma concepção de totalidade, do 
que numa concepção parcial. É melhor dar dois passos, em uma 
compreensão de totalidade, do que pensar ter avançado, em uma 
concepção parcial e ilusória. É isso o que pode acontecer nas 
propostas de formação de educadores: belas e caras experiências 
para minorias, deixando intocadas velhas concepções e práticas 
de deformação da maioria dos profissionais. 

A NOVA LDB E AS PROPOSTAS DE FORMAÇÃO 

Diante desse quadro, as esperanças se voltam para uma LDB 
que avance no equacionamento de propostas de formação dos pro
fissionais que trabalham na Educação Escolar. A Lei será capaz de 
incorporar uma concepção mais global de formação? Será capaz 
de captar os vínculos entre qualificaçáo-desqualificaçâo e traba
lho? 

Como os diversos projetos de uma nova LDB colocam o pro
blema da formação do profissional da Educação Escolar? 

O primeiro ponto que me parece importante é o seguinte: te
mos de legitimar, na Lei de Diretrizes e Bases, a realidade do tra
balho na Escola. O que significa isso? Significa que, nas Leis de 
Diretrizes e Bases anteriores, apenas se incorporou o problema da 
formação-titulação exigida para o magistério. Apenas se legislou 
sobre sua formação prévia ao exercício da função. Ou seja, o pro
fissional da Educação, enquanto trabalhador, permanece um fora-
da-lei. Significa que ele não é sujeito das leis trabalhistas, dos di
reitos trabalhistas. Não temos uma lei nacional que garanta seus 



direitos. Pela primeira vez, no meu entender, podemos e devemos 
fazer tudo para que a Lei de Diretrizes e Bases legitime a realidade 
do trabalho na escola. Em outros termos, temos de aceitar que, na 
escola, há gente que trabalha, que a escola é um lugar de trabalho, 
que fazer administração escolar é administrar trabalho. Não é ad
ministrar missionários, gente de boa vontade, etc, etc. 

Essa concepção de que temos trabalhadores a serem adminis
trados, com direitos a serem garantidos, é algo fundamental. Pode 
acontecer que a Lei de Diretrizes e Bases deixe para outras leis 
essa questão. Temos que pressionar para que a nova Lei incorpore 
a questão do trabalho e do trabalhador na escola. 

Segundo ponto: vamos superar qualquer concepção humanista 
- no sentido pejorativo, que, no meu entender, ainda está presente 

na Constituição, quando diz, no seu Artigo 206: "O Ensino será ad
ministrado com base nos seguintes princípios - Quinto Princípio: 
Valorização dos Profissionais do Ensino". A palavra valorização 
ainda carrega, no meu entender, aquela conotação de que o edu
cador é uma peça rara, que tem de ser valorizada. Essa mesma 
Constituição quando cita os Direitos dos Trabalhadores em geral, 
não utiliza a palavra VALORIZAÇÃO. Aceita que o trabalho se dá 
em relações mercantis, em que as questões são equacionadas e 
garantidas em lei, enquanto direitos. É preferível garantir os direi
tos do trabalho a valorizar o profissional. Nunca se recomenda a 
patrões, em qualquer Constituição, que valorizem seus trabalhado
res. Diz-se: os direitos de todo trabalhador são estes, se não os 
respeitar, a Lei está aí para garanti-los. Os patrões vêm sendo for
çados, pelos trabalhadores do ensino, a reconhecerem seus direi
tos. O Estado resiste a essa concepção mais moderna. 

Terceiro ponto: é preciso politizar ou universalizar as conquis
tas e os direitos já adquiridos, na realidade nacional brasileira. Não 
estamos propondo que a Lei de Diretrizes e Bases consagre direi
tos utópicos, mas apenas que legitime, ou seja, que aceite como 
direito as conquistas já realizadas ao longo da história do trabalho, 
inclusive do trabalho pedagógico. Esperamos que a LDB generalize 
sobretudo os direitos conquistados na última década para todos os 
profissionais da Educação Escolar. 

Por vezes, foram direitos e conquistas em Minas Gerais, em 
São Paulo, em Santa Catarina, ou na Bahia, no Paraná, no Pará. O 
que foi conquista setorial, conquista localizada, seja agora aceito 
como direito nacional de todo trabalhador na Educação Escolar. 
Neste sentido, defendemos a importância da Lei de Diretrizes e 



Bases. A Lei tem de ser o estatuto nacional que garanta os direitos 
básicos. Por tudo isso, este é um momento político muito importan
te. 

Coloquemos uma questão concreta: como estão sendo inseri
dos os. direitos dos trabalhadores na Educação Escolar nas várias 
propostas de LDB? Comecemos observando o título. Encontramos 
títulos diferentes: "A Valorização dos Profissionais do Ensino"; 
"Dos Profissionais do Ensino"; "Da Formação do Professor". O pró
prio título já é muito importante. Ele sugere a estratégia, ou con
templa uma dimensão em detrimento de outra. Possivelmente, o tí
tulo o mais global seria: "Dos Profissionais da Educação Escolar". 
A palavra PROFISSIONAL tem um peso muito maior do que o termo 
Educador. E a expressão Educação Escolar diz mais do que a pala
vra Ensino. A escola é uma instituição social que não reduz sua 
função ao ensino. Não somos apenas profissionais do ensino, so
mos Profissionais da Educação Escolar. A Educação se dá em mui
tas instâncias, e a escola é uma das instâncias em que se educa, 
não apenas se ensina. Não vamos elaborar uma Lei de Diretrizes e 
Bases do Ensino Nacional, mas uma Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Escolar; deveria ser também da Cultura. Essas diferen
ças de ênfase no próprio título são importantes, pois expressam 
concepções diferentes de escola, de seus profissionais e de sua 
formação. 

Vejamos o que os diversos projetos de LDB sugerem, no título 
relativo aos profissionais. 

Alguns se limitam a frases amplas como esta: "os sistemas de 
ensino promoverão meios de valorização...". São palavras genéri
cas, que nada dizem ou dizem tudo e, quando dizem tudo, dizem 
pouco. PROMOVERÃO: um conselho para um futuro indefinido; 
MEIOS: que meios? DE VALORIZAÇÃO: uma expressão carregada 
de um humanismo vazio. Três palavras tão genéricas que poderão 
ser facilmente burladas. 

E os projetos continuam garantindo-lhes, "na forma da lei", 
mas que lei? Nesta lei, ou em futuros estatutos e planos de carrei
ra? A ideia sugerida parece ser: deixar que as questões relativas 
aos direitos do trabalhador da Educação Escolar fiquem por conta 
dos planos, carreiras e estatutos de cada município e de cada es
tado. 



Temos de lutar contra essa possibilidade ou essa ameaça. Se
ria lamentável que a LDB repetisse as mesmas frases genéricas 
existentes na Constituição, deixando que cada governante de plan
tão faça e desfaça, a seu bel-prazer. Temos de garantir uma lei na
cional única para todo o magistério. Desde a Educação Infantil até 
o Pós-Graduação. Esse sonho não sei se vai ser realizado já, nesta 
Lei. Quem sabe? Ao menos uma lei nacional para a Educação Es
colar Infantil, de primeiro e segundo Graus. Não emprego a expres
são pré-escolar porque ela pressupõe que tudo a que tem direito 
uma criança de 0 a 06 anos é ser preparada para a futura escolari
zação. A Educação de 0 a 06 anos tem uma especificidade inde
pendente da escola. A criança não é um pré-escolar, ela é alguém 
e, como alguém, tem de ser educada nessa fase. 

Há um dado muito importante em todos os projetos de LDB. 
Incorporam o artigo constitucional relativo à valorização do magis
tério. O que é uma grande novidade. Mas como é explicitado cada 
item desse artigo? Primeiro ponto colocado pelas propostas: "Piso 
salarial nunca inferior ao que for estabelecido no respectivo servi
ço público para categorias profissionais de outras áreas de nível 
de formação equivalente..." Um piso salarial em cada estado e mu
nicípio, relativo ao respectivo serviço público e para categorias 
que tenham a mesma formação do professor vai ser um piso sala
rial péssimo, e muito diferenciado. Temos de defender um piso sa
larial nacional único para todos, seja no Piauí, seja em São Paulo, 
no Amazonas, seja onde for, qualquer trabalhador na Educação Es
colar, desde o primeiro dia em que entra no sistema, tem direito, 
por lei, ao mesmo piso salarial em toda a nação como qualquer 
trabalhador que trabalha na construção civil, no Piauí ou em São 
Paulo, tem direito ao mesmo salário básico, independente de ser 
empregado de uma empreiteira rica ou pobre. 

O direito ao trabalho é único e igual, porque o trabalho tem 
valor em si, o valor do trabalho não depende do patrão. O valor do 
trabalho é inerente ao próprio trabalho, independente do lugar, do 
nível, do patrão, etc.Por que o valor do trabalho educativo teria de 
ser diferente? A Constituição, no capítulo sobre os direitos sociais, 
não condiciona qualquer direito social do trabalhador ao fato de 
ele trabalhar na cidade ou no campo (Art. 7º), nem sequer ao tipo 
de vínculo empregatício (Art. 7º, item XXXIV). O piso salarial é 
apenas proporcional à extensão e à complexidade do trabalho (Art. 
7º, item V). 

A LDB deveria ter um artigo que garantisse aos trabalhadores 



da Educação Escolar, pública ou privada, os mesmos direitos ga
rantidos a todo trabalhador na atual Constituição. Se algo de novo 
for garantido, que seja para além e nunca aquém desses direitos 
sociais, consagrados no Capítulo II. Na Constituição, os direitos do 
trabalho não ficam condicionados aos níveis de titulação de quem 
o executa. Qualquer servente de pedreiro ou qualquer empregada 
doméstica, hoje, tem direito ao salário mínimo, sendo eles analfa
betos ou tendo segundo grau. Por quê? Porque é o trabalho que 
tem o valor. Por que, na Educação, o valor do trabalho depende da 
titulação? Os dados mostram que a alta percentagem de professo
res que trabalham durante anos no sistema educacional não são 
considerados como sujeitos de qualquer direito, somente porque 
não são titulados para o Magistério de 2º Grau? A nova LDB tem 
de encarar essa realidade e corrigir essas injustiças. Ela deveria 
caminhar no sentido de garantir a valorização objetiva do traba
lho. 

Outro ponto importante é o "ingresso na carreira profissional 
exclusivamente mediante concurso público de provas e títulos". Is
so está garantido na Constituição, mas, se apenas repetimos na 
LDB o que está na Constituição, não precisamos fazer uma lei, 
basta dizer simplesmente: cumpra-se o artigo 206 da Constituição, 
item V. Não se trata disso. Trata-se de particularizar esse direito e 
de definir as obrigações do Estado .relativas a esse ponto. Por ex., 
de quanto em quanto tempo, vamos prever a realização do concur
so? Consta, em leis antigas, o concurso como exigência de entra
da, mas costuma haver uma demora de 10 anos para se abrir con
curso. Se o direito a abrir concurso fica por conta do governador 
ou do prefeito, não vai haver concurso, porque sai mais barato não 
abrir concurso. Além disso, o Estado fica mais livre para usar as 
nomeações para campanhas políticas. Tem de constar, na lei, al
guma coisa concreta sobre a periodicidade em que deverá ser 
aberto concurso público. Determinar um prazo que, no meu enten
der, seria, no mínimo, a cada dois anos, ou se possível, a cada ano 
letívo. 

Outra questão é o fato de que não adianta abrir concurso e 
depois não aproveitar os concursados e aprovados. Temos de ga-
rantir-lhes o direito, pois, do contrário, isso se presta ao arbítrio. 

Outro problema: concurso para quê? No terceiro grau, ou na 
Universidade pública, o concurso é feito para uma disciplina, uma 
cadeira, num Departamento, numa Faculdade. O concurso e o direi
to garantido são localizados. Agora esses concursos para o 1º e 2º 



Graus, abertos para o chamado sistema público deixam o trabalha
dor da Educação Escolar à mercê de tantas e tantas infiltrações, 
barganhas, etc. Seria conveniente especificar mais os direitos ad
quiridos em concurso - direitos a que tipo de trabalho, onde, em 
que condições, etc. O direito deveria tornar o trabalhador irremoví
vel, a não ser pela própria vontade do concursado; irremovível nu
ma unidade escolar e em determinadas cadeiras ou áreas. Isso 
acabaria, também com essa ideia de remover do seu trabalho, a 
cada final ou início de ano letivo, mais de 20 ou 30% e até, às ve
zes, 60% dos professores, como acontece atualmente. 

Essa, então, é uma questão fundamental. Se nós quisermos 
criar uma escola que tenha um projeto pedagógico consistente e 
que tenha condições de implementá-lo, temos de manter um corpo 
profissional estável nessa escola, do contrário, vai continuar isso 
que aí está: essa desorganização que, a cada ano, modifica tudo. 
Por que a Universidade se manteve durante todos esses anos do 
arbítrio? Porque ela tem corpos estáveis de profissionais, que po
dem ter projetos. Eu seria a favor, inclusive de coisas como esta: 
quando houver uma vaga numa escola e outro professor de outra 
escola quiser transferir-se para aquela, a decisão não depende da 
Delegacia, ou seja, aceitá-lo ou não depende do corpo da escola. 
É um direito da escola aceitar ou não determinado indivíduo que 
tenta transferir-se para essa escola. É o que acontece na Universi
dade pública. São aspectos muito importantes que deveriam ser in
corporados à LDB, indo além do ingresso na carreira do magistério 
através de concurso público. 

Outro ponto muito importante: e os não concursados, e aque
les leigos que não poderão nem participar dos concursos? É uma 
questão delicadíssima, que não consta em nemhum dos projetos de 
LDB. E, não obstante, em muitos estados, 40% e até quase 60% do 
quadro do Magistério são leigos. O que fazer desses trabalhado
res? A nova LDB deveria garantir que qualquer profissional que 
trabalha na escola, concursado ou não, titulado ou não, tenha to
dos os direitos trabalhistas garantidos na Consolidação das Leis do 
Trabalho e na Constituição. Só a garantia desses direitos na LDB 
seria um mecanismo de redução do número de leigos. Os governos 
colocam leigos nas escolas, porque estes são mais baratos e po
dem ser demitidos no dia em que aqueles quiserem. Lembramos 
que a Constituição reconhece o valor do trabalho independente de 
qualquer outra variável. 



Se um professor titulado ganha, por exemplo, 2 salários míni
mos como piso salarial, pela Lei, o leigo também teria direito a 2 
salários mínimos. Se um professor titulado tem direito à estabilida
de, o mesmo direito teria o leigo, pois a estabilidade no trabalho 
não é condicionada à titulação. A garantia dos direitos de trabalho 
seria a melhor forma para superar a figura do leigo, que, no meu 
entender, geralmente se mantém nas escolas não por falta de titu
lação, mas sobretudo, porque é um trabalhador mais barato e mais 
disponível para as barganhas e as faltas de vergonha de tanta poli-
ticagem existente por aqui, por aí afora, com a Educação. 

Outro ponto que, no meu parecer, podíamos colocar na LDB, 
com relação aos leigos: o direito garantido de aproveitar, poste
riormente, o trabalho já realizado anteriormente ao ingresso pela 
via de concurso. Os direitos deles começariam, então, no dia 
em que eles começassem a trabalhar, e não após haverem cursado 
uma Escola Normal e prestado um concurso: Ser ou não concursado 
não pode ser um pretexto para negar os direitos inerentes a todo 
trabalhador. Os direitos do trabalhador são anteriores aos direitos 
que possam garantir um concurso: este não pode ser um mecanis
mo de segregação e de arbítrio. Consequentemente, quando fala
mos em piso salarial único, é para todo trabalhador do ensino, e 
não apenas para os que entrarem pela via do concurso. Se limitar
mos o piso salarial único para os profissionais da Educação que 
entraram na carreira do Magistério, pela via do concurso, vamos 
deixar de fora, no mínimo, 40 por cento desses profissionais. Esses 
aspectos me parecem fundamentais. 

Vejamos um outro item: o regime jurídico único. Isso tem de 
ser mais especificado. Apenas consta essa frase. Entretanto, é ne
cessário um estudo feito por juristas, e pelos sindicatos e federa
ções dos profissionais do ensino, para esclarecer melhor essa ideia 
do Regime Jurídico Único. 

Outra questão é a progressão funcional e salarial baseada na 
titulação ou habilitação. Os trabalhadores da Educação Escolar 
vêm lutando por progressão funcional e salarial, mas também vêm 
lutando para acabar com essa progressão que está aí, na maior 
parte dos Estatutos do Magistério. Uma progressão altamente hie
rarquizada e elitista, que vai do'P1 ao P6, e por aí afora. Temos de 
acabar com essa escada interminável que faz com que o profissio
nal entre na carreira e só depois de 14 ou 15 anos, se conseguir 



fazer, à noite, um curso, às vezes distante, subirá mais um degrau 
na hierarquia. Temos de simplificar a progressão funcional, inclusi
ve no Ensino Superior, que é por demais hierarquizada. Isso signifi
caria o quê? Uma estratégia que valorizasse, como trabalhador in
tegral, perfeito, completo, aquele que tivesse a titulação básica, 
por exemplo, a titulação do Magistério de segundo grau. O que não 
se pode é continuar a pensar que, para ser professor de primeira a 
quarta série, por exemplo, basta em princípio, a titulação de Magis
tério ou de Escola Normal. Isso, de fato, não é verdade, porque se 
condena esse profissional - que representa 80% dos professores 
dessa faixa - a permanecer no início da carreira, mal remunerado, 
porque é P1, P2, quando, de fato, tem a qualificação requerida. Só 
se obtiver mais um título, perto da aposentadoria, conseguirá pas
sar a P4, P6, e ganhar mais uns trocados.- Assim, mantém-se a 
maioria dos profissionais iludidos e empenhados numa carreira in
dividual, para progredir numa carreira que só valoriza quem foge da 
sala de aula. 

Essa progressão funcional, hierarquizada e formalista, em na
da estimula uma política séria de formação de profissionais. Esti
mula, isso sim, a indústria da titulação fácil, que tanto cresceu nas 
últimas décadas, em todo o País. A LDB deveria garantir o salário 
correspondente ao trabalho, desde o início da carreira. O resto é 
acréscimo, mas não é compensação de uma exploração brutal rea
lizada durante anos de magistério. Essa questão é de extrema rele
vância. A LDB terá de rever a progressão funcional e salarial com 
base na titulação, essa ideia que surgiu da Lei n9 5.692/71 e que 
criou tantos estragos no sistema educacional. Direitos iguais para 
trabalho igual, desde que todos tenham a titulação básica requeri
da. Nova titulação acrescenta direitos somente se se tratar de ti
tulação requerida e específica para novo trabalho, ou trabalho es
pecífico. Por exemplo, podemos discutir que, para dar aula no Pós-
Graduação, é necessário ser doutor. Agora, se para dar aula no 
Magistério do primeiro grau ou das quatro primeiras séries é sufi
ciente a titulação de Magistério, quem tiver essa qualificação faz 
jus a todos os direitos, entre eles, o salário igual. Poderão indagar: 
mas isso não iria desestimular a formação? Não é bem assim. Há 
outros mecanismos mais sérios capazes de incentivar a qualifica
ção. Acrescentar nova titulação a um trabalho nem sempre signifi
ca maior qualificação para esse trabalho. O trabalho e o desempe
nho profissional podem ser mais importantes do que simplesmente 
correr atrás de um título, muitas vezes duvidoso, em fins de sema
na, na indústria do ensino. Acho que uma professora com vinte 
anos de carreira, de experiência, de dedicação, tem direito à pro
gressão funcional e salarial muito mais do que um profissional sem 



experiência, recém-saído de um curso de nível superior, ou até de 
Pós-Graduação. Não obstante, o que acontece, hoje, é o inverso: a 
professora que ficou lá, experimentando, aperfeiçoando-se na ex
periência profissional, permanece nos mesmos níveis P1, P2, com 
salários ínfimos, enquanto o outro profissional, mais titulado, que 
acaba de chegar de tais cursos, sem qualquer experiência, tem seu 
salário elevado. Essa questão é seríssima e, no meu parecer, temos 
de enfrentá-la com muita coragem. 

Vamos para outro ponto:aprimoramento profissional. Desta
quei, anteriormente, que uma das coisas mais sérias na Educação 
é que partimos sempre do pressuposto de que o profissional tem de 
chegar já preparado, prontinho, para o sistema. E depois, o sistema 
o degrada. Escrevi um artigo na Revista da AEC n9 58, de 1º85, 
com o título: "Quem De-Forma o Profissional de Ensino", no qual 
coloco a ideia de que quem deforma é a própria escola, ou seja, a 
própria organização do ensino, a própria organização do trabalho. 
Toda essa loucura, essa paranóia que existe de 50 horas por se
mana de trabalho, de trabalhar de manhã num lugar, de tarde em 
outro, de noite em outro, para complementar salário, isso é degra
dante, isso é desumanizador, isso é desqualificador. 

Pouco adianta renovar a Escola Normal sem garantir as condi
ções mínimas, básicas, de qualificação no próprio trabalho. Estou 
falando de qualificação no próprio trabalho, não apenas de titula-
ção.Essa expressão - aprimoramento profissional - é insuficiente. 
Prefiro colocar "qualificação no trabalho". Agora o que é preciso 
fazer para conseguir isso? Existe uma experiência muito rica de 
qualificação no trabalho para os docentes de 3º Grau, e que pode 
ser estendida aos docentes de 1º e 2º Graus. Existem a CAPES e o 
CNPq, com uma política de capacitação de pessoal docente de 
terceiro grau, através de bolsas de capacitação e de pesquisa, 
através de estímulo a programas, etc. No 1ºe no2º Grau há algo 
parecido a isso? Criaram-se os CEFAMs - Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistério, que são uma pista interessante. 

É necessário ir além, na política de capacitação de pessoal 
docente para o 1º e 2º Graus. Uma política mais definida, inclusi
ve, com recursos previstos em lei, com órgãos nacionais que admi
nistrem essa política, como no 3º Grau. O que significa isso? Signi
fica, por exemplo, ter bolsas de aperfeiçoamento e pesquisa não só 
para os profissionais do 3º Grau, mas para o profissional do 1º e 
do 2º Graus. Este tem direito a ser pesquisador na sua área. Agora, 
isso exige algo fundamental. Exige tempo pago para pesquisa e pa
ra aperfeiçoamento. No dia em que o profissional do 1º e do 2º 



Graus não for horista, nem aulista - as duas categorias mais nume
rosas que temos - mas for realmente PROFISSIONAL pago, não só 
por dar aula, mas PAGO por ser PROFISSIONAL da Educação Es
colar, ou seja, no dia em que, no MÁXIMO, 50% do seu tempo de 
dedicação for para o Magistério e 50% para as OUTRAS atividades 
que fazem parte dessa profissão, aí teremos condições de manter
mos pesquisadores de 1º e 2º Graus, até normalistas, pagos para 
isso. Poderemos ter profissionais que escrevam, que revejam um 
projeto pedagógico, que produzam material didático. Essa é a me
lhor forma de se qualificar um profissional, ou seja, no trabalho. 

Os professores de nível superior, estamos em permanente 
qualificação. Por quê? Porque temos condições de trabalho que 
nos permitem pensar antes de falar. Não somos pagos pela Univer
sidade só para dar aulas. O máximo de tempo-aula na Universidade 
é um terço de nossa dedicação, ao menos para os que estamos 
com dedicação exclusiva. O resto do tempo é dedicado a adminis
tração, aperfeiçoamento, produção, pesquisa. Nem todos fazem is
so, o que é um outro problema, mas, ao menos, temos condições 
OBJETIVAS, diretas para fazê-lo. A nova LDB poderia legitimar o 
direito de todo profissional de 1º e 2º Graus a 150, pode ser 120, 
160 horas de qualificação a cada três anos, por exemplo. Vamos 
supor, algo assim: o semestre "sabático" para todos tem de ser um 
direito garantido; além do sabático, deveríamos ter direito a certos 
períodos de qualificação no trabalho, que terão de ser administra
dos não individualmente, mas pela própria escola, em função da 
proposta pedagógica da mesma. 

O coletivo escolar define as possibilidades de qualificação de 
sua equipe. Se uns pretendem fazer uma pesquisa, outros, um estu
do sobre determinado aspecto, e outros pretendem frequentar um 
curso, tudo isso é levantado e levado ao coletivo da escola, que de
cide e administra as propostas de qualificação, dependendo do pro
jeto da escola e de suas necessidades. E o que acontece no nível 
superior. É isso o que fazemos, a cada ano, em cada Departamento 
e em cada Faculdade. Essa política de qualificação no trabalho su
põe AUTONOMIA DA ESCOLA, para elaborar e administrar uma pro
posta coerente de qualificação de seus profissionais. Isso deveria 
constar na nova LDB, e não apenas para o 3º Grau. Por que a Cons
tituição garantiu autonomia para o 3º Grau e não para o 1º e o 2º 
Graus? O 3º Grau teria a maturidade que não têm o 1º e o 2º para 
se administrarem autonomamente? Seus profissionais precisariam, 
ainda, da tutela da Delegada de Ensino, do pessoal da Secretaria? 
São ainda esses tutores que deverão decidir se podem, não podem, 



se devem, não devem? Temos de defender a AUTONOMIA das es
colas em todos os níveis: somente assim garantiremos a formação 
dos seus profissionais. 

A autonomia das instituições escolares em todos os níveis, pa
ra elaborar uma proposta pedagógica e para qualificar sua equipe 
profissional, será utópica, se não garantir recursos a serem adminis
trados por essas instituições. No ensino superior, temos alguns re
cursos e autonomia para administrá-los. Um exemplo concreto: tive
mos a Reunião da ANPED. Todo ano temos essa Reunião Nacional, 
para discutir, apresentar projetos, trabalhos, etc, o que é muito im
portante para a renovação dos programas de Pós-Graduação em 
Educação. Para participar de encontros como esses, temos recursos 
da CAPES, do CNPq, das Universidades e dos Programas de Pós-
Graduação. Nós mesmos planejamos e administramos encontros, 
conferências, seminários de estudo e pesquisa, enfim, um conjunto 
variado de oportunidades de reciclagem de produção e discussão. 
Não há dúvida de que os profissionais de nível superior dispomos de 
bastante tempo, espaço e oportunidades de nos qualificarmos e 
qualificar nossas escolas, além de dispormos das bolsas de aperfei
çoamento e pesquisa, tudo com recursos públicos, dentro de um 
programa de permanente qualificação no trabalho. A nova LDB não 
poderia avançar, estendendo essa experiência acumulada em nível 
superior para o 1º e 2º Graus? Como as organizações de profissio
nais desses níveis poderão incluir, em suas reivindicações, direito à 
qualificação no trabalho? Que condições de trabalho devem ser 
conquistadas e garantidas na LDB para possibilitar esse direito à 
qualificação? 

O que importa é que a nova Lei incorpore as lutas dos traba
lhadores da escola, lutas em que vai ficando cada vez mais claro 
que o trabalhador do ensino exige que a formação seja tratada como 
um direito a ser garantido em lei de âmbito nacional. 
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Minha primeira mensagem aos meus queridos companheiros da 
Secretaria é de que a coerência com o que existe no cenário nacio
nal e internacional, nos setores mais avançados da Ciência da Edu
cação, impele e embasa a coragem: de mudar. 

A confiança da Administração Popular que me indicou para o 
cargo de Secretária Municipal de Educação de Porto Alegre nos de
lega uma tarefa comum: a de trabalharmos solidariamente para en-
fretarmos o desafio de fazer com que crianças, adolescentes, jovens 
e adultos, sobretudo das camadas populares de nossa cidade, te
nham acesso ao que lhes é de direito no campo da aprendizagem. É 
necessário, pois, que pensemos juntos como desincumbir-nos dessa 
tarefa com inteligência, criatividade e muita responsabilidade. 

Em primeiro lugar, temos de analisar objetivamente a situação 
em que nos encontramos. Só vive quem se renova e só se renova 
quem é capaz de enfrentar corajosamente as lacunas do seu mo
mento atual. Aquele que encara a falta como ausência a evitar ou 
negar já está morto e não sabe. 

Qual é a situação real do ensino-aprendizagem em nossas es
colas? Os alunos das escolas da Prefeitura estão encontrando nelas 
a alegria de aprender, capaz de eliminar qualquer evasão e capaz 
de acabar com todas as repetências? É possível que nos contente-
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mos em nossas escolas com percentagens de aprovação de uma sé
rie à seguinte que não se acerquem dos 100%, como acontece nas 
boas escolas particulares? Ainda pensamos, iludidos pelo equívoco 
ou pela má intenção da Organização Mundial de Saúde, que os alu
nos oriundos das classes populares não têm condições normais de 
desenvolvimento da inteligência, porque não comeram o suficiente 
nos dois primeiros anos de vida? Ainda justificamos o fracasso es
colar dos alunos por carências afetivas, derivadas da desintegração 
familiar, restrição do código linguístico, dificuldades de coordena
ção perceptiva e motora, ou porque os pais não podem auxiliá-los 
nas suas lições de casa? Ainda não nos informamos suficientemente 
a respeito das inúmeras pesquisas sérias que desfazem todas essas 
hipóteses? 

Então, por que os alunos de classes populares não atingem os 
mesmos índices de aproveitamento escolar que os alunos das clas
ses alta e média? 

Por que os alunos das classes populares estão marginalizados 
do saber e do conhecimento que é direito de todo cidadão, e por 
que estão condenados à evasão e à repetência elevadas? 

Como interpretamos isso e o que estamos fazendo para modifi
car esse quadro? Pensamos que ele é irreversível e seguimos fazen
do aquilo que sempre se fez, desiludidos e acomodados. 

Como repercute o insucesso dos alunos no nosso engajamento 
profissional e na nossa consciência política? 

Tranquilizamos-nos como o marceneiro, para quem a serragem 
é inevitável, a fim de que resulte uma mobília, um armário, um mó
vel? Como reagiríamos se, no meio da serragem - isto é, os alunos 
reprovados -, estivesse o nosso filho? Nossos alunos reprovados nos 
atingem na sua individualidade, ou será que os representamos por 
meros números de uma estatística? 

Já ouvimos falar do estigma que as classes populares internali-
zaram de que são incapazes de render na escola? Já refletimos so
bre o fato de que a garantia do acesso à escola, sem a garantia do 
insucesso para essas populações, durante mais de 30 anos, é res
ponsável pela internalização desse estigma falso e desalentador? 
Podemos avaliar o que significa, para a consciência política da 
classe trabalhadora, essa experiência repetida de insucesso dos 
seus filhos na escola? Já pensamos nas consequências da lógica -
construída a partir de vivências - de que saber e conhecimento são 



restritos às crianças e jovens adolescentes das classes dominan
tes? Pode haver ato mais político em Educação do que* reverter esse 
quadro? 

Para enfrentar esse desafio, convidamos e contamos com todos 
os nossos companheiros da Secretaria de Educação de Porto Alegre, 
em nome da Administração Popular que se inaugura neste janeiro de 
1º89. 

Para enfrentar esse desafio, a primeira lacuna a admitir é a 
da inadequação das propostas didáticas até hoje oficialmente dis
seminadas nas escolas, inclusive em Porto Alegre. 

Como nos posicionamos assim tão categoricamente sobre essa 
inadequação? É porque "proposta didática" é um conjunto de ativi-
dades que têm por objetivo fazer aprender um certo conjunto de sa
beres e conhecimentos, por uma certa população determinada. 

Esta última variável condiciona a própria proposta, uma vez que 
a aprendizagem é um fenómeno enraizado em situações concretas, 
e estas não são universais. Ao contrário, ignorar as diferenças so
ciais e culturais que caracterizam fundamentalmente as diferentes 
classes sociais, em nome da universalidade do processo cognitivo, 
sem levar em conta as formas particulares que o alimentam, consi
derando como única via aquela que é trilhada pelas classes alta e 
média, é excluir os que dela não participam. 

Com isso, estaríamos querendo dizer que os alunos de classes 
populares deveriam ter um currículo menos exigente que o destina
do a alunos de classes alta e média? Estaríamos, por acaso, que
rendo vincular a adequação de propostas às classes populares com 
o rebaixamento do nível de exigências curriculares, ou com a ne
cessidade de mais tempo para cumprí-las? 

Em absoluto, não. 

Não é por aí que se orienta o raciocínio adequado. Muito pelo 
contrário, a experiência acumulada de trabalho com aprendizagem 
de alunos de classes populares, muito especialmente na alfabeti
zação - ponto crucial de estrangulamento no ensino para classes 
trabalhadoras -, é de que esses alunos têm condições de vencer as 
mesmas exigências do ensino tradicional, no mesmo espaço de 
tempo, desde que lhes seja proposto um conjunto de atividades 
que respeite o seu processo de aprendizagem, enraizado em cir
cunstâncias que lhes são específicas. Levando em conta essas es
pecificidades, obtém-se o sucesso que é direito sagrado das classes 
populares, de ter acesso aos saberes e conhecimentos acumulados 



pela Humanidade, úteis e necessários à participação política de 
qualquer cidadão, para transformaras condições de vida, no rumo 
da justiça e da fraternidade. 

E necessário, porém, mais do que levar em conta as especifi
cidades das classes populares, para construir uma proposta didáti-
ca eficaz e eficiente, porque importantes descobertas científicas 
conseguem fazer-nos compreender muito melhor como é que al
guém aprende, como é que alguém constrói saberes e conhecimen
tos. 

Isso porque se compreende muito melhor como somos estrutu
rados como pessoas. Superamos as ideias do mundo grego, há 
mais de 2.000 anos, de que nós somos um composto de corpo e 
alma, sem uma conexão sistémica entre inteligência, vontade, sen
sibilidade, locomoção, sonhos e imaginação. 

Superamos, também, uma certa visão materialista de que so
mos indivíduos não divididos, monolíticos no nível da consciência, 
para vislumbrarmos a contribuição da Psicanálise (ciência do nos
so tempo) de que somos sujeitos divididos, estruturados através da 
linguagem, a qual faz ponte entre inconsciente e consciente. Essa 
contribuição revoluciona os conceitos e a prática docente. 

Por outro lado, transitamos, hoje, com muito mais desenvoltu
ra, no campo das explicações, que, historicamente, deram conta 
do funcionamento da inteligência: o pré-formismo, o empirismo e o 
construtivismo. Na primeira delas, todo conhecimento já está pré-
formado no indivíduo, ou seja, já vem embutido nele. No empirismo, 
toda aprendizagem parte da realidade para o indivíduo. Todos os 
conhecimentos provêm dos sentidos. E, enfim, para o construtivismo, 
a aprendizagem é fruto da interação entre o sujeito e as situações 
concretas. 

Hoje também entendemos, muito mais profundamente, as rela
ções interpessoais que presidem à aprendizagem, abandonando 
ideias tais como a de que se aprende sozinho em contato com os 
objetos de saber e de conhecimento, ideia essa proveniente da fa
ceta individualista da modernidade. Somos posteriores a Wallon 
(médico e psicólogo francês), que nos definiu como "seres geneti
camente sociais", e somos contemporâneos de Sara Paín, que nos 
provoca, hoje, com sua afirmação de que "todo o conhecimento é 
conhecimento do outro". 



Essas importantes contribuições científicas trazem ao ensino 
uma lufada de vento inteiramente nova, que obriga os educadores 
a reverem suas práticas pedagógicas e didáticas de forma contun
dente e revolucionária. 

Dentre essas contribuições, está a de Paulo Freire, que inau
gurou toda uma vinculação da ideia com a existência, do ensino 
como um sentido de vida, o que permitiu fazer-se com maior clare
za a distinção entre saber e conhecimento, da forma como segue. 

Saber é o que construímos inteligentemente, e cujo ingredien
te essencial é ter um sentido pessoal existencial, que move quem 
aprende a um enriquecimento em sua maneira de agir. Essa cons
trução, no entanto, tem caráter individual e não sistematizável. 

Conhecimento é uma construção inteligente de cunho social e 
socializável, com universalidade variável, de acordo com o grau de 
organização entre os seus elementos e com força de mudança em 
nível social. 

Não há superioridade entre saber e conhecimento. O conhe
cimento podeser estranho aos desejos do sujeito, enquanto o saber 
guarda essa estranheza no nível social, porque só diz respeito a 
um sujeito. Ambos têm natureza complementar, e só juntos fazem 
sentido. 

Essas duas modalidades de produções inteligentes não podem 
ser consideradas nem antagónicas, nem sequenciais, ou dicotomi-
zadas. 

Concretizamos essas ideias num exemplo bem simples. Pode-
se conhecer como se dirige um carro, sem saber efetivamente co
mo dirigi-lo. Como se pode concretamente saber dirigi-lo, sem ser 
capaz de nem sequer descrever essa competência. 

No primeiro caso, o conhecimento não tem a força de acres
centar algo ao "ser" do sujeito. Ele não se torna um motorista. No 
segundo caso, por outro lado, o motorista não é capaz de ensinar a 
outro o que faz. Ele funciona mecanicamente, como se fosse pro
gramado para isso, a partir de uma motivação pessoal. 

Esse exemplo ilustra o fato de que é possível ao ser humano 
dicotomizar saber e conhecimento, isto é, pode-se conhecer sem 
saber, como se pode saber sem conhecer, e ambas as situações 
isoladas são mutiladoras. 



Todas as aprendizagens podem correr esse risco de serem ex
clusivamente uma ou outra dessas duas formas de construção in
teligente. 

Na alfabetização, também é possível constatar essa dicotomia 
mutiladora. Ou o sujeito sabe codificar, em nível micro, a vincula
ção entre sons e letras, mas é mais ou menos incapaz de produzir 
e interpretar um texto significativo com valor social, ou alguém po
de ter consciência dos usos sociais da escrita, sem ser capaz de 
reproduzi-la. 

A alfabetização que interessa efetivamente é a que conjuga 
saber e conhecimento, porque acrescenta ser a quem aprende, isto 
é, transforma o analfabeto em leitor e escritor, porque integra ideia 
e existência, as esferas individual e social, e a teoria com a práti
ca. 

No nível do discurso, isso parece simples, mas a sua efetiva-
ção escolar é um grande desafio ao ensino hoje, sobretudo para as 
classes populares, em que, ou se advoga a exclusividade do saber, 
julgando-as incapazes de construir conhecimentos, ou, estereoti
padamente, fazemo-las aprender mecanicamente certos conteúdos, 
tão desvinculados de suas vidas que de nada lhes servem. 

A integração entre saber e conhecimento é um desafio que 
nos propomos enfrentar. 

Para dar conta de tudo isso que há de novo em aprendizagem, 
apontamos para novos direcionamentos que se impõem nas tarefas 
educacionais, pedagógicas e didáticas. 

São elas, precisamente, a articulação entre pesquisa e ação, e 
a eliminação da dicotomia entre a área administrativa e a área téc-
nico-científica. 

É dentro desse espírito que reunimos hoje, propositadamente, 
funcionários do setor administrativo e funcionários do setor técni-
co-pedagógico. Sentimo-nos todos irmanados em torno do objetivo 
comum e transparente que é o de produzir efetivamente aprendi
zagens para crianças, adolescentes, jovens e adultos, uma das 
condições de êxito dos nossos propósitos, porque ela deriva da 
compreensão das inter-relações entre Didática, Pedagogia e Edu
cação. 



A Didática se ocupa de como se constroem saber e conheci
mento, isto é, de como se adquirem conceitos, os quais implicam o 
estabelecimento de relações, o domínio das operações e as estra
tégias de soluções de problemas, etc. 

A Pedagogia dá conta do contexto em que a Didática funcio
na, ou pode funcionar. Ela estabelece as boas ou más condições 
do clima para as aprendizagens, as quais não se dão só na escola. 

A Educação é o campo amplo dos princípios e da prática so
bre como um indivíduo se transforma em pessoa, num cidadão, por 
isso, inclui a problemática do sentido da vida, da sociedade e da 
cultura. 

Embora haja áreas específicas de atuaçáo para cada conjunto 
de profissionais, tais como a da Didática para os professores, 
aqueles que têm como missão precípua a de ajudar a seus alunos 
a construírem saberes e conhecimentos, missão característica e de
finidora da escola; a Pedagogia, como área de atuaçáo precípua de 
diretores, supervisores, técnicos e assessores, na organização e 
garantia de um contexto adequado à Didática, o qual inclui a cons
trução de prédios e os cuidados com a alimentação, condicionando 
a infra-estrutura de funcionamento das escolas; e a Educação, que 
nos congrega a todos, porque ela abarca a Didática e a Pedagogia, 
podendo ser comparada com o sangue que faz circular, por todo o 
organismo, a vida que o caracteriza. 

Que cada um de nós assuma, com competência, a sua respon
sabilidade específica, para que, todos juntos, possamos dar conta 
da tarefa global que nos cabe como membros da Secretaria de Edu
cação no conjunto de toda a Administração Popular. 



PLANO DE CARREIRAS 
PONTO DE HONRA PARA A CNTE * 

João Cabral de Monlevade 
Primeiro Secretário da CNTE 

A CNTE - Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ensi
no -, antiga CPB - Confederação dos Professores do Brasil, - sur
giu, no início da década de 60, como uma confederação de asso
ciações de professores primários existentes em alguns Estados do 
Brasil. 

Na década de 89, passa a congregar também associações de 
professores secundários. 

Em janeiro de 89, a base da Confederação foi ampliada, com a 
inclusão de todos os profissionais que atuam na escola pública, do 
Pré-Escolar ao 2º Grau. A direção da CNTE estima que existem 
cerca de dois milhões de trabalhadores da Educação no Brasil e 
que, destes, um quinto é filiado às 32 entidades que compõem a 
base da Confederação. 

A CNTE é filiada à Central Única dos Trabalhadores - CUT -
e à Confederação Mundial de Organização de Profissionais do En
sino - CMOPE. 

Para a Confederação, a melhoria da qualidade do ensino 
depende da mobilização dos profissionais da Educação, da vontade 
política dos governantes e da organização da sociedade civil. 

P - A CNTE congrega várias en- ção, da Pré-Escola ao 2- Grau. 
tidades de profissionais da Educa- Quais as estratégias de trabalho da 

* Entrevista concedida a técnicos do IRHJP, para esta publicação, em julho de 1º89. 



O Plano de 
Carreira vai ser 

um dos fatores de 
unificação dos 

trabalhadores do 
ensino. 

a Coordenação dos Servidores, 
com a Federação de Orientado
res - FENOE -, com a Federa
ção dos Supervisores - FENA-
SE - e com a ANPAE - que, 
em parte, representa os admi
nistradores escolares. Esse 
processo já está bem acelera
do, com uma ou outra resistên
cia, mas temos a esperança de 
que, em janeiro, faremos um 
congresso de unificação. 

P - E como se dá essa unificação, 
do ponto de vista da luta sindical? 

R - É através de um 
Plano de Lutas, vo
tado em congresso 
nacional. No último, 
realizado em Cam
pinas, votamos um 
Plano de Lutas com 
cinco pontos: piso 
salarial nacional, 
unificação das da-
tas-base em 1º de 
maio, aposentadoria 
integral - que, 
mesmo amparada 

constitucionalmente, na prática 
não foi resolvida -, reposição 
das perdas desde o Plano 
Bresser - acentuadas depois 
do Plano Verão -, e a aplica
ção imediata dos direitos cons
titucionais dos trabalhadores. 
Nesse congresso, houve, ain
da, uma recomendação para 
elaborarmos um Plano de Car
reira unificado nacionalmente. 
Esse plano já está pronto 
e já o apresentamos ao Con
gresso Nacional, à Comissão 
de Educação. Eu tenho a im-

CNTE para unificar uma base tão 
diversificada? 

R - São duas as estratégias: 
uma, em nível estadual, e ou
tra, em nível nacional. Em cada 
Estado, temos uma ação atra
vés dos Regionais - com proje-
tos de formação - e uma ação 
de unificação sindical - tanto 
na luta quanto na questão or
ganizativa. Em Minas Gerais, 
por exemplo, eu tenho conhe
cimento de que está sendo 
preparado um congresso de 
unificação entre a APPMG -
Associação dos Pro
fessores Primários 
de Minas Gerais -, 
a UTE - União dos 
Trabalhadores no 
Ensino -, a Asso
ciação dos Supervi
sores. etc. A dire-
ção da UTE abriu a 
entidade para a fi
liação dos funcioná
rios de escolas, 
mesmo os que não 
são professores. 
Nós estamos procurando atin
gir as redes estaduais e muni
cipais, ainda que se formem, 
em um ou outro lugar, associa
ções de servidores municipais 
que, às vezes, conflituam com 
a nossa organização. Em nível 
nacional, estamos num proces
so adiantado de transformação 
da CNTE em um órgão de to
dos os trabalhadores em Edu
cação, e estamos preparando 
um congresso de unificação 
para janeiro de 1º90, através 
de encontros permanentes com 



O concurso 
público deve 

expressar uma 
qualificação do 
profissional. 

qualificação; que não seja uma 
simples porteira aberta. Há 
outros pontos para os quais 
ainda não temos garantias 
constitucionais, como a ques
tão dos 50% de horas/ativida-
de do professor. Isso é ponto 
de honra para nós. 

P - Explique melhor esses 50% 
de horas/atividade. 

R - São dois regimes de tra
balho: 40 horas ou 20 horas 
semanais - um ou dois turnos. 
No caso de dois turnos, um se
ria em sala de aula, e outro 

utilizado em traba
lho coletivo. No ca
so de um turno - 10 
horas semanais em 
sala de aula e 10 
para planejamento, 
etc. Esse tempo que 
o professor ficasse 
fora da sala de aula 
seria dedicado a 
trabalhos coletivos 
dentro do estabele
cimento. 

P - Há outros pontos importan
tes no Plano de Carreira da CNTE? 

R - Sim, há uma questão 
fundamental, que é a do cargo 
único de professor. Todos os 
outros seriam funções do cargo 
de professor e, com isso, se
riam ainda mais solidificadas 
as questões do piso nacional
mente unificado e do concurso. 
Um outro ponto refere-se ao 
conjunto dos incentivos finan
ceiros: queremos um piso ra
zoável e uma amplitude razoá
vel de incentivos financeiros. 

pressão de que agora isso vai 
ser um dos maiores fatores de 
unificação. 

P - Quais são os principais pon
tos desse Plano de Carreira elabo
rado pela CNTE? 

R - O ponto fundamental no 
Plano de Carreira é o piso sa
larial nacionalmente unificado, 
que, a nosso ver, é o elemento 
dinâmico que vai simplificar 
toda a questão. Ou seja, nós 
temos, no momento, uns vinte 
e poucos estatutos de magisté
rio estaduais e talvez milhares 
de estatutos de ma
gistério municipais 
e, apesar disso, en
contramos situações 
totalmente díspares 
e conquistas fun
damentais não insti
tucionalizadas. Só 
era institucionaliza
da uma série de pe
quenas vantagens 
em um lugar ou ou
tro, o que acabava 
por dispersar-nos. 
Então, resolvemos, depois de 
muita discussão no Conselho 
de Entidades - que é nosso 
órgão maior depois do Con
gresso -, "centrar fogo" no 
Plano de Carreira, na institu
cionalização de um piso sala
rial nacional e de alguns ou
tros princípios. Desses, alguns 
princípios já foram contempla
dos na Constituição - como é 
o caso do ingresso unicamente 
por concurso de provas e títu
los, entendendo esse concurso 
como algo que expresse uma 



A valorização do 
profissional do 

ensino passa pela 
implantação de 
um piso salarial 

unificado. 

rária em sala de aula e metade 
em trabalho coletivo ou indivi
dual. Somos profissionais do 
saber e temos o dever de ter 
criatividade. Temos de acabar 
com esse negócio de sermos 
dependentes de livros didáti-
cos e outros materiais que ser
vem de muletas para tantos 
companheiros e companheiras. 
Um terceiro ponto sobre a va
lorização é o estímulo à parti
cipação na administração lo
cal, regional, estadual e nacio
nal da Educação. Então, rei

vindicamos lugar no 
Conselho Federal de 
Educação, reivindi
camos a participa
ção nos Conselhos 
Estaduais de Edu
cação, e reivindi
camos, ainda, que 
os professores, os 
alunos e os pais 
componham o Con
selho Deliberativo 
Escolar. E haveria, 
também, a outra 

questão da valorização, que é 
no sentido de o Estado ter o 
dever de prover uma qualifica
ção permanente do professor, 
através de cursos de Gradua
ção, Especialização e Pós-
Graduação. Uma ideia que nos 
parecia muito avançada, como 
forma de democratização de 
acesso à Universidade, é que o 
professor que tivesse só curso 
de Magistério, ao prestar um 
concurso público em um muni
cípio - na rede estadual ou 
municipal - adquiriria, automa-

P - O senhor poderia explicar 
melhor esse ponto? 

R - Queremos incentivos fi
nanceiros por tempo de servi
ço, por titulação, por dedica
ção exclusiva e por atuação 
em localidades de difícil aces
so. Outra questão, no Plano de 
Carreira, seria a consagração 
de uma quota mínima de pro
fissionais da Educação libera
dos para o trabalho sindical -
por exemplo, um profissional 
liberado para cada mil sindica
lizados. Outro ponto importante 
seria a inclusão dos 
funcionários dentro 
de um plano mais 
amplo, que abarca
ria o magistério, de 
tal forma que os ca
racterizasse como 
profissionais do en
sino. Nesse ponto, 
ainda estamos sem 
uma definição, por
que a entrada de 
outros profissionais 
na CNTE ainda é 
recente, não houve tempo para 
amadurecer essa questão. 

P - Para a direção da CNTE, o 
que significam a valorização do pro
fissional da Educação e a qualidade 
da Educação Fundamental? 

R - A valorização passa por 
alguns pontos fundamentais. O 
primeiro é o piso salarial pro
fissional, associado a um Pla
no de Carreira que incentive a 
pessoa a estudar, a se atuali-
zar. O segundo é* o regime de 
trabalho - metade da carga ho-



Temos a 
convicção de que 
a mobilização do 
profissional é um 

ponto fundamental 
para a melhoria da 

qualidade do 
ensino. 

sino público, e não uma postu
ra politica de duplicidade -
que, ao mesmo tempo em que 
proclama que a escola deve 
ser de qualidade, "puxa o tape
te". De qualquer forma, temos 
a convicção de que a mobili
zação do profissional é um 
ponto fundamental para a me
lhoria da qualidade do ensino, 
aliada, é claro, a uma vontade 
política e a uma organização 
da sociedade, para que se 
possa cobrar uma qualificação 
mais socializada. Ainda quanto 

à qualidade do en
sino, há uma ques
tão muito grave: es
tatísticas do Minis
tério da Educação 
apontam para o fato 
de que 55% das 
pessoas formadas 
em Magistério, no 
Brasil, não exercem 
a profissão. 

P - E os professores 
leigos? A porcentagem 

também é alta. Quando o senhor de
fende a posição de que o professor 
deve ter curso superior, como ficam 
os professores leigos? 

R - É o que havia em Cuba, 
antes da Revolução. Havia 
muitos professores formados 
que não lecionavam - seja por 
desvio de função, seja pela 
não atração do salário. Ao 
mesmo tempo, havia uma de
manda de escolarização que 
exigia a contratação de leigos, 
principalmente na zona rural. 
Eu achava que isso era um 

ticamente, vaga na Universida
de. No seminário, os estudan
tes - representados pela União 
Nacional dos Estudantes e 
pela União Brasileira de Estu
dantes Secundaristas - soter
raram essa ideia, dizendo que 
a Universidade tem de estar 
aberta para todo mundo, e que 
o vestibular deve acabar. Con-
venci-me disso, e hoje sou um 
ardoroso defensor dessa posi
ção, mas não sei se ela é fac
tível, dentro da atual correla
ção de forças. No momento em 
que a Universidade 
deixasse de ser uma 
UTI - Unidade de 
Tratamento Intensi
vo -, separada de 
tudo, e permitisse a 
entrada do povo to
do, ela ia ter de sa
ber o que fazer. Só 
aí é que eu acho 
que a Universidade 
ia "cair na real", ia-
se articular com o 
2° Grau, para enca
minhar os problemas. Penso, 
então, que a valorização passa 
por aí. 

P - E qual é o significado, para a 
CNTE, da qualidade da Educação 
fundamental? 

R - A qualidade passa, em 
primeiro lugar, pela valorização 
do profissional e, depois, por 
algumas questões que dizem 
respeito à própria escola: fi
nanciamento suficiente, des
centralização do poder e uma 
postura política que, busque 
realmente, a qualidade do en-



Somos uma 
associação 

sindical, mas de 
trabalhadores em 

Educação e, 
portanto, temos 

um projeto 
educativo. 

elaboração da Lei de Diretrizes e 
Bases? 

R - Apesar de a CNTE ser 
uma entidade sindical, ela 
prima, também, pela defesa da 
escola pública gratuita e pela 
formulação de uma política 
educacional. Somos uma asso
ciação sindical, mas de pro
fessores e de trabalhadores em 
Educação, portanto, temos um 
projeto educativo. Todos os 
nossos congressos são dividi
dos em três partes distintas: há 
um trabalho sobre conjuntura 

nacional, outro so
bre política educa
cional e outro sobre 
política sindical. 
Nessa diretoria da 
CNTE, eu estou com 
a responsabilidade 
específica de tra
balhar a questão da 
LDB. Desde 1º87, 
estamos realizando 
conferências nacio
nais de Educação: 
fizemos uma, em 

Brasília, em 87, e outra, em 
Goiânia, em 88. Neste ano de 
89, ao invés de fazermos uma 
conferência interna da CNTE, 
aceitamos a ideia da ANDES 
de realizarmos um Seminário 
Intersindical e convidamos, en
tão, a UNE e a UBES. Esse 
Seminário, cujo tema central 
foi a LDB, foi realizado de 1º a 
4 de junho, com 250 partici
pantes de todo o País. Antece
dendo o Seminário, um grupo 
de trabalho preparou, durante 3 
meses, um texto-base sobre as 

processo meio inelutável, até 
há dois, três anos atrás. Acha
va que não havia jeito... Entre
tanto, hoje, o avanço da políti
ca da nossa categoria, do nos
so movimento está indicando 
claramente uma proposta so
cialista, tanto no nível da so
ciedade quanto no da Educa
ção. Hoje, vemos que é perfei
tamente viável a consecução 
de um corpo competente de 
professores, desde que se in
vista na qualificação, e que a 
sociedade seja motivada, atra
vés dos próprios 
alunos e pais, para 
a exigência de um 
grau de qualidade. 
Esse grau de quali
dade só poderá vir 
com professores 
não necessariamen
te titulados, mas 
competentes. Esta
mos, então, procu
rando encaminhar 
nossas reivindica
ções no sentido de 
garantir uma integração entre o 
2º Grau público e a Universi
dade pública, como responsá
vel pela formação do nosso 
quadro. Eu sou professor uni
versitário e faz oito anos que 
só tenho turmas de sete, oito 
alunos. Isso é incrível! Então, a 
gente vê, com toda a clareza, 
que é possível, num prazo de 
dez anos, qualificarmos os pro
fessores leigos. Nossa propos
ta é qualificar o professor leigo 
e conquistar um salário melhor. 

P - A CNTE está participando da 



Acho que não 
seria possível nos 
aventurarmos em 

programas de 
capacitação. 

tempo do Getúlio e do Jusceli-
no, o salário mínimo era 80, 90 
dólares, e hoje está em torno 
de 35 dólares. Nos Estados 
Unidos, um metalúrgico de 
forja ganha, em duas horas, o 
que um trabalhador brasileiro 
ganha em trinta dias. Dado o 
fato de a CNTE haver-se con
centrado na luta salarial, ela 
não prima por uma reflexão, 
por uma luta ligada às ques
tões educacionais. Daí, a nos
sa dificuldade em fazer avalia
ções sistemáticas ou globali

zantes. Agora, as 
associações e sin
dicatos de diversos 
Estados têm uma 
posição bastante 
crítica em relação a 
isso. Entretanto, fi
ca aí a grande ques
tão. Esternos sem
pre fazendo avalia
ções, sempre nos 
modificando, mas, a 
meu ver, não che
gamos a ter maturi

dade em relação a esse ponto. 
No Seminário Intersindical que 
realizamos neste ano, indica
mos alguns pontos, ténues 
ainda, sobre a questão da ca
pacitação. A nossa exigência é 
que ela seja de qualidade, e 
promovida por órgãos públicos. 
Isso está muito claro, mas, 
ainda não temos nada detalha
do, em nível de programa. Há 
divergência sobre o que cabe
ria aos órgãos públicos e o que 
caberia à própria CNTE, em 
relação à capacitação. Uns 

resoluções aprovadas nos con
gressos das 5 entidades. Esse 
decumento foi muito debatido, 
e hoje estamos cem uma pro
posta teórica bastante avança
da sobre a LDB, a qual, neste 
momento, está sendo submeti
da às bases das 5 entidades. 
Em setembro, essa discussão 
vai ser retomada, momento em 
que será elaborado um projeto 
alternativo. 

P - Como a CNTE analisa a 
atuação do Sistema Público de Edu
cação, especificamente em relação à 
capacitação dos profis
sionais da Educação 
Fundamental? 

R - A CNTE não 
tem tido uma posi
ção sistemática de 
avaliação e partici
pação nessa ques
tão, tendo em vista 
que os problemas 
de ordem sindical 
são prementes. É 
importante frisar 
que, até 1º30, quando já havia 
os sindicatos anarquistas, não 
havia associações de professo
res. Isso porque o professor 
ganhava como um juiz de direi
to e o salário era o mesme em 
todos os Estados do Brasil. Os 
nossos sindicatos só vão surgir 
quando o salário começa a se 
deteriorar de forma terrível. Na 
década de 50, o nosso salário 
equivalia, em média, a seis 
salários mínimos. Em 1º80, es
távamos reivindicando um piso 
de três salários mínimos. No 



julgam que é preciso apenas 
cobrar do Estado, outros, que 
não há espaço e que seria ne
cessário um programa de ca
pacitação paralelo. Eu, pes
soalmente, acho que não seria 
possível nos aventurarmos em 

programas de capacitação. 
Acho que ainda está um pouco 
cedo. Interessante seria a edi
ção de uma revista de Educa
ção, de um jornal, até termos 
uma editora. 



RECONSTRUINDO 
A ESCOLA PÚBLICA * 

Maria Lisboa de Oliveira 
Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte 

A vivência democrática na escola contribui para democratiza
ção da própria sociedade. É no que aposta a Secretária de Educa
ção de Belo Horizonte, apesar da falta de escolas e verbas. 

Escolhida para assumir a Secretaria pelo governo do PSDB -
Partido da Social Democracia Brasileira -, Maria Lisboa ocupa, 
ainda, os cargos de Presidente da Associação dos Dirigentes Mu
nicipais de Educação - ADIME/MG - e de Secretária Geral da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação - UNDIME. 

P - A senhora Doderia explicitar, 
de forma sucinta, o projeto da atual 
administração municipal para a es
cola básíca e qual é o papel do pro
fissional da Educação nesse projeto? 

R - O nosso projeto visa à 
democratização do ensino de 
1º Grau. Isso significa ter uma 
oferta que realmente atenda a 
todas as pessoas que necessi
tam do 1º Grau. Sabemos que 

grande parte das crianças em 
idade escolar não tem escolas, 
e que, da 5ª à 8ª série, a defa-
sagem é ainda maior. Eviden
temente, não se trata apenas 
de ampliar a oferta de escolas 
para um atendimento universal, 
mas também de trabalhar no 
sentido de conseguirmos que a 
escola ofereça a essas crian
ças uma educação realmente 

* Entrevista concedida a técnicos do IRHJP, para esta publicação, em julho de 1º89. 



Temos que oferecer 
uma educação que, 
acima de tudo, não 
exclua a criança da 
escola, porque o que 

hoje chamam de 
evasão é, na 
realidade, a 
exclusão. 

a qualidade desse trabalho ou 
sua adequação às crianças 
que a escola tem recebido. 
Nesse sentido, o papel do pro
fissional da Educação está li
gado a essa melhoria do ensi
no. Quanto à ampliação da 
oferta de vagas, o compromis
so e a obrigação são do Muni
cípio, do Estado e da União, 
enquanto a qualidade de ensi
no, a adequação e o melhor 
atendimento a todas as crian
ças são responsabilidades do 
profissional. Ele terá de encon

trar a melhor forma 
de trabalhar com 
todas as crianças, a 
partir de uma possi
bilidade, que lhe 
deve ser dada, de 
refletir sobre o seu 
trabalho e de tomar 
decisões a respeito 
desse medo de tra
balhar. O profissio
nal, a partir de sua 
experiência, do 
convívio que tem 

cem as crianças e com os mé
todos que vem utilizando, deve 
ajudar-nos a propor alternati
vas de melhorias e mudanças 
que hoje são fundamentais. 
Nós não acreditamos que es
sas mudanças possam ocorrer 
pela simples transferência, ao 
profissional, de métodos, mo
dernos, descobertos a partir de 
trabalhos de especialistas. As 
alternativas vão ser encontra
das numa ação conjunta da 
Secretaria e do profissional -
que deve ter um tempo de re-

adequada, uma educação que, 
acima de tudo, não exclua a 
criança da escola, porque o 
que hoje chamam de evasão é, 
na realidade, a exclusão, e não 
uma saída espontânea. Consi
deramos, inclusive, que há uma 
relação entre essas duas ques
tões, porque, à medida que nós 
não oferecemos escola para 
todos, a exclusão de determi
nadas crianças - sempre de 
uma mesma origem - acaba 
sendo justificada por essa im
possibilidade de atender a to
das as crianças. 
Elas são excluídas 
em neme do fato de 
haver outras crian
ças querendo entrar, 
e de nós não po
dermos ficar "per
dendo tempo" com 
aquelas que não 
conseguem acom
panhar o trabalho 
na escola, como se 
isso fosse uma 
questão da criança 
e não da forma como a escola 
está trabalhando. Todavia, a 
escola hoje tem estado super
lotada, também - há turmas de 
até 40 alunos -, o que dificulta 
ainda mais esse trabalho. A 
melhoria da qualidade do aten
dimento e a redução dessa ex
clusão estão diretamente liga
das à questão da ampliação. 
Eu tenho de oferecer escola 
para todos, até mesmo para 
que a escola possa fazer uma 
reflexão mais profunda sobre o 
trabalho que ela realiza, sobre 



O diretor é uma 
liderança maior 

dentro da escola e 
deve ser o condutor 

do processo de 
democratização. 

tos - administração, condição 
material, prédios, pessoal -, 
mas ela pertence à comunida
de, que deve, cada vez mais, 
participar das decisões a res
peito da conduçãc da escola. 
Para nós, a comunidade esco
lar é composta por todos os 
professores, funcionários, alu
nos e pais. Isso significa que, 
sob a liderança do diretor, a 
comunidade participará da ela
boração de projeto pedagógico 
da escola. E escola, para nós, 
significa não uma instituição 

que tem cemo fun
ção exclusiva rece
ber jovens e crian
ças hoje, para que 
eles sejam diferentes, 
no sentido de cons
truir, no futuro uma 
sociedade diferente. 
A escola é uma Ins
tituição hoje, pre
sente numa socie
dade hoje, e ela 
tem, nessa socieda
de, uma função de 

mudança, que é uma função 
institucional. É uma Institui-
çáo-Escola, que tem uma orga
nização, a participação de pro
fessores, funcionários, pais e 
alunos; que discute, concebe e 
avalia a sociedade em que es
tá inserida, já desenvolvendo 
um projeto de mudança dessa 
mesma sociedade. É a escola 
mudande ou buscando a mu
dança presente da sociedade, 
e, não, recebendo crianças 
como se elas fossem tiradas 
de algum lugar, para depois se-

flexão, de crítica do seu tra
balho e de construção de al
ternativas. Para isso, ele preci
sa de um maior grau de auto
nomia de decisão e também de 
um espaço para essa tomada 
de decisão. 

P - Quais as metas prioritárias 
nesse projeto, especialmente em re
lação a melhoria das condições de 
trabalho dos profissionais da Educa
ção Básica? 

R - A partir dessa concep
ção de que o profissional tem 
de encontrar alter
nativas, nossa meta 
de democratização 
da escola é funda
mental. E essa meta 
de democratização, 
é importante enfati
zar, passa pela am
pliação e mudança 
da estrutura da es
cola e da forma co
mo as decisões são 
tomadas, tanto as 
pedagógicas quanto 
as administrativas. Nesse sen
tido, a democratização teve 
início com' a eleição de direto-
res - o que «consideramos 
fundamental, porque o diretor é 
uma liderança maior dentro da 
escola e deve ser o condutor 
do processo de democratiza
ção. Então, é essencial que ele 
seja eleito pela comunidade. O 
princípio que rege essa eleição 
é que a escola não é proprie
dade da Prefeitura. Ela deve 
ser mantida e sustentada pela 
Prefeitura, em todos os aspec-



Nós precisamos de 
um Plano de Carreira 
para que o professor 

da 1ª a 4ª série 
tenha uma 

progressão dentro do 
próprio trabalho 
nessas séries. 

à comunidade. Nesse sentido, 
estamos também trabalhando 
na definição de critérios e 
normas amplas e gerais, a par
tir das quais as escolas pos
sam elaborar seus regimentos 
Temos estimulado, ainda, a 
criação de grémios escolares, 
e promovido encontros, inclu
sive com estudantes, que ain
da estão em fase de organi
zação, para discutir a função 
dos grémios dentro do proces
so de democratização. 

P - Secretária, quais 
são as metas prioritá
rias em relação às con
dições de trabalho dos 
profissionais da Educa
ção Básica? 

R - Em relação 
às condições de 
trabalho, algumas 
questões têm de ser 
discutidas. A primei
ra, e talvez a mais 
importante, trata da 
carreira do profes
sor. Precisamos, 

realmente, instituir uma carrei
ra do profissional de 1ª à 4ª 
série. Normalmente, o que te
mos, em termos de plano de 
carreira de professor, é aquele 
que considera que há promo
ção quando o professor passa 
a dar aula da 5ª à 8ª série, ou 
no 2º Grau. Nós precisamos de 
um plano para que o professor 
da 1ª à 4ª série tenha uma 
progressão dentro do próprio 
trabalho nessas séries. Acho 
que isso é fundamental e pre
tendo instituir esse tipo de 

rem devolvidas a esse lugar, 
com o objetivo de modificá-lo 
no futuro. É a escola presente 
com uma função presente de 
mudança. A proposta de parti
cipação da comunidade, por
tanto, está ligada, inclusive, a 
essa questão. Nesse sentido, a 
democratização que se busca 
é muito mais ampla do que 
simplesmente uma democrati
zação de funcionamento inter
no. É a própria democratização 
da sociedade, já com uma prá
tica democrática na escola. 
Além da eleição de 
diretor, nós temos 
criado colegiados, 
compostos por • re
presentantes de to
dos os segmentos 
da comunidade es
colar - a meta de 
democratização in
clui eleição de dire
tor e constituição 
de colegiado. Além 
disso, para garantir 
a democratização, 
nós temos uma segunda etapa, 
que é a de, junto com esses 
representantes da comunidade 
- que vão agora dirigir a es
cola -, definirmos as funções 
da escola pública, estabele
cendo, assim, critérios e nor
mas para o funcionamento 
dessa escola. A democratiza
ção da escola inclui, necessa
riamente, uma definição clara 
de critérios e normas de fun
cionamento que garantam, 
realmente, que a escola públi
ca cumpra sua função de servir 



O maior desafio da 
Secretaria de 

Educação 
atualmente é a 
escassez de 

recursos. 

Belo Horizonte é assustadora. 
Se construíssemos, hoje, 50 
escolas, estaríamos atendendo 
apenas as demandas já exis
tentes, gritantes, mas sem co
brir universalmente todas as 
necessidades. Nós temos, por 
exemplo, 24 escolas com 3 
turnos diurnos e, para eliminar 
os 3 turnos - cuja existência é 
absurda e representa uma falta 
de condição de trabalho -, te
ríamos de construir outro tanto 
de escolas, ou ampliarmos as 
já existentes. Atender a essa 

necessidade repre
sentaria investir no
vos recursos. A am
pliação de escolas 
vai significar, tam
bém, uma ampliação 
no quadro de pes
soal, o que é com
plicadíssimo, por
que, hoje, a receita 
da Prefeitura está 
praticamente empa
tando com a folha 

de pagamento glo
bal. O plano de carreira é uma 
outra questão complicada, por
que implica progressão e, con
sequentemente, em melhores 
salários. Eu falei em carreira 
enquanto progressão, mas, 
hoje, sobretudo para o ensino 
básico de 1ª à 4ª série, nós 
temos de estudar uma forma de 
melhorar o salário do profes
sor. Também o projeto de me
lhoria das bibliotecas envolve 
investimento grande. Todas es
sas questões, ainda do ponto 
de vista de uma possibilidade 

plano de carreira. Uma segun
da questão, em termos de con
dição de trabalho - não sei se 
conseguiremos implantar isso 
agora - é ter mais um tempo 
pago ao professor, para ser 
utilizado em outros tipos de 
atividades, como seminários, 
reuniões, etc. E é claro que 
também acaba entrando nas 
condições de trabalho do pro
fissional a ampliação da oferta 
de escolas, reduzindo, assim, o 
número de alunos em sala de 
aula. Hoje chegamos a ter até 
40 alunos em sala. 
Por último, é preciso 
lutarmos para me
lhorar também a 
parte de material. 
Por exemplo: é ne
cessária uma melho
ria concreta e 
agressiva das biblio
tecas, no sentido de 
termos, na escola, 
não só uma biblio
teca do aluno, com 
livros bem selecio-
nados que vão apoiar o ensino, 
como também uma biblioteca 
para o professor, com livros e 
revistas para garantir seu aper
feiçoamento, ou o conhecimen
to dos avanços existentes na 
área educacional. 

P - Quais são os principais desa
fios em sua gestão? 

R - Os desafios, se redu
zem, no fundo, a um: recursos. 
Um grande desafio é que, na 
medida que a Educação fi
cou abandonada durante tan
tos anos, a falta de escolas em 



Existem mais 

de 100 mil cidadãos 

fora da escola, 

considerando o 

ensino de 1ª a 8ª 

série. 

tão salarial. Outras se referem 
ao plano de carreira e ao tem
po pago para a realização de 
atividades além das de sala de 
aula. Atualmente, o atendimen
to dessas reivindicações está 
em estudo, e eu não poderia 
adiantar nada sobre isso. Nós 
temos, hoje, um outro tipo de 
problema na rede, decorrente 
da forma desorganizada como 
a Prefeitura tem administrado o 
pessoal, que é a falta de pro
fessores nas escolas. Tenta
mos sanar, de algum modo, es

se problema, com 
professores que 
passaram a traba
lhar em tempo inte
gral, mas o que se 
reivindica, ainda, é 
que se complete o 
quadro. 

P - Quantas crianças 
estão fora da escola em 
Belo Horizonte, e quan
tos professores faltam 
para completar o qua
dro da rede municipal? 

R - Esses dados são muito 
difíceis de serem obtidos. Não 
podemos precisar, com exati-
dáo, quantas crianças estão 
fora da escola, mas temos dis
cutido, depois da Constituição, 
que é preciso fazer uma revi
são em relação a esses dados, 
dentro do conceito de que o 
Estado é obrigado a atender a 
todo cidadão que não tem o 1º 
Grau completo. Isso cria uma 
obrigatoriedade que não se li
mita mais à faixa de 7 a 14 

do aperfeiçoamento do profes
sor, através de trabalhos, se
minários, cursos, tudo isso en
volve recursos financeiros. Pa
ra 1º89, as perspectivas de 
melhoria financeira da Prefeitu
ra são mínimas, e as verbas já 
foram alocadas. Queremos 
acreditar que, para 1990, mui
tos desses problemas, que fo
ram mal programados no ano 
passado, possam ser resolvi
dos. Mesmo assim, a carência 
é tão grande que, por melhor 
que venha a ser o comporta
mento da receita, 
ainda vamos ficar 
devendo um bom 
atendimento. Por 
outro lado, a estru
tura administrativa 
da Prefeitura é bas
tante emperrada. A 
Prefeitura precisa 
de uma rápida mo
dernização adminis
trativa, para ter 
maior agilidade, so
bretudo no atendi
mento de pessoal e mesmo no 
fornecimento de material para 
a rede existente, onde há es
colas em condições bastante 
precárias de funcionamento. 

P - Quais são as principais rei
vindicações dos professores da rede 
municipal, e como a Secretaria tem 
respondido a elas? 

R - Nós estamos, nesse 
momento, com algumas reivin
dicações e, sobretudo no nível 
do ensino básico, elas se rela
cionam principalmente à quês-



Pretendemos propor 
uma relação mais 

formalizada com as 
entidades dos 

profissionais do 
ensino, através de 

uma comissão 
paritária. 

sem professor. Chegamos a ter 
até especialistas assumindo 
regência, para não deixar o 
aluno sem aula. E temos, tam
bém, escolas em que o profes
sor está dando aulas para uma 
turma pela manha e para outra 
à tarde. Em termos de 5ª à 8ª, 
e até de 2º Grau, existem pro
fessores que têm como base o 
cargo, com 30 aulas, e que es
tão dobrando, ou acrescentan
do 10, 20 aulas. O quadro, hoje, 
está dessa forma. 

P - Como é que a 
Secretaria tem-se rela
cionado com a escola, 
com as entidades que 
representam os profis
sionais do ensino e com 
o movimentos organi
zados? 

R - Com as enti
dades de classe do 
magistério, nós te
mos nos encontrado 
sistematicamente e 
feito reuniões para 
discutir todas as 

questões relativas à escola. O 
projeto de eleição de diretores, 
por exemplo, foi encaminhado 
e discutido com entidades, que 
apresentaram sugestões. O 
projeto de constituição de co-
legiado também foi discutido, e 
agora, para a implantação do 
Plano de Cargos e Salários, as 
entidades têm trazido suas su
gestões. As reivindicações es
tão sendo feitas através de 
negociações com as entidades. 
Estamos pensando em propor 
uma relação mais formalizada, 

anos. Antes, você avaliava: 
existem tantas crianças de 7 a 
14 anos fora da escola, e essa 
era a demanda que o Estado 
precisava atender. Hoje, não. 
Hoje existem tantos cidadãos 
que não têm a 8ª série, não 
importando a idade, e todos 
têm o direito garantido pela 
Constituição de cursar o 1º 
Grau, em qualquer época. Nes
se sentido, nós devemos estar 
com mais de cem mil fora da 
escola, talvez bem mais, con
siderando o ensino de 1ª à 8ª 
série. Então, real
mente, nós temos 
de nos organizar em 
relação à Educação 
Básica, não só para 
o atendimento den
tro da faixa, mas 
também para o 
atendimento de jo
vens e adultos. Isso 
se inclui no nosso 
projeto político. 
Quando eu falo de 
atendimento univer
sal, refiro-me a qualquer cida
dão que não tenha completado 
a 8ª série. Em relação às es
colas existentes e à falta de 
professores, eu diria que o 
problema está praticamente 
solucionado. No caso da 1ª à 
4ª, - sacrificando questões de 
funcionamento de algumas es
colas - onde os professores 
eventuais e aqueles de disci
plinas especializadas (Educa
ção Artística e Educação Físi
ca) também foram para regên
cia -, nós não temos alunos 



É nossa intenção 
promover a 
fixação do 

professor numa 
determinada escola. 

Eles reivindicam, nós respon
demos e trabalhamos junto 
com eles. Em relação às cons
truções que vamos fazer, os 
representantes das comjnida-
des vêm e propõem onde deve 
ser a escola, ajudando até a 
localizar o lote e a ver se a 
área precisa ser desapropriada 
ou se é uma área pública. Mui
tas vezes, as associações fa
zem uma pesquisa para saber 
quantas crianças existem na
quele bairro e, portanto, que 
tamanho deve ter a escola. As 

associações mais 
organizadas trazem 
a questão já estru
turada, e a gente 
faz o estudo e res
ponde a elas. Mui
tas vezes, inclusive, 
a diretoria da asso
ciação vem, faz um 
primeiro encontro e, 
depois, nós vamos à 
localidade e nos 
reunimos com toda 
a comunidade. 

P - E a relação com as escolas? 
Há algum trabalho mais específico 
no sentido de estreitar o relaciona
mento? 

R - Temos um contato direto 
com as escolas, através dos 
técnicos que têm essa função 
dentro da Secretaria. Na fase 
da eleição de diretor, fizemos 
uns 40 debates em escolas di
ferentes - programados de 
forma que cada um reunisse 
duas, três escolas - e convi
damos professores, pais e alu
nos da região, para discutir o 

através de uma comissão pari
tária, para discutir e resolver 
sobre o plano de carreira e ou
tros projetos. A relação com 
outros movimentos organizados 
também tem sido muito inten
sa. A avaliação sobre a de
manda por mais escolas, e so
bre o tipo de escola, por 
exemplo, vem sendo feita a 
partir de encontros com asso
ciações comunitárias. Elas vêm 
reivindicar melhoria das esco
las, mas, sobretudo, ampliação 
e construção de novas esco
las. Esses movimen
tos organizados 
têm-se relacionado, 
ainda, intensamente 
com a própria es
cola, pelo nosso 
principio de partici
pação da comuni
dade. Nós sentimos, 
por exemplo, no mo
vimento de eleição 
de diretor, que as 
associações partici
param realmente. 

P - A Secretaria é que procura 
as associações, ou elas é que procu
ram a Secretaria? 

R - Normalmente, elas é que 
têm procurado a Secretaria, 
sobretudo à medida que procu
ram a escola. A escola as pro
cura, também, e, quando elas 
participam mais da vida da es
cola, ficam envolvidas e vêm, 
junto com a escola, procurar a 
Secretaria. Nós não temos ne
nhuma forma instituída - um 
conselho de movimentos ou 
qualquer órgão semelhante. 



A capacitação dos 
profissionais do 

ensino tem que ser 
coletiva. 

decisões. 

P - A senhora poderia fazer uma 
análise das concepções e das práti
cas institucionais de capacitação dos 
profissionais em exercício no Siste
ma Público de Educação? 

R - Eu acho que a prática 
da capacitação está ligada à 
concepção da própria prática 
docente. Essa concepção, ho
je, no meu entender, é de que 
o docente é aquele que tem 
uma série de conhecimentos 
ou que, pelo menos, deveria 

ter, e tem como 
função passar esses 
conhecimentos para 
o aluno. Então, a 
prática da capacita
ção vem a ser você 
passar, para esse 
docente, esses co
nhecimentos, o que 
equivale a "encher 
a cabeça" dele des
ses conhecimentos, 
para que ele os re
passe ao aluno. Pa

ra mim, essa concepção tem 
até um pouco da noção física 
de que a cabeça do docente é 
um vaso que você enche e 
que, na prática, ele esvazia. 
Quando ele passa o conheci
mento, é como se ele estivesse 
esvaziando a cabeça. Então, 
ele tem de voltar aqui para re
ceber, encher a cabeça de no
vo, para depois despejar o que 
ele já aprendeu em cima do 
aluno. Portanto, é uma prática 
interminável. Eu acho que esta 
tem sido a concepção de ca-

sentido da eleição e da parti
cipação. Passada a eleição, 
temos promovido encontros 
sistemáticos com os profissio
nais da escola, no sentido de 
discutir essa proposta de de
mocratização e a função da 
escola. Como são em torno de 
oito, nove mil pessoas - in
cluindo o servente -, temos 
feito reuniões por segmentos: 
auxiliares de serviços, coorde
nadores de área (professores 
que têm um tempo liberado pa
ra coordenar as áreas de Por
tuguês, Matemática, 
etc), professores de 
Educação Artística, 
e assim por diante. 
Agora estamos con
vocando os regen
tes. Nessas reu
niões, além de se 
discutir a função da 
escola, discute-se, 
ainda, a função dos 
profissionais na es
cola. Todos os pro
fessores devem par
ticipar de uma discussão em 
que, primeiro, eles vão definir 
mais claramente a função da 
escola, enquanto escola públi
ca, e, depois, qual a contribui
ção que cada um deles teria 
de dar. E aí, cada um vai estar 
presente, vai participar da dis
cussão da sua função, bem 
como da função do outro, e, 
assim, a escola vai começar a 
crescer. Isso tudo, dentro da
quela ideia da possibilidade de 
o próprio professor refletir so
bre o seu trabalho, tomando 



Se o professor 
não entende o 

que está fazendo 
não pode ter 

o domínio 
sobre sua ação. 

como matéria-prima que entra 
para sofrer modificações e sai 
de lá como produto. Diferindo 
dessa concepção de escola-
empresa, você tem a questão 
básica, que é a seguinte: um 
operário de uma fábrica de sa
bonetes, por exemplo, pode 
discordar fundamentalmente do 
trabalho que ele realiza sob 
todos os aspectos, mas há me
canismos que podem garantir 
que essa discordância não al
tere o produto final. Então, o 
sabonete não sai azul mais 

claro ou azul mais 
escuro porque o 
operário discorda, 
está insatisfeito, 
etc. Já no caso do 
professor, não há 
como exercer esse 
controle. Se o pro
fessor não entende 
o que ele está fa
zendo, o porquê e 
como está fazendo, 
não pode ter o do
mínio sobre sua 

ação. E o professor tem de tra
balhar com prazer, convicção e 
compromisso. Seu trabalho tem 
um lado não só intelectual, 
mas um lado político que é 
muito forte. Então, eu tenho de 
dar oportunidade para que es
se trabalho seja feito com essa 
perspectiva. Do meu ponto de 
vista, então, a capacitação do
cente implica muito mais tornar 
possível o trabalho do profes
sor - um trabalho consciente, 
responsável, comprometido, 
feito com alegria, com prazer -

pacitação. E isso, realmente, 
na minha cabeça não cabe, 
porque, de fato, a possibilidade 
de o docente se enriquecer, 
crescer e se capacitar na prá
tica é o que há de mais segu
ro. O homem não pode ser 
concebido como consumidor, 
ou como se uns fossem os 
consumidores e os outros pro
dutores - o produtor tendo de 
vender para o consumidor. O 
homem é aquele que produz, e 
que consome o que produz. O 
próprio conhecimento não é 
adquirido dessa 
forma: ele é cons
truído. E, se você 
der ao professor 
uma possibilidade 
de reflexão sobre a 
sua prática, ele po
de construir essa 
prática e se capaci
tar nessa prática. É 
claro que essa ca
pacitação não pode, 
definitivamente, ser 
pensada de uma 
forma individual - essa refle
xão tem de ser coletiva. Então, 
eu, ao lado dos meus colegas, 
com outros profissionais, e até, 
eventualmente, com espacialis-
tas e estudiosos, reflito sobre 
a prática e construo alternati
vas, e construo o meu trabalho. 
Acho que essa concepção é 
fundamental, e se baseia numa 
concepção de Educação e nu
ma concepção do próprio tra
balho pedagógico que diferem 
frontalmente da concepção sis
témica - que coloca o aluno 



Queremos que as 
escolas 

desenvolvam 
projetos "pessoais". 

ela tem quase uma personali
dade, ela se constrói pela vida, 
pela própria tradição que ela 
tem, nessa relação com os 
seus profissionais e com a co
munidade. À medida que cada 
escola é construída historica
mente pela comunidade, cada 
escola deve ter o seu projeto 
escolar. O que pretendemos é 
que as escolas construam esse 
projeto, que discutam a função 
da escola pública, que discu
tam o trabalho e a participação 
de cada profissional nesse 

exercício, atenden
do ao objetivo de 
escola pública den
tro de sua própria 
especificidade. Que
remos que as esco
las desenvolvam 
projetos "pessoais", 
que serão fruto da 
história, da própria 
tradição da escola, 
e dentro até das 
próprias perspecti
vas de qualificação: 

uma escola pode ter, por 
exemplo, como questão funda
mental, a música, outra pode 
ter a questão ecológica. À me
dida que a escola discute, 
constrói o seu projeto, avalia, 
revê e reconstrói, tudo isso vai 
levando a uma capacitação. 

P - Como tem sido equacionada a 
demanda de capacitação? 

R - O que tem acontecido é 
que os professores da rede têm 
procurado uma organização por 
conteúdo, que as próprias en-

do que qualquer outra coisa. 
Essa capacitação, o professor 
a busca porque sabe que, 
quanto melhor ele trabalhar, 
mais satisfeito vai estar. Se o 
operário, quando está insatis
feito, pode trabalhar de forma 
pior, mais lenta, para prejudi
car o trabalho, isso para ele 
não significa nada. Já o pro
fessor, se faz um trabalho des
se tipo, só gera, além da má 
remuneração, a insatisfação. 
Quer dizer, você trabalhar mal 
dá mais insatisfação do que a 
própria remuneração 
inadequada. 

P - Que alternativas 
têm sido propostas pela 
Secretaria no sentido 
de capacitar o profis
sional da Edcação? 

R - Nós temos 
procurado incentivar 
a escola para que 
reúna os profissio
nais, discuta o seu 
trabalho e a sua 
função. Temos buscado, sobre
tudo, o projeto da escola. Den
tro da própria questão do pro
jeto político, a nossa ideia é 
que a escola deve gozar de um 
nível de autonomia bastante 
grande, porque, na realidade, 
nós -não podemos uniformizar 
nossas 127 escolas. Elas não 
podem ser tomadas como 
iguais. Aquele princípio nosso 
de identidade da escola com a 
comunidade escolar gera, para 
nós, a concepção de que cada 
escola tem uma identidade -



É nossa intenção 

promover a 

fixação do professor 

numa determinada 

escola. 

procurado oferecer condu
ção para levar os professores 
às escolas. Do ponto de vista 
de uma melhor preparação de 
professores que trabalham a 
periferia, enquanto busca de 
uma metodologia mais adequa
da às crianças com problemas 
de aprendizagem, por enquanto 
não temos um projeto definido. 
É nossa intenção, não só em 
relação à periferia, mas levan
do em conta toda a rede muni
cipal, tentar promover a fixa
ção do professor numa deter

minada escola, 
criando e fortale
cendo vínculos com 
aquela comunidade 
escolar. 

P - Como têm sido 
equacionadas as fun
ções dos especialistas 
que atuam nas escolas 
em relação ao processo 
de capacitação dos do
centes? 

R - O especialis
ta é um dos profissionais da 
escola, e precisa definir, junto 
a ela, o seu papel. O seu tra
balho será determinado na es
cola - ele próprio propondo um 
trabalho e recebendo uma res
posta, um enriquecimento, 
através dos professores que 
estabelecem suas necessida
des. 

P - Quais as diretrizes definidas 
para a "hora-atividade"? 

R - Nós não temos a hora-
atividade. 0 que temos é a 
possibilidade de algumas libe-

tidades vêm desenvolvendo. A 
UTE - União dos Trabalhado
res do Ensino - desenvolve 
muito a questão do ensino de 
Português. Então, há um con
junto de professores de Portu
guês, e isso gera um projeto de 
ensino de Português e, às ve
zes, gera demandas a que res
pondemos na medida do possí
vel. Outro exemplo foi o pedido 
que nos foi encaminhado para 
o desenvolvimento de um pro
jeto de ensino de Ciências, 
que estamos executando junto 
com o CECIMIG. Os 
professores têm re
cebido orientações 
- que não são cur
sos -, que vão sen
do avaliadas na prá
tica, e eles voltam a 
se encontrar com os 
especialistas para 
revê-las, mas ainda 
são poucas as de
mandas desse tipo. 

P - Quais são os critérios utiliza
dos para alocação de pessoal nas 
escolas de periferia? 

R - Embora tenhamos o pro
blema de escolas que ficam 
bem distantes, não existem cri
térios nesse sentido. O profes
sor faz um concurso para a re
de municipal, e deve ser lotado 
em qualquer uma das escolas. 
O único critério é o da escolha 
pelo profissional, através da 
ordem de chamada do concur-
sado. Agora, em relação às es
colas mais distantes, temos 



rações de aula do coordena
dor de área de 5ª à 8ª série 
para o desenvolvimento de al
guns projetos. Por exemplo, eu 
posso liberar um professor de 
todas as aulas para se dedicar 
a um trabalho específico junto 
a alunos com dificuldades... 

Essas reuniões têm ocorrido no 
horário normal. Para alguns, 
talvez coincida com o horário 
de trabalho, para outros, não. 

P - Com que parceiros a Secreta

ria conta, para assessorar e executar 
projetos de capacitação? 

R - Sobretudo com a Uni
versidade Federal de Minas 
Gerais, mas também contamos 
um pouco com a Pontifícia 
Universidade Católica. A PUC 
tem, hoje, um projeto na área 
de alfabetização, que ela de
senvolveu na Escola Estadual 
Helena Guerra, e que será de
senvolvido de forma semelhan
te em algumas escolas munici
pais, com o material que já foi 
produzido. 



PROPOSTAS POLÍTICO-PEDAGÒGICAS 

NO PROCESSO DE CAPACITAÇÃO 

Silke Weber 
Secretária Estadual de Educação de Pernambuco 

Um dos elementos fundamentais do projeto político-social do 
governo do PMDB, em Pernambuco, é a melhoria dos serviços pú
blicos e, especialmente, a valorização profissional do servidor pú
blico. Na área educacional, a universalização da Escola Básica 
com qualidade, a dignificação do trabalho do profissional da Edu
cação e a democratização da gestão são as diretrizes propostas 
pelo governo. A Secretária de Educação de Estado, Silke Weber, 
entende que só através do constante debate público com os repre
sentantes dos vários segmentos da sociedade é que essas diretri
zes se concretizarão. 

Formada em Pedagogia, a professora Silke Weber é Doutora 
em Sociologia, na França, tendo Pós-Doutorado em Psicologia So
cial, na Alemanha, pela Universidade de Bremen. Além de vários 
artigos publicados nos Cadernos de Pesquisa, na Revista Dados e 
em outros periódicos, teve seu livro "Aspirações à Educação: O 
Condicionamento do Modelo Dominante" editado pela Vozes, em 
1976. 

P - A senhora poderia explicitar fissional da Educação nesse projeto? 
de forma sucinta, o projeto da atual 
administração estadual para a Es- R - O PMDB tem t ido a 
cola Básica, e qual é o papel do pro- preocupação para com a Edu-

* Entrevista concedida a técnicos do IRHJP, para esta publicação, em agosto de 1989. 



A definição ae ações 
contou com a 
participação de 

professores, pais de 
alunos e 

representantes da 
sociedade civil. 

discutirmos as ações que de
veriam concretizar as diretri-
zes. As propostas que surgiram 
dessas reuniões foram traba
lhadas pelos técnicos dos De
partamentos Regionais de 
Educação, que consideraram 
também as contribuições das 
Secretarias Municipais de Edu
cação. Assim, a proposta de 
consolidação do Plano Esta
dual de Educação, concluída 
em dezembro de 1987, teve a 
participação de 156 municípios 
dos 167 existentes no estado 

de Pernambuco. No 
lI Fórum Itinerante 
de Educação, sub
metemos a debate 
público a consoli
dação das ações 
propostas durante a 
realização do I Fó
rum. Em 1988, todas 
as atividades reali
zadas pela Secreta
ria de Educação fo
ram orientadas por 
essa consolidação 

e, recentemente, promovemos 
o IV Fórum, para avaliar como 
estava sendo executado o Pla
no Estadual de Educação, 
para que retificações pudes
sem ser introduzidas. 

P - Quais as prioridades do Pla
no Estadual de Educação, principal
mente quanto às condições de tra
balho dos profissionais da Educação 
Básica? 

R - No que diz respeito à 
melhoria das condições de tra
balho, acho que valeria desta
car, não só como meta, mas já 

cação, que voltou a ser priori
dade naqueles Estados que ti
veram governantes pemedebis-
tas, a partir de 1982. Desde 
essa época, há uma reorienta
ção no encaminhamento dado 
à Educação, no sentido de 
procurar universalizar a Escola 
Básica com qualidade, de valo
rizar o papel do profissional da 
Educação e de democratizar a 
gestão escolar. De maneira ge
ral, esta tem sido a linha que 
tem norteado o trabalho dos 
governantes pemedebistas 
eleitos em 1986, 
particularmente a do 
governador Arraes, 
em Pernambuco. 
Nesse projeto polí-
tico-social, um dos 
elementos funda
mentais constitui a 
recuperação e a 
melhoria dos servi
ços públicos e, es
pecialmente, a valo
rização profissional 
do servidor público. 

P - Como se deu o processo de 
definição da política educacional em 
Pernambuco? 

R - Algumas diretrizes foram 
definidas na própria campanha 
eleitoral. Posteriormente, 
quando assumimos a Secreta
ria, promovemos o I Fórum Iti
nerante de Educação, quando 
realizamos reuniões nas sedes 
dos dezesseis Departamentos 
Regionais de Educação, com a 
participação ativa de professo
res, pais de alunos e represen
tantes da sociedade civil. Dará 



A recuperação da 
rede escolar, a 
distribuição do 

material didático e o 
incentivo à 

especialização são 
prioridades dessa 

gestão. 

R - Esses professores são os 
principais capacitadores da 
área de alfabetização. Traba
lham diretamente com os edu
cadores de apoio, que desen
volvem ações de capacitação 
em serviço junto aos professo
res da Pré-Escola e da 1º à 4-
série do 1º Grau. Desde agosto 
de 1987, onze mil professores 
da rede estadual têm sido 
acompanhados efetivamente 
na sua prática pedagógica. Em 
1º88, esse trabalho foi intensi
ficado, sendo a prática objeto 

de reflexão e crítica 
permanente, consti
tuindo, sobretudo, 
uma oportunidade 
de troca de expe
riências- e de traba
lho conjunto. Os 
educadores de 
apoio se reúnem 
quinzenalmente com 
um grupo de 15 pro
fessores. Esses 15 
professores devem 
estar trabalhando, 

sempre que possível, em es
colas diferentes, para que haja 
um confronto de realidades -
tanto para si mesmos como pa
ra o educador de apoio -, para 
que não fiquem imaginando 
que sua escola é o começo e o 
fim de todos os problemas pe
dagógicos. O processo de ca
pacitação está dirigido também 
aos professores de 5ª à 8ª sé
rie do 1º Grau, e foi organizado 
por disciplina. A Universidade 
Federal de Pernambuco tem 
trabalhado na capacitação do-

como execução, a ênfase dada 
à recuperação do parque es
colar. Em março de 87, o go
verno do Estado recebeu 1.310 
escolas em ruínas e, com um 
esforço muito grande, já refor
mamos 600 delas. Outra priori
dade é a distribuição de mate
rial didático, particularmente 
livros infanto-juvenis, para to
das as classes da Pré-Escola 
até a 4ª série do 1º Grau. Pre
tendemos tornar a alfabetiza
ção mais atraente, oferecer 
oportunidades de contato com 
a língua escrita. 
Tanto que as pró
prias salas de aula 
devem-se transfor
mar em ambientes 
alfabetizadores, par
ticularmente as sa
las da Pré-Escola. 
Um outro ponto a 
destacar é o incen
tivo à realização de 
cursos de Pós-Gra-
duação. Até o pre
sente momento, 
mais de trezentos professores 
concluíram cursos de Pós-Gra-
duação em diferentes áreas. O 
Curso de Especialização em 
Psicologia Escolar foi montado 
especialmente para a Secreta
ria de Educação, em agosto de 
1987, e permitiu a formação de 
uma equipe de 25 professores 
com competência para enca
minhar as questões sobre alfa
betização no estado de Per
nambuco. 

P - Como vem trabalhando essa 
equipe? 



A prática em 

diferentes escolas 

é objeto de reflexão 

e crítica permanente. 

proposto para publicação, jun
to a editoras locais e nacio
nais. Outra estratégia de capa
citação que incentivamos é a 
participação em seminários, 
encontros e congressos. Em 2 
anos e pouco, mais de três mil 
professores participaram des
ses eventos, nas suas respec
tivas áreas, principalmente da
queles que tratavam de ques
tões relativas à alfabetização, 
às disciplinas básicas e às 
disciplinas obrigatórias do nú
cleo comum, bem como das 

optativas oferecidas 
no currículo. 

P - Como esses in
vestimentos na capaci
tação dos profissionais 
da Educação Básica 
têm revertido em mu
danças na Educação 
Escolar? 

R - A partir de 
1989, foi possível 
superar a fragmen
tação das discipli

nas. Respondendo a um debate 
nacional antigo, conseguimos 
que o conteúdo das disciplinas 
fosse incorporado às discipli
nas básicas. Como o processo 
de capacitação tem procurado 
conjugar o debate sobre con
cepções atuais acerca da alfa
betização - que vêm sendo 
produzidas nacional e interna
cionalmente -, com a observa
ção participante, a análise da 
prática é constante e há indi
cações de mudanças, inclusive 
na definição de propostas de 

cente: vale dizer que dos 64 
Departamentos da UFPE, 34 
têm trabalhado sistematica
mente com a Secretaria. A 
clienteia-alvo dessa capacita
ção são os integrantes das 
equipes de ensino, recrutados 
por um processo de seleção in
terna, em todo o Estado, ca-
bendo-lhes a tarefa principal 
de capacitar professores da 5ª 
à 8ª série e do 2º Grau. Nessa 
seleção, privilegiou-se o domí
nio do conteúdo da disciplina 
específica, bem como a vida 
profissional, avalia
da através de currí
culo e de uma -en
trevista feita com 
todos os candida
tos. 

P - Como essa capaci
tação vem sendo de
senvolvida? 

R - Os 200 pro
fissionais das equi
pes de ensino das 
áreas de Português, 
Matemática, Ciências, História 
e Geografia estão fazendo, 
atualmente, um curso de ex
tensão, patrocinado e organi
zado pelos diversos Departa
mentos da UFPE. Esses cursos 
enfatizam a análise, veicula
ção e difusão da produção do
cente, que diz respeito, funda
mentalmente, a uma reflexão 
crítica da prática pedagógica 
que o docente desenvolve. A 
partir desse trabalho, um mate
rial muito rico está sendo pro
duzido, e brevemente vai ser 



O maior desafio é 
fazer da máquina da 

Secretaria um 
instrumento de 

cidadania. 

que a sua gestão está enfrentando, 
para implementar o Plano Estadual 
de Educação? 

R - O maior desafio que a 
Secretaria de Educação tem 
enfrentado para implementar o 
projeto de melhoria da quali
dade da Educação Pública tem 
sido, de um lado, fazer com 
que o sistema educacional e, 
particularmente, a máquina da 
Secretaria de Estado da Edu
cação deixe de ser um meca
nismo de conservação de po
der, como foi durante 25 anos, 

para ser, de fato, 
um instrumento de 
construção da de
mocracia. E tem si
do, por outro lado, 
fazer com que a 
Educação seja re
conhecida como um 
dos principais ins
trumentos de forma
ção e exercício de 
cidadania. Um gran
de obstáculo tam
bém são os salários 

recebidos pelos professores, 
que foram constituídos ao lon
go da História, sendo que, no 
caso de Pernambuco, têm mui
to a ver com a não realização 
de concursos estaduais duran
te dezoito anos, tanto que 70% 
dos professores não são con-
cursados. 

P - E em relação aos recursos fi
nanceiros? Quais os problemas? 

R - Um grande problema é o 
atraso no repasse das verbas 
que são devidas ao estado de 

ensino. Um grupo de professo
res criou c Grupo de Estudos 
Indigenistas da Secretaria de 
Educação do Estado, do qual 
participam professores do Nú
cleo de Estudos Linguisticos 
da Universidade Federal de 
Pernambuco, da FUNAI e do 
Conselho Indigenista Missioná-
rio/CIMI. No momento em que 
esta entrevista está sendo gra
vada, esse grupo elabora uma 
proposta de política de Educa
ção Indígena, que, na certa, 
causará um impacto bastante 
importante para a 
Educação e também 
suscitará o interes
se de outros profes
sores, que talvez 
jamais tenham pa
rado para pensar 
sobre as especifici
dades da Educação 
dirigida a esse gru
po étnico. É impor
tante ressaltar que 
as propostas políti-
co-pedagógicas fo
ram produto de um amplo de
bate realizado durante os pro
cessos de capacitação. Espe-
ra-se que a própria reformula
ção e revisão do currículo, no 
sentido de ser um currículo 
consistente para uma escola 
percebida como instrumento 
importante de exercício e for
mação da cidadania, sejam, 
também, produtos do processo 
de capacitação, periódico e em 
serviço, a ser realizado no cor
rente ano. 

P - Quais os maiores desafios 



A principal 
reivindicação dos 
professores é a 

melhoria do salário. 

cularmente aos professores, 
tendo em vista o fato de que a 
Educação não foi prioridade 
neste País nos últimos 20 
anos, especialmente em Per
nambuco. Os professores da 5ª 
à 8ª série e do 2º Grau reivin
dicam a redução da hora-aula 
para 45 minutos. A legislação 
prevê uma hora-aula entre 40 e 
50 minutos. No nosso modo de 
ver, tal reivindicação vai con
tra as aspirações dos alunos 
da Escola Pública, que, ao 
longo dos anos, não tiveram 

oportunidades de 
aprendizagem. A 
Escola Pública, ao 
criar o turno inter
mediário, reduziu a 
carga horária, e es
sa redução, na 
maioria das vezes, 
impediu que os con
teúdos fossem tra
tados de forma di
versificada e enri
quecedora. Cerca 
de 35% dos alunos 

da 1ª à 4ª série estudavam no 
turno intermediário, em 1º87. 
Reduzimos em 20% esse total, 
e está havendo resistência, por 
parte dos professores, em vol
tar a um período regular de 
aula. O argumento deles é o de 
que, com isso, não receberiam 
um salário maior e trabalhariam 
mais. Outra reivindicação é a 
hora-atividade para o professor 
da 1ª à 4ª série. A proposta 
apresentada nas últimas nego
ciações é no sentido de que o 
professor tenha um contrato de 

Pernambuco, como por exem
plo, o salário-educação. Em 
1987, os recursos chegaram 
mais ou menos no prazo. Em 
1988, o convénio do salário-
educação, quota federal, só foi 
assinado em junho, e a primei
ra parcela foi repassada no fi
nal de setembro. Neste ano, 
até o memento - início de 
agosto -, os convénios nem 
sequer foram assinados, e a 
perspectiva de um repasse ágil 
é, realmente, muito duvidosa. A 
Fundação de Assistência ao 
Estudante/FAE tam
bém atrasa frequen
temente o envio de 
material escolar e 
didático. Em 1º89, 
os livros didáticos 
que deveriam estar 
sendo trabalhados 
pelos alunos, desde 
o começo do ano le-
tivo, apenas come
çam a chegar em 
agosto. 

P — Quais as reivindicações atuais 
dos professores, e como a Secreta
ria tem respondido a essas reivindi
cações? 

R - A principal reivindicação 
dos professores é a melhoria 
do salário. Há uma reclamação 
de que as perdas salariais fo
ram bastante importantes ao 
longo dos anos, sendo neces
sário recuperá-las. O governo 
concorda com isso e, ao mes
mo tempo, discute, dizendo 
que essas perdas afetam a to
do trabalhador brasileiro, parti-



150 horas mensais, das quais 
30 seriam horas-atividade. Es
peramos brevemente atendê-
las. Além disso, há uma de
manda de melhoria da situação 
física das escolas. Das 1.310 
escolas em ruínas, já reforma
mos 600 e estamos nos esfor
çando para consertar as 710 
restantes. 

P - Existem critérios para aloca-
ção de pessoal nas escolas situadas 
em zonas periféricas e rurais? 

R - Não, porque o que se 
oferece é uma gratificação de 
30% para aqueles professores 
que trabalham em locais de di
fícil acesso, situados na zona 
urbana. Na zona rural, cabe às 
prefeituras localizar o profes
sorado. 

P - A senhora citou alguns par
ceiros que desenvolvem um trabalho 
conjunto com a Secretaria. Existem 
outros parceiros para assessoria e 
execução de projetos de capacita
ção? 

R - Como já disse anterior
mente, estamos desenvolvendo 
um trabalho integrado com os 
diversos Departamentos da 
UFPE, sendo a preocupação 
fundamental o professorado da 
1ª à 4ª e da Pré-Escola. É im
portante dizer que esse traba
lho tem sido desenvolvido no 
âmbito da própria Universida
de, o que significa que ela tem 
assumido, de fato, o desafio 
proposto pelo governo Arraes, 
de melhorar a qualidade de 
Educação Pública. Além da as
sessoria de capacitação de 
professores, a UFPE tem de

senvolvido pesquisas de ava
liação de prédios escolares, 
para subsidiar o planejamento 
da rede física escolar do Esta
do e tem elaborado protótipos 
de mobiliário escolar. Uma ou
tra instituição a destacar é a 
Universidade Federal Rural de 
Pernambuco - UFRPE, que tem 
contribuído não apenas na ca
pacitação docente dos profes
sores que atuam nas escolas 
agrícolas, mas também dos 
professores das áreas de 
Ciências - Matemática, Física 
e Química, e de Português. A 
UFRPE tem, também, assumido 
a proposta de Educação do Es
tado, incluindo, na carga horá
ria de seus docentes, a capaci
tação dos professores da rede 
pública. Nessa mesma linha, 
tem atuado também a Funda
ção do Ensino Superior de Per
nambuco - FESP - e a Univer
sidade Católica. Outras insti
tuições que têm contribuído 
efetivamente para a melhoria 
do ensino da rede pública são 
os setores culturais dos con
sulados francês, britânico, 
alemão e americano, oferecen
do oportunidades de capacita
ção de línguas aos professores 
da rede estadual. Contamos, 
ainda, com o apoio efetivo de 
técnicos de outras instituições, 
inclusive particulares, que têm 
atuado na capacitação - per
manente e em serviço - de 
professores da rede estadual. 
Consideramos que uma ação 
em favor da melhoria da quali
dade do ensino implica a ade
são e a oferta de oportunida-



des frequentes de contatos 
com pessoas da mesma área, 
tanto de Pernambuco como de 

outros Estados, para discutir, e 
criticar os caminhos escolhi
dos pelo nosso Estado. 
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DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO: 
UMA EXPERIÊNCIA DE CAPACITAÇÃO 

Regina Lúcia Couto de Melo 
Do Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro 

INTRODUÇÃO 

0 Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro/IRHJP, órgão 
de assessoramento ao componente capacitação de recursos huma
nos do Programa de Educação Básica nas Regiões Norte e Centro-
Oeste,1 foi solicitado, em 1983, pela Coordenação desse Programa 
(MEC/SEPS), a elaborar instrumentos de diagnóstico que identifi
cassem necessidades de capacitação dos profissionais em exercí
cio nas escolas públicas de 1º Grau. O diagnóstico deveria resultar 
em dados quantitativos (número de profissionais a serem capacita
dos) e qualitativos (em que e para que capacitar). 

No processo de elaboração da proposta de diagnóstico, foram 
envolvidos especialistas das áreas de Língua Portuguesa, Matemá
tica, Ciências, História, Geografia, Administração Escolar, Orienta
ção e Supervisão Escolar, os quais, juntamente com a equipe téc
nica do IRHJP,2 responsável pelo assessoramento ao Programa, 
ressaltaram a necessidade de considerar o seguinte: 

- ao procurar conhecer a realidade de cada Região, para uma 
implementação mais eficaz do Programa, os dados e os processos 
metodológicos devem ser direcionados em função de uma determi
nada proposta educacional;3 

- a incidência do fracasso escolar nas áreas periféricas dos 
centros urbanos evidencia a conjugação de fatores externos e in
ternos à escola, e, como essa problemática é antiga no contexto 
da escola pública, pressupõe-se que existam, no sistema educa
cional, propostas que visam à sua solução; 

- a solução definitiva desse quadro transcende os limites de 
ação da escola, mas faz-se necessário compreender o que a es-



cola existente é, para procurar captar o seu movimento na busca 
de um ensino de qualidade; 

- os problemas educacionais transcendem as caraterísticas e 
carências individuais de cada profissional e situam-se na escola, 
enquanto instituição pública, com uma função concreta no contex
to sociopolítico brasileiro. 

Nessa perspectiva, a produção de um diagnóstico deveria pau-
tar-se pelas seguintes diretrizes: 

- privilegiar a identificação e a avaliação de propostas ou de 
medidas (anteriores ao Programa e/ou em desenvolvimento) desti
nadas à solução de problemas semelhantes; 

- considerar os profissionais da Educação como sujeitos do 
processo de conhecimento da realidade em que atuam, especial
mente o conhecimento de sua prática, ou seja, o cotidiano escolar; 

- enfatizar os aspectos institucionais, tendo em vista redire-
cionar a prática educativa e a organização escolar, no sentido de 
atender às necessidades dos alunos, enquanto grupo social; 

- privilegiar instrumentos de diagnósticos que permitam a par
ticipação de maior número de profissionais, prevalecendo a carac
terística de autoconhecimento coletivo.4 

Essas diretrizes expressam uma linha metodológica que con
cebe o diagnóstico como parte do processo de implementação da 
capacitação, oportunidade rica em possibilidades de comprometer 
os destinatários do programa (no caso, os profissionais) e, sobretu
do, de aperfeiçoá-los no conhecimento crítico da realidade que se 
pretende modificar. Apesar de a Coordenação do Programa, no 
MEC, julgar essa linha de diagnóstico necessária aos Sistemas Pú
blicos de Ensino, considerou não ser possível o desenvolvimento 
do trabalho nessa perspectiva, em face dos acordos firmados com 
a instituição financiadora do Programa, que previa a padronização 
de procedimentos técnicos em uma linha sistémica.5 Além disso, 
houve a alegação de que as dificuldades para operacionalizar uma 
proposta de diagnóstico participativo, nos vinte e cinco municípios 
do Programa, demandariam um tempo maior que o previsto para a 
realização do diagnóstico. 

Foi acertado, então, que, a título de experiência, seria desen
volvida, em uma Unidade Federada, a metodologia de diagnóstico 
participativo, tendo a Secretaria de Estado da Educação de Mato 



Grosso do Sul-SEE/MS aceitado participar desse trabalho. A 
SEE/MS, no início da gestão de um governo eleito pelo voto direto, 
vinha desenvolvendo esforços para envolver os profissionais da 
Educação na identificação, discussão e resolução dos problemas 
educacionais, vistos como parte da problemática social brasileira. 
Por outro lado, a SEE/MS demandava à Coordenação do Programa 
Monhangara uma assessoria para a definição de sua política de 
capacitação de recursos humanos. Tal posição encontrava resso
nância em uma das linhas de ação do IRHJP, qual seja, a de tra
balhar a dimensão política da Educação no processo de capacita
ção dos profissionais em exercício no Sistema Público de Educa
ção. 

Este texto pretende apresentar a metodologia e os resultados 
do diagnóstico participativo desenvolvido no período de junho a 
julho de 1º85, por uma equipe de especialistas sob a coordenação 
do IRHJP.6 Nesse período, foram retomadas as diretrizes propostas 
inicialmente, tendo em vista estruturar os procedimentos que colo
cassem em relevo o cotidiano da escola pública pelos profissionais 
que nela atuam. 

Pela impossibilidade de desenvolver, a curto prazo, uma inter
venção prolongada que utilizasse métodos de observação direta, 
conjugados com reuniões e/ou seminários para trabalhar a análise 
das informações coletadas, optou-se por articular o momento da 
coleta de dados e sua discussão, em um encontro, com a duração 
de 40h (quarenta horas), reunindo todas as categorias profissionais 
atuantes nas escolas públicas de 1ª a 4ª séries do 1º Grau do mu
nicípio de Caarapó.7 

Entre os municípios selecionados para a implementação do 
Programa, o município de Caarapó apresentava características que 
facilitavam o desenvolvimento de uma primeira experiência de 
diagnóstico participativo no Estado: relativa uniformidade da situa
ção das escolas públicas, todas pertencentes à rede estadual; 
quantitativo reduzido de pessoal, em comparação com outros mu-
nicípos do Estado; inexistência de outros projetos educacionais. 

Os objetivos do projeto foram definidos como se segue. 

- "Contribuir para a redefinição da política de capacitação 
dos profissionais da Educação que atuam no Sistema Público de 
Ensino de 1º Grau; 

- realizar um diagnóstico da realidade educacional, para 



apreender a dinâmica de funcionamento da escola pública, nos 
seus aspectos qualitativos; 

- ampliar a capacidade de leitura dos profissionais do ensino 
sobre a realidade educacional/social onde atuam; 

- capacitar técnicos representantes dos órgãos central e re
gional da SEE/MS em metodologia de diagnóstico participativo, vi
sando ao aprimoramento da relação órgão central/escola".8 

A CIDADE DE CAARAPÓ E A EDUCAÇÃO 

A compreensão de uma determinada realidade escolar só ó 
possível quando o conhecimento de sua dinâmica interna inclui as 
características particulares e gerais de seu contexto social. A 
apreensão do movimento interno da escola, suas determinações em 
nível local e/ou no nível mais amplo constituíram objeto de conhe
cimento do processo de diagnóstico. Estão sintetizadas, a seguir, 
algumas informações sobre a cidade onde ocorreu o Encontro. 

Caarapó foi fundada em 1924, e sua origem como vila se deve 
ao fluxo constante de viajantes que transitavam entre a região da 
fronteira com o Paraguai e o Norte do Estado de Mato Grosso, para 
buscar mercadorias e levar couro ou erva-mate. 

Segundo uma lenda, a aparição da "Virgem de Caacupê", ou 
"Rainha Protetora dos Ervais", para Ponchito Verón motivou-o a 
construir, em homenagem à Virgem, uma igrejinha, à margem do 
córrego Diogo-Cuê, dando origem à povoação da Vila de Caarapó, 
a partir de 1918. 

O nome da cidade, na língua guarani, significa terra do erval 
ou raiz da erva-mate: caa - erva mate e rapo - raiz. 

A primeira atividade produtiva da região consistiu na explora
ção da erva-mate, cujo domínio foi concedido pelo poder central à 
Companhia Erva-Mate Laranjeira, de capital nacional e inglês, que 
se utilizava largamente da mão-de-obra indígena. Em 1943, foi 
criada, através de um Programa Federal, a Colónia Agrícola de 
Dourados, para ocupação da região com pequenas propriedades, 
formadas de lotes de 30 hectares, e doadas a imigrantes nordesti
nos. A partir de 1948, a população de Caarapó se reduziu, como 
consequência da extinção da atividade ervateira, direcionada para 



a cultura planificada, em território argentino, que apresentava 
maiores vantagens. 

Um novo movimento migratório foi iniciado em 1955 por pau
listas, mineiros e nordestinos. Esse movimento relacionava-se à 
abertura de frentes de trabalho, por meio de Programas Particulares 
de Colonização, promovidos por famílias proprietárias de terras. 

Um terceiro ciclo económico que marcou a história de Caara-
pó, o da madeira, deixou o seu rastro na paisagem da cidade. As 
casas, em sua maioria de madeira, fazem parte da memória da
quele período, que teve seu auge em 1973. A madeira, extraída 
após beneficiamento primário, era escoada principalmente para 
São Paulo. Dessa vez, colonos sulinos ocuparam a região, com
prando grandes extensões de terra com os recursos provenientes 
da venda de suas pequenas propriedades em seus Estados de ori
gem. Esses fatos prepararam o terreno para o advento da cultura 
da soja, altamente mecanizada. 

Foi nesse período que a cidade começou a ensaiar os primei
ros passos para a criação de uma infra-estrutura urbana, havendo 
certo incremento das atividades comerciais e de serviços públicos. 
Até 1º85, porém, somente 52% da população eram atendidos pelo 
serviço de energia elétrica e 90% pelo de água, não havendo ser
viço de esgoto. 

A população, em 1985, ó estimada em 34.530 habitantes e 
concentra-se na zona urbana, apesar de o seu perfil ocupacional 
ser notoriamente ligado à atividade agropecuária. A industrializa
ção ainda incipiente resume-se em frigoríficos, fábrica de laticínios 
e cerâmica. 

Outro aspecto importante da realidade de Caarapó ó a exis
tência da reserva indígena de Acaioá, situada a 12 km da sede do 
município. A população indígena, que participou da exploração da 
erva-mate, encontra-se alijada dos benefícios da vida urbana, so
frendo, porém, os efeitos desse contato, que se traduz na degrada
ção das suas condições de vida. 

A situação demográfica do município tem-se caracterizado 
pelo crescimento anual de 10% da população, na zona urbana, e 
pela redução da mesma, na zona rural, em torno de 5%. Essa si
tuação pressupõe uma necessidade constante de adequação da in
fra-estrutura do município, para atender às demandas da população 



em relação aos serviços públicos, incluindo-se, aí, a Educação. 

Os dados quantitativos disponíveis sobre a situação educa
cional do município abrangem o período 1983-85. 

A taxa de analfabetismo do município, em relação à população 
acima de 15 anos, é de 35%. A incidência maior recai sobre a faixa 
etária superior a 30 anos, o que pode estar relacionado à recente 
expansão de oportunidades educacionais no município. 

O Estado e o Município assumem, de forma diferenciada, os 
encargos cem o ensino. A rede escolar municipal conta com 30 
unidades para atendimento à população da zona rural, oferecendo 
o ensino de 1º Grau, somente nas 4 primeiras séries. A rede esco
lar estadual atende à população urbana em 6 unidades escolares 
do 1º Grau, sendo que uma oferece, também, cursos de 2º Grau. 

Não há registro da presença da rede particular de ensino, 
sendo, pois, a escola pública a instituição responsável pelo aten
dimento a todas as camadas da população. 

Em decorrência da influência da economia agrícola na zona 
urbana de Caarapó, as escolas estaduais contam com um contin
gente de alunos cujas famílias provêm da zona rural e que, mesmo 
residindo na sede do município, continuam exercendo atividades no 
campo. 

O surgimento da rede pública estadual de ensino em Caarapó 
ocorreu em 1950, após 26 anos da sua fundação, quando foi criada 
a primeira escola primária. Em 1964, criou-se mais uma escola, 
sendo que as demais surgiram na década de 70. 

O processo de ocupação e desenvolvimento do município su
gere certa relação com esse tardio e lento processo de criação de 
escolas. Até 1948, além dos fluxos constantes de viajantes na re
gião, a mão-de-obra utilizada na exploração da erva-mate era indí
gena, população tradicionalmente excluída do acesso à escola. 
Nos anos 50, novas frentes de trabalho são iniciadas, mas é na 
década de 70, com a exploração da madeira, que se inicia a cria
ção de uma infra-estrutura urbana, quando, então, surgem novas 
escolas. 

O atendimento à população escolarizável (7 a 14 anos), em 
1983, foi de 82%, na zona urbana, e 43%, na zona rural. No entan
to, não houve adequação do número de salas existentes para esse 



atendimento na zona urbana, acarretando a criação do turno inter
mediário, em algumas escolas, e o aumento do número de alunos 
por turma. Sendo assim, o índice de 82%, considerado alto para o 
contexto brasileiro, é obtido, entre outros aspectos, pela redução 
do número de horas da jornada escolar. 

Os dados referentes à matrícula, evasão e repetência confir
mam as características da pirâmide educacional brasileira. 

A análise da situação educacional do município, limitada ás 
informações disponíveis, sugere a necessidade de estudos direcio-
nados para os seguintes aspectos: 

- levantamento estatístico, baseado em uma série histórica, 
para análise das transformações ocorridas no Sistema Público de 
Ensino; 

- levantamento do perfil sócio-econômico do alunado, para 
possibilitar a identificação dos critérios que orientam a sua distri
buição nas unidades escolares e nas turmas; 

- estudo dos determinantes da presença, em escolas do meio 
urbano, de crianças cujas famílias se encontram inseridas no pro
cesso de produção agrícola, tendo em vista a adequação da rede 
física, o processo pedagógico e o esquema de funcionamento des
sas escolas. 

OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÁO PÚBLICA DE 1º GRAU 

Os indicadores disponíveis sobre a situação atual dos profis
sionais em exercício nas 6 escolas públicas estaduais do município 
de Caarapó referem-se ao nível de escolaridade e à situação fun
cional. 

Observa-se que 57% dos profissionais pertencem ao quadro 
permanente, sendo que apenas 14% são concursados. O quadro 
permanente é composto, basicamente, dos profissionais da área 
técnico-pedagógica. É também nesse grupo que se concentra a 
maior porcentagem de profissionais com 3º Grau completo: profes
sor - 62%; diretor - 84%; adjunto - 40% e supervisor pedagógico -
100%. Não há professores leigos na regência de classe. 

Os profissionais de apoio administrativo, em sua maioria 



(68%), possuem 1º Grau incompleto, embora existam, nesse grupo, 
alguns elementos que possuem o 3º Grau completo. 

Quanto à situação funcional, observa-se que 75% dos profis
sionais da área de apoio administrativo e 67% dos agentes técni
cos de apoio educacional estão contratados em situação de regime 
especial, de acordo com a Lei n9 274, de 26/10/81. A instabilidade 
resultante dessa forma de contratação constituiu um fator impor
tante na análise da realidade educacional, pelo seu caráter deter
minante no funcionamento das escolas, no nível das relações de 
trabalho e da organização dos profissionais. Por um lado, o regime 
especial torna-se um instrumento inibidor de manifestações reivin
dicatórias e, por outro, fortalece uma estrutura de poder vertical no 
sistema de ensino. 

Todos os 143 profissionais que atuavam nas 6 escolas esta
duais abrangidas pelo Programa Monhangara foram convidados a 
participar do Encontro. Destes, 121 compareceram, ou seja, 84,6% 
do total. Da Secretaria de Educação, participaram 1º técnicos, re
presentantes dos seus diversos setores. 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

Uma proposta política de capacitação de recursos humanos 
comprometida com os processos de transformação da realidade e 
com a democratização da escola pública deve defrontar-se com 
duas dimensões: 

• a compreensão da prática educativa e do lugar da escola na 
totalidade do social; 

• o conhecimento e o domínio dos processos específicos que 
constituem e definem a competência de cada sujeito no processo 
geral do trabalho escolar. 

Instrumentalizar os profissionais para que desenvolvam essas 
duas dimensões implica valorizar a participação crítica e coletiva 
de todos eles em um processo contínuo, apoiado na criação de es
paços institucionais verdadeiramente democráticos. Portanto, a in
tervenção proposta, através de um encontro, apresenta limites 
concretos, constituindo um ponto de partida para um trabalho que 
busque reverter os efeitos nefastos impostos oela divisão do tra-



balho escolar, ou seja, entre aqueles que organizam e planejam e 
aqueles que executam as tarefas e serviços. 

Na tentativa de analisar a escola pública, localizada no tempo 
e no espaço, como expressão de uma totalidade, buscou-se perse
guir esse movimento: realidade imediata -> realidade estrutural -> 
realidade imediata. 

A articulação do objetivo central do Encontro com a concep
ção de capacitação que o sustenta possibilitou a delimitação dos 
pressupostos e das hipóteses centrais que nortearam a organiza
ção da proposta de diagnóstico, considerando: 

• "que todo sujeito constrói, a partir de sua prática, um conjunto de re
ferências, ideias e conceitos mais ou menos articulados, que lhe são úteis 
para compreender a realidade por ele vivida; 

• que estas referências são o resultado do confronto com a realidade e 
com outros sujeitos, o que lhe confere o estatuto de prática coletiva, não 
podendo ser consideradas na mesma dimensão de uma prática individual e 
solitária; 

• que a ação do homem sendo social, coletiva, possui uma particulari
dade e um limite que se configura pela forma como os homens se organi
zam para reproduzirem a sua vida ao longo da História".9 

As hipóteses centrais do diagnóstico foram definidas como se 
segue. 

• "A representação, os conceitos e as referências de que os educado
res se utilizam para construir uma leitura de sua prática no contexto da es
cola e da sociedade são marcados pela fragmentação do saber e pela con
vivência de ideias, muitas vezes contraditórias. 

• O sincretismo e a fragmentação próprios do saber dos profissionais 
do ensino (inclusive dos técnicos e especialistas) são resultantes da frag
mentação do trabalho existente entre aqueles que planejam e dirigem o 
processo educativo e aqueles que executam as tarefas e serviços rotineiros. 
São resultado, também, de estratégias ideológicas que têm por fim ocultar o 
real e impedir qualquer tomada de consciência que venha a resultar na 
transformação da prática. Essa dimensão ideológica do real perpassa a re
lação da escola com a comunidade, a relação da escola com os alunos, a 
relação entre os profissionais com o seu ofício, a relação da escola com o 
Sistema Público de Educação. 

• Apesar da ação dos dispositivos ideológicos que impedem uma 



transformação real da instituição, também faz parte do universo simbólico 
dos profissionais um conjunto de conceitos e referências que são o resulta
do do contato íntimo e transformador do trabalhador com o seu trabalho, 
conceitos construídos na soma de esforços constantes para a busca de res
postas às questões colocadas pelo cotidiano de vida e trabalho. 

• A instituição escolar (e a prática dos seus profissionais) é marcada 
assim, por uma contradição existente entre um movimento que a faz estan
car no tempo e reproduzir a sua prática (o instituído) e um movimento em di-
reção contrária, que aponta para a superação e a transformação da sua rea
lidade (o institui nte). 

• A superação da contradição é possível a partir da criação de espaços 
concretos de confrontos dialógicos entre essas suas dimensões10 

Sendo assim, para superar a fragmentação, há de haver a for
mulação de práticas sociais que articulem o agir e o pensar, o tra
balho e a reflexão, na busca de novas formas de convivência críti
ca com o saber e o poder. 

A formulação dessas hipóteses de trabalho conduziram à ela
boração de alguns, princípios metodológicos que orientaram a di
nâmica da intervenção junto aos diferentes grupos de trabalho, a 
fim de garantir a viabilidade prática do objetivo principal do Encon
tro. 

Ao considerar os participantes do Encontro como sujeitos de 
um processo de conhecimento da realidade escolar, não deveriam 
ser privilegiadas a fala, a representação ou mesmo a prática de 
uma categoria profissional, em particular.11 

Além disso, foram considerados, como princípios metodológi
cos: 

• "não seria privilegiado, no trabalho, o esgotamento de dados em fon
tes primárias, mas a natureza e a qualidade do discurso sobre cada tema 
proposto, colocado em discussão pelo grupo e pelo coordenador; 

• as atividades propostas deveriam possibilitar o uso de diferentes lin
guagens expressivas, a fim de garantir a participação produtiva de todos os 
participantes, independente do seu grau de escolarização, posição social, 
poder de mando, etc; 

• os trabalhos de grupo deveriam resultar em produtos comunicáveis, 
que concretizassem simbolicamente o processo de discussão vivenciado; 



• o produto dos trabalhos seria exposto para todos os participantes, 
garantindo a possibilidade de novos cruzamentos de ideias e informações, o 
que evitaria o risco da existência de compartimentos e fragmentações no 
processo de trabalho, durante o Encontro. (Jornal, Mural, Relato de Grupos 
aos pares, VT, etc.)12 

Dessa forma, o diagnóstico deveria procurar apreender a posi
tividade do saber construído sobre a escola, evitando a emergência 
de posturas preconceituosas e de reação. 

A proposta de viver a experiência do criativo para pensar a 
Educação no seu cotidiano deveria constituir uma oportunidade pa
ra explicitar as forças capazes de impulsionar um processo de mu
dança no interior da unidade básica do Sistema de Ensino: a es
cola. Nesse sentido, pensar a escola enquanto expressão de uma 
totalidade exige: 

• fazer um exercício de contextualização histórica e social de sua prá
tica (pensar em que medida a realidade interna da escola reflete a socieda
de e a História, e é por elas determinada); 

• considerar o aluno enquanto sujeito concreto do processo de ensino-
aprendizagem, portador de uma trajetória de vida própria, de uma linguagem 
e um corpo que refletem a sua visão de mundo e a sua forma particular de 
lidar com os espaços de aprendizagem propostos pela escola; 

• pensar os profissionais da escola (sejam eles direta ou indiretamente 
ligados ao trabalho de ensino-aprendizagem) como elementos mediadores 
dos processos escolares de transmissão, aquisição e construção de conhe
cimentos; 

• discutir e apreender a organização institucional da escola, na busca 
de possibilidades de reorganização do seu espaço social e político. 

CONTEÚDOS TRABALHADOS E PROCEDIMENTOS 

O objetivo central do Encontro/diagnóstico foi definido a partir 
de uma rede de conceitos e referências que visavam a ampliar, nos 
profissionais, a capacidade de leitura da realidade educacional e 
social em que atuam. 

Para captar a dimensão concreta da instituição escolar, procu
rando apreender seu movimento possível, foram selecionados te-



mas que possibilitassem a emergência e o confronto de diferentes 
falas dos profissionais. 

A organização destes em grupos orientou-se por dois critérios 
básicos: heterogeneidade de funções e heterogeneidade de esco
las. Esses grupos foram denominados "grupos múltiplos", compos
tos, cada um, em média, de 23 profissionais. Além dos "grupos múl
tiplos", foram organizados "grupos por escolas", em que os partici
pantes dos grupos múltiplos encontravam os profissionais da sua 
escola, a fim de discutir os seus problemas e formas concretas de 
superá-los. 

Esse momento do trabalho visava fortalecer o processo de 
autonomia das escolas: 13 a tarefa consistia na tentativa de elabo
ração de um projeto que, no último dia do Encontro, seria exposto 
e debatido em assembleia, com a participação de todas as escolas, 
na presença dos técnicos da Secretaria de Estado da Educação. 

Em ambos os grupos se manteve o critério da participação in
distinta e horizontal de todos os profissionais que compõem o qua
dro de pessoal em exercício nas escolas: diretores, especialistas, 
professores, técnicos administrativos, serventes, porteiros, meren
deiras, além dos técnicos do órgão central. 

O quadro, a seguir, apresenta os objetivos específicos de ca
da unidade e os "temas geradores" trabalhados pelos grupos múlti
plos. 



QUADRO N? 1 



A escolha dos temas foi realizada considerando-se: 

. as características socioeconómicas do Município; 

. a necessidade de se definir um objeto de estudo que mobilizasse to
dos os profissionais da escola; 

. a necessidade de contemplar algumas demandas das diferentes ca
tegorias de profissionais das escolas em relação ao Encontro; 

. a necessidade de articular os determinantes externos e internos da 
escola na busca de uma compreensão totalizante dessa instituição. 

0 quadro a seguir apresenta a síntese da programação do En
contro, que detalha a dinâmica e as atividades desenvolvidas. 



DINÂMICA 

CONTRATO 
(1º dia) 

COLETI-
VIZAÇÃO 

INTRO
DUÇÃO 
TEMATI-
ZADORA 

OFICINA 
DE 
TRABALHO 

REUNIÃO 
POR 
ESCOLA 

REUNIÃO 
EQUIPE 
TÉCNICA 
DA SEE/MS 

FINAL 

OBJETIVO 

Apresentar e discutir 
a programação do 
Encontro. 

Relatar e discutir o 
processo e os 
resultados da oficina 
de trabalho do dia 
anterior 

Sensibilizar os 
participantes para a 
análise do tema a ser 
trabalhado nas 
oficinas. 

Possibilitar a 
emergência e o 
confronto de diferentes 
falas, discursos e 
práticas sobre a 
realidade educacional/ 
social. 

Discutir e apreender 
a organização 
institucional da escola, 
buscando a 
reorganização do seu 
espaço social e 
político. 
Fortalecer a autonomia 
das escolas. 

Analisar a proposta do 
Encontro e discutir a 
participação da equipe 
técnica neste. 

Apresentar a 
caracterização da 
situação atual das 
escolas e avaliar o 
encontro. 

ATIVIDADES 

- Abertura 

- Discussão do texto de 
apresentação do 
Encontro e Programação 

- Reunião de dois grupos 
múltiplos 

- Mural 

- Rime 

- Discussão sobre o filme 
- Planejamento da 

atividade 
- Execução da atividade 
- Apresentação dos 

resultados 
- Discussão dos resultados 

- Caracterização da 
situação atual das 
escolas 

- Propostas de trabalho 
- Apresentação para 

técnicos representantes 
da SEE/MS 

- Leitura e discussão do 
texto sobre a 
metodologia do 
Encontro 

- Discussão sobre a 
experiência da Equipe 
no Encontro 

- Assembleia 

GRUPOS DE TRABALHO 

- Todos os participantes 

- Grupo Múltiplo 

- Grupos aos pares 

- Montagem-Grupo 
Múltiplo 

- Todos os participantes 

- Grupo múltiplo 

- Grupo-Escola 

- Equipe Técnica da 
SEE/MS 

- Todos os participantes 

QUADRO Nº 2 

SÍNTESE DA PROGRAMAÇÃO DO ENCONTRO 



A atuação dos coordenadores visava discutir a prática, os 
conceitos e referências que os participantes do grupo utilizavam 
para resolver os problemas expostos. Além disso, os coordenadores 
atuaram no sentido de analisar as estratégias organizativas adota-
das pelos grupos e instrumentalizá-los em relação a informações 
relevantes para a execução das tarefas. 

Os filmes selecionados 14 para o momento da "introdução te-
matizadora" versavam sobre uma realidade geográfica e temporal
mente distinta da realidade a ser analisada pelos participantes, 
mas apresentavam semelhanças com a realidade da escola e do 
município. 

No desenvolvimento das atividades pelos grupos múltiplos, fo
ram utilizados vários recursos: oficina de textos, dramatizações, 
construção de maquetes, entrevistas gravadas em cassete e vídeo. 

RESULTADOS 

A metodologia utilizada na produção do diagnóstico resultou 
na caracterização da realidade escolar, expressa de forma viva 
pelos participantes. Entrecruzaram-se falas distintas: a da fadiga, 
do temor, da autoridade, da competência, as quais, no momento em 
que se criaram algumas condições para o trânsito da crítica, emer
giram como forças propulsoras de um processo de mudança. 

As características essenciais dos resultados são a heteroge
neidade e a nãc hierarquização das análises e posições expressas 
pelos participantes e que guardam correspondência com a especi
ficidade do momento em que foram produzidos. Portanto, os resul
tados devem ser tomados em seu caráter provisório e recorrente, 
não sendo possível operar com generalizações. 

A partir da produção dos grupos múltiplos nas oficinas de tra
balho e da produção dos grupos por escola, os resultados foram 
organizados como se segue. 

- Quadro das unidades temáticas - o contexto, o aluno, o co
nhecimento, a instituição -, em que são apresentadas, de forma 
sintética, as tendências detectadas nos discursos e trabalhos dos 
diversos grupos. (Quadro n9 3) 

- Quadro dos trabalhos desenvolvidos pelos profissionais de 
cada escola: análise da realidade escolar e proposta para a reor
ganização das escolas. (Quadro n9 4) 



CONTEXTO 

Os profissionais: 

— dominam de forma di
ferente o conhecimento 
sobre o contexto; 

- apresentam dificuldade 
para falar sobre as ques
tões políticas que estão 
presentes no cotidiano 
da cidade e da escola; 

— entendem que o acesso 
à escola e a prática 
pedagógica sofrem a 
determinação da orga
nização social do tra
balho; 

— trabalham com a lingua
gem de forma estática, 
embora atuem em esco
las situadas em uma 
região que convive com 
a diversidade de três 
línguas: português, es
panhole guarani; 

— apontam que a dis
criminação racial do 
índio ocorre tanto na 
cidade como no interior 
da escola; 

- revelam que a apro
priação do espaço fí
sico mantém uma vin
culação histórica com 
sua estrutura sócio-eco
nómica; 

- expressam uma dificul
dade de estabelecer um 
processo de comunica
ção entre a escola e a 
comunidade; 

- identificam o espaço fí
sico da cidade enquanto 
espaço social, produtor 
de significações múlti
plas. 

ALUNO 

Os profissionais: 

- demonstram a dificul
dade de entrar em con-
tato com o universo 
infantil por meio do 
lúdico, do corporal e 
da fantasia; 

- convivem com duas con
cepções a respeito do 
aluno que trabalha: 
• criança portadora de 

um saber construído 
a partir da sua inser
ção no trabalho; 

• criança impossibili
tada de apresentar 
um desempenho 
compatível com os 
parâmetros de pro
dutividade da escola: 

- reconhecem que a esco
la marginaliza a criança 
que trabalha, mas 
acham possível uma mu
dança no interior da 
escola; 

- trabalham com uma con-
concepção de criança 
que se opõe à criança 
real que a frequenta; 

- entendem o processo de 
evasão e repetência co
mo parle de um pro
cesso mais amplo de 
exclusão social; 

— tendem a apontar ape
nas aspectos negativos 
em relação à família, 
culpabilizando-a pela in-
freqúéncia, desinteresse 
e consequente fracasso 
dos alunos; 

- descobrem a brincadei
ra enquanto fazer uni
ficador de realidade e 
fantasia, representação 
e criação, lazer e apren
dizagem: 

- evidenciam representa
ções preconceituosas re
lativas à criança - defi
nida pela sua incomple-

CONHECIMENTO 

Os profissionais: 

— evidenciam a necessida
de da participação de 
todos os profissionais 
nas discussóes sobre cur
rículo, leitura, avalia
ção, e t c ; 

- percebem que é neces-
• sárío o domínio dos 
conteúdos curriculares 
para o desenvolvimento 
da ação pedagógica e 
reivindicam açOes de 
capacitação; 

- evidenciam a existência 
de fragmentações entre 
a linguagem oral, leitura 
e escrita; 

- não valorizam a lingua
gem oral como expres
são das referências de 
que as crianças dispõem 
para interpretar o mun
do; 

— transformam o exercí
cio de linguagem oral 
num treino de habili
dades de expressão da 
norma culta da língua; 

- apontam para a neces
sidade de ampliação do 
conceito de leitura, res
trito no interior da es
cola à simples decc-
dificação de sinais grá
ficos; 

- consideram o material 
didático existente na es
cola precário e insufi
ciente; 

- consideram que a qua
lidade do trabalho pe
dagógico está intima
mente relacionada às 
condições de trabalho; 

- consideram que as ava
liações, muitas vezes, 
privilegiam aqueles que 
dominam a sua lógica 
interna. 

iNSTrruiçAo 

Os profissionais: 

— identificam que o es
paço escolar é marca
do pela existência de 
relações de poder; 

- constatam que a leitura 
do espaço físico cons
titui um instrumento 
revelador do funciona
mento da instituição; 

- consideram necessária a 
reapropriação dos espa
ços "fechados", ociosos 
e desumanos da escola; 

- evidenciam a ausência 
de espaços coletivos de 
deliberação e trabalho 
reflexivo no interior da 
escola; 

- demonstram que a de
mocratização da escola 
e a conquista da sua 
autonomia encontram-
se intrinsecamente rela
cionadas às condições 
de trabalho; 

- apresentam excessivo te
mor de se expressarem 
livremente sobre as rela
ções de poder entre ór
gão central e escola; 

- apontam para a neces
sidade de democratiza
ção das informações no 
interior da escola; 

- revelam a fragmentação 
do trabalho, a partir da 
cisão entre planejadores 
e executores; 

- denunciam a existência 
da Lei n? 274 como 
uma constante ameaça 
ao exercício profissio
nal; 

- apontam críticas à polí
tica local e sua inge
rência no interior da 
escola; 

- revelam a omissão do 

QUADRO N? 3 

QUADRO-SlNTESE DOS RESULTADOS DAS UNIDADES TEMÁTICAS 



CONTEXTO ALUNO 

tude e pelo que ainda 

nfo é - um adulto; 

- apontam a ausência de 
espaços na escola paia a 
convivência da apren-
dizagem / brincadeira / 
prazer; 

- revelam que o corpo 
ê um tema interditado 
no cotidiano da escola. 

CONHECIMENTO INSTITUIÇÃO 

Estado no suprimento 
e manutenção da es
cola; 

- consideram que a atua-
ç9o da Agência não pos
sibilita mudanças signi
ficativas na prática edu
cativa. 

FONTE: FAE/1RHJP. Projeto: Análise da realidade educacional - relatório final. Belo Horizonte, 1985, 



QUADRO N? 4 

SÍNTESE DO TRABALHO POR ESCOLA 

ESCOLA A 

- Concebem o Programa Monhan-
gara como um provedor de mate-
riais, equipamentos e financia
dor da reforma do prédio. 

- Criticaram as várias funções que 
a escola assume para compensar 
as carências dos alunos e da pró
pria escola. 

- Recusaram-se a pensar uma 
proposta pedagógica sem antes 
resolver os problemas relativos 
a condições de trabalho e á 
definição do papel da escola. 

- Denunciaram a Lei n° 274, que 
permite a contratação de "pro
fissionais temporários", sem lhes 
garantir nenhum direito traba
lhista. 

ESCOLA D 

- Apontaram três pontos princi
pais a serem trabalhados pelos 
profissionais da escola: 

- Repensar a forma de avaliação 
da aprendizagem do aluno e as 
"tarefas de casa". 

- Rever os conceitos e precon
ceitos sobre o aluno trabalha
dor; propor formas alternativas 
para que o ensino /aprendizagem 
atenda às necessidades e con
dições desses alunos. 

- Reforçar os processos democrá
ticos que a escola vem desen
volvendo para decidir questões 
administrativas e pedagógicas e 
incrementar o processo de comu
nicação entre alunos, profes
sores e funcionários. 

- Definiram, junto aos represen
tantes da SEE/MS, as seguintes 
metas: 

• reforma do prédio e envio 
de material; 

• racionalização da burocracia; 
• maior autonomia da escola; 
• resolução dos problemas cria

dos pela Lei n. 274 e equipa
ração salarial; 

• designação de um supervisor 
para acompanhar o trabalho 
pedagógico. 

ESCOLA B 

- Explicitaram conflitos entre cor
po docente, pessoal administra
tivo e diretoria que assumiram 
um caráter de luta e incompa
tibilidades pessoais. 

0 clima de extrema desconfian
ça e temor não possibilitou à 
equipe discutir a situação da 
escola e uma proposta de tra
balho; porém, assumiram publi
camente o compromisso de reor
ganizar a escola. 

ESCOLA E 

- Apontaram as seguintes neces-
cidades: 
• elaborar um projeto de escola 

para atender aos alunos que 
trabalham no meio rural -
horário de funcionamento da 
escola, currículo, recuperação 
paralela feita pela própria 
professora e trabalho conjun
to no planejamento curricular; 

• reforma e manutenção da 
escola, verba própria para ma
nutenção e equipamentos; 

• redução da jornada diária de 
trabalho do pessoal adminis
trativo; 

• incorporaçSo do pessoal con
tratado (Lei n° 274) ao qua
dro efetivo; 

• substituição de funcionário 
administrativo licenciado; 

• progressão horizontal para os 
auxiliares de serviços diversos; 

• oferecimento de cursos de 
capacitação envolvendo todos 
os profissionais da escola. 

ESCOLA C 

- Caracterizaram a precariedade da 
escola quanto aos aspectos: físi
co, material didático, material 
de limpeza e pessoal técnico/su
pervisão. 

- Apontaram demandas de capaci
tação e período para a sua rea
lização. 

- Reivindicaram equiparação sala
rial (mesma função, mesmo salá
rio) e apontaram que a remune
ração do professor deve estar 
relacionada ao número de alu
nos por turma. 

- Apontaram a necessidade urgen
te de rever o currículo. 

ESCOLA F 

- Reivindicaram aumento nos salá
rios, os quais devem ser pages 
em dia. 

- Apontaram a necessidade de 
rever os seguintes aspectos da 
prática escolar: 

• a proposta educativa, ressal
tando as funções da escola, 
a qual não se deve deduzir 
a ensinar a ler e escrever; 

• o tratamento dado ao aluno 
que trabalha; 

• o processo de comunicação 
e valorização dos profissio
nais; 

• a organização do trabalho, 
tomando-a mais cole ti va; 

• a relação com os pais, para 
que se conscientizem dos 
problemas educacionais. 

- Nas discussões ocorridas entre 
os profissionais dessa escola, ob-
servou-se que tendem a culpar 
"o governo" pelo problema da 
evasão, estabelecendo, de forma 
contraditória, relações entre a 
insuficiência de merenda, as 
condições de vida do aluno que 
trabalha e o fenómeno da 
evasão. 



Como se pode observar (Quadro nº 4), o momento da reunião 
dos profissionais por escola e dos representantes da SEE/MS fez 
emergir problemas de natureza diversa. A oportunidade foi aprovei
tada principalmente para encaminhar reivindicações, que se con
centraram em questões salariais, de administração de pessoal e de 
condições de trabalho, destacando-se a necessidade de reforma e 
ampliação dos prédios das escolas e de verbas para manutenção e 
compra de equipamentos. 

Uma escola se posicionou contra a elaboração de uma pro
posta pedagógica, condicionando-a à melhoria das condições de 
trabalho e à definição do papel da escola, e outra nem sequer dis
cutiu a situação da escola. Três escolas conseguiram objetivar 
pontos estratégicos no processo de reorganização da sua prática, 
focalizando as condições de vida do aluno trabalhador como uma 
referência comum importante. 

Dentre as 6 escolas participantes do Enccntro, apenas uma 
revelou estar vivenciando um processo interno de democratização, 
tendo sido essa escola a que detalhou, com maior clareza, aspec
tos a serem modificados na prática dos profissionais. 

Apenas 2 escolas apontaram a necessidade de cursos de ca
pacitação, sendo que uma propôs o envolvimento de todos os pro
fissionais da escola nesses cursos. 

Finalmente, deve-se ressaltar o tratamento genérico dado à 
relação escola, órgão regional e Secretaria de Estado da Educa
ção: apontaram, apenas, a necessidade de as escolas terem mais 
autonomia, não especificando propostas para concretizá-la. 

Dada a falta de integração anterior entre a equipe responsável 
pela execução e a equipe técnica da SEE/MS, a participação desta 
ficou comprometida no início do Encontro, o que foi recuperado, 
parcialmente, ao longo do trabalho, por meio de reuniões específi
cas com a equipe. É preciso ressaltar que tais dificuldades resul
tam também de problemas político-institucionais entre os órgãos 
central/regional e as escolas, problemas já existentes anteriormen
te e bem mais complexos que a capacidade de resolução que pode 
resultar de encontros dessa natureza. 

CONCLUSÕES 

As próprias características do Encontro e as estratégias defi
nidas para o seu desenvolvimento sugeriam, desde o início, uma 



preocupação em atingir um nível terminal, porém provisório, nas 
discussões e experiências, mantendo e criando condições para a 
sua posterior continuidade. 

Nesse sentido, as expectativas em relação à consecução dos 
objetivos dividem-se em dois níveis: 

- nível imediato - O Encontro permitiu, apesar de suas limita
ções, a consecução, em algum nível, dos objetivos definidos? 

- nível mediato - Em que medida a realização do Encontro 
aponta para a continuidade dos trabalhos? 

A avaliação do Encontro foi estruturada considerando esses 
níveis, sendo importante ressaltar que cada um dos objetivos pro
postos continha, em si, elementos que relacionavam o nível imedia
to terminal com o nível mediato e processual. 

O resultado dessa relação imediaticidade/mediaticidade não 
encontra, no processo de planejamento e execução do Encontro, 
suas únicas variáveis determinantes. Fatores externos mais amplos, 
anteriores e posteriores ao evento, devem ser contemplados como 
facilitadores e/ou dificultadores dos efeitos esperados. A título de 
exemplo, podem ser citados: o contexto político do Estado; a con
juntura político-institucional do setor educacional no Estado; a ca
pacidade técnica e política do órgão central, na tomada de deci
sões e na implementação de ações. 

As conclusões a que se pode chegar devem ser, portanto, o 
resultado do cruzamento entre os objetivos demandados, a estrutu
ração do Encontro, o processo de trabalho desenvolvido e os resul
tados obtidos (nível de reflexão alcançado). Todo esse processo, 
entretanto, deve ser pensado respeitando-se as temporalidades de
finidas anteriormente (imediaticidade/mediaticidade). Elas repre
sentam, em última análise, as instâncias de validação do Encontro. 

Conclui-se, pois, que: 

O Encontro evidenciou a possibilidade de construção de uma 
experiência diagnostica coletiva, aberta à participação efetiva. das 
diversas categorias de profissionais da Educação. A utilização de 
uma metodologia baseada em "temas geradores" possibilitou que a 
intencionalidade e diretividade presentes no planejamento do tra
balho fossem reapropriadas pelos grupos. 



A trajetória de trabalho, que incluiu a leitura individual, a rea-
propriação e o processamento coletivo, possibilitou, também, a 
concretização de pequenos trabalhos conclusivos, representando o 
resultado possível, consciente e consensual das discussões reali
zadas pelos grupos. 

Os filme.-s demonstraram ser instrumento eficiente para o de
sencadeamento de processos de leitura, à medida que apresenta
vam contextos geograficamente distantes, mas tematicamente pró
ximos, funcionando como "lugar de projeção" das experiências vi
vidas pelos profissionais. 

O trabalho de prospecção da realidade, por meio dos temas 
geradores trabalhados pelos grupos múltiplos, permitiu aos partici
pantes refletirem sobre a complexa relação entre Educação e so
ciedade, marcada por uma preocupação pedagógica e por uma dis
posição política. 

Nesse sentido, o diagnóstico deve ser visualizado como con
solidação provisória, trabalho que levanta expectativas de mudan
ças, que devem ser objeto de ação conjunta e contínua entre os 
órgãos central, regional e as escolas. A compatibilização entre as 
políticas e ações gerais desses órgãos e as questões apontadas na 
experiência devem representar o passo seguinte do trabalho inicia
do, a fim de se evitar o risco de se cair - órgãos e propostas - em 
novos e bem mais críticos descréditos. Essa continuidade, entre
tanto, só será possível se sedimentada em um compromisso políti
co entre as partes interessadas, ancorada no aprofundamento dos 
problemas detectados e na busca de soluções a curto, médio e 
longo prazo. 

A avaliação do Encontro e as contribuições para a definição 
de uma política de capacitação de recursos humanos foram discu
tidas com dirigentes e técnicos da Secretaria de Estado da Educa
ção/MS, em um seminário, cujas conclusões transcrevemos a se
guir: 

- valorizar a dimensão formativa da prática dos profissionais, 
instrumentalizando-os para que compreendam os processos essen
ciais que determinam essa prática; 

- garantir espaços coletivos para o planejamento e avaliação 
do trabalho escolar; 



- resgatar a importância do domínio do conteúdo no processo 
de escolarização, entendendo-se o professor como mediador do 
processo de aquisição do conhecimento; 

- evitar reduzir os problemas educacionais ao paraâigma da 
relação professor/aluno, numa perspectiva individualizante; 

- apropriar-se do momento de capacitação para conhecer 
também as justificativas que imobilizam os profissionais e a ação 
da escola na busca de formas alternativas de trabalho; 

- criar condições, através das ações de capacitação, para o 
exercício da autonomia das escolas, consolidando a abertura de
mocrática da sociedade civil; 

- tentar transformar em conteúdos de ações de capacitação 
as questões teóricas e as temáticas indicadas pelo Encontro; 

- apoiar e subsidiar experiências alternativas desenvolvidas 
por iniciativa dos profissionais da escola ou pela própria SEE/MS, 
garantindo a reflexão e divulgação dessas experiências; 

- aliar, às ações de capacitação, medidas concretas de polí
tica de pessoal e de salários À falta dessa articulação, toda ação 
educacional se perde no discurso de uma pedagogia do sacrifí
cio15 

As questões aqui relatadas reforçam a necessidade de a 
SEE/MS dar continuidade ao processo de definição de uma propos
ta educacional - iniciado no I Congresso Estadual de Educação pa
ra a Democracia -, suporte básico e indispensável para uma política 
de recursos humanos 



NOTAS 

1. O Programa de Educação Básica nas Regiões Norte e Centro-Oeste, também denominado - Mo-
nhangara, "objeto de Acordo de financiamento ajustado entre o Ministério de Educação e Cultura 
- MEC e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, visa ao desenvol
vimento de ações voltadas para promover, naquelas regiões, a curto prazo, a gradual e crescente 
universalização do ensino de 1º Grau, assegurando um mínimo de quatro anos de escolarização 
para a população carente das zonas urbanas selecionadas, assim como para fortalecer e raciona
lizar as estruturas existentes, com vistas ao seu melhor desempenho na prestação de serviços edu
cacionais nas séries iniciais do 1- Grau" - Ministério da Educação e Cultura, Secretaria de Ensino 
de I- e 2° Graus, Coordenadoria de Ensino Regular de 1- Grau. Manual de Operação, Brasí
lia, maio 1º84. 

O Programa, previsto para o período de 84-88, inclui o atendimento integrado de quatro compo
nentes: material de ensino-aprendizagem, recursos humanos, rede física e fortalecimento institu
cional. Para tanto, foram selecionados vinte e cinco municípios e, entre estes, algumas microáreas 
dos bairros periféricos, com base em indicadores de crescimento populacional e indicadores edu-
cacionas (taxas de atendimento à população em idade escolar, reprovação e evasão). 

2. Os técnicos do IRHJP que participaram desta fase foram: Sandra Maria Zátia Lian de Sousa, Re
gina Lúcia Couto de Melo, Lúcia RoUa Sena e Alutsio Rodrigues Coelho. Os especialistas foram: 
Eliana Márcia Monferrari, Eduardo Fleury Morumer, Luiz Pompeu de Campos, Avani Avelar Xa
vier Lanza, Léha Márcia Dias, Miguel González Arroyo, Maria Aparecida da Silva e Maria das 
Graças de Castro Sena. 

3. O IRHJP elaborou um documento "Reflexões sobre uma Proposta Educacional para o Programa 
Educação Básica", no qual se assumiu uma posição quanto à função política da escola púbica de 
1- Grau para as camadas populares, como instância privilegiada de socialização do conhecimen
to, contribuindo, assim, para a formação do cidadão e a superação de suas condições de vida. 

4. FAE/INSTTrUTO DE RECURSOS HUMANOS JOÃO PINHEIRO. 
Relatório conclusivo da 1ª etapa de planejamento do diagnóstico de necessidades de capacitação 
dos profissionais em exercício no sistema público de 1º Grau (1ª a 4ª série). Belo Horizonte, s/d. 

5. A referência básica do diagnóstico desenvolvido em todos os municípios do Programa consistiu na 
apicação de questionários e provas individuais, em uma amostra de profissionais, versando sobre 
o conteúdo do currículo escolar (1ª a 4ª série do 1º Grau), sobre a prática dos profissionais e os 
interesses destes relativos à capacitação. 

6. Participaram da fase de planejamento, execução do projeto e elaboração do relatório final os se-

guintes especialistas: Carlos Henrique de Souza Gerken, José Márcio Pinto de Moura Barros, 
Jeanne D Are Sãva de Carvalho, Lélia Márcia Dias, Marília Batista Cançado, Maria Elizabeth 

Antunes de Siqueira e Mónica Eustáquio Fonseca Fernandes (somente da fase de planejamento), 
sob a coordenação de Regina Lúcia Couto de Melo. 

7. O registro desse processo de autoconhecimento coletivo, iniciado no próprio Encontro pelos gru
pos de trabalho, foi organizado em um relatório final e também registrado em vídeo. 

8. FAE/INSTTrUTO DE RECURSOS HUMANOS JOÃO PINHEIRO & SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL. Projeto: Análise da realidade educacional 
- relatório final Belo Horizonte, FAE/IRHJP, 1985, p. 3. 

9. . relatório final. Belo Horizonte, FAE/IRHJP, 1985, p. 23. 

10. . relatório final Belo Horizonte, FAE/IRHJP, 1985, p. 23 e 24. 

11. Apesar disso, reconhece-se a especificidade do trabalho de cada ume as suas diferenças, em ter
mos de salário, poder, saber e origem sociocultural. 

12. FAE/INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS JOÃO PINHEIRO & SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL. Projeto: Análise da realidade educacional 
- relatório final. Belo Horizonte, FAE/IRHJP, 1985, p. 25. 



13. Dentre as estratégias políticas da Secretaria de Estado da Educação destacava-se a proposta de 
assegurar a "autonomia da escola sobretudo para que esta possa decidir e planejar atividades 
curriculares que correspondam às características do seu contexto social'. Secretaria de Estado da 
Educação de Mato Grosso do Sul. II Plano Estadual de Educação. Campo Grande, 1º85, p. 16. 

14. Os filmes selecionados para as unidades temáticas - o contexto, o aluno, o conhecimento, a insti
tuição -foram, respectivamente, os seguintes: "O xente, pois não?" de Joaquim Assis, produção 
Zodíaco, a pedido da Federação de órgãos para Assistência Social e Educacional/F ASE; "A lin
guagem musicar', de Nelson Xavier; "Circos e sonhos", de Marisa Leão; "Sua educação i sua, 
sendo sua não i da gente", criação coletiva do Mamulengo Só-Riso, Pernambuco, Projeto Intera-
ção entre Educação Básica e os Diferentes Contextos Culturais Existentes no País, 
SEC/MEC/FNDE, Brasília, 1984 

15. FAE/INS7TTUTO DE RECURSOS HUMANOS JOÃO PINHEIRO & SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL. Projeto: Análise da realidade educacional 
- relatório final Belo Horizonte, FAE/IRHJP, 1985, p. 165 e 166. 
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SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 



A Divisão de Documentação e Informação do Instituto de Re
cursos Humanos João Pinheiro, ao proceder ao levantamento bi
bliográfico sobre capacitação de profissionais da Educação em 
exercício no Sistema Público de Ensino de 1º e 2° Graus, conside
rou os documentos produzidos a partir de 1º80. 

A pesquisa ocorreu no setor de Materiais Bibliográficos da re
ferida Divisão e em bibliotecas ligadas a instituições educacionais, 
em Belo Horizonte, relacionadas a seguir: 

. Biblioteca da Fundação João Pinheiro; 

. Biblioteca do Instituto de Educação de Minas Gerais; 

. Biblioteca da Universidade Católica de Minas Gerais; 

. Centro de Documentação da Secretaria de Educação do Es
tado de Minas Gerais - CEDINE. 

Os tipos de publicações consultadas foram livros, periódicos 
de circulação nacional, catálogos de teses e bibliografias, em lín
gua portuguesa. 

As sugestões bibliográficas apresentadas abordam os seguin
tes temas: 

- capacitação de profissionais da Educação em serviço (atua-
lização, reciclagem, aperfeiçoamento); 

- diagnóstico de necessidade de treinamento; 

- política de capacitação de recursos humanos na área do 
Ensino Público de 1º e 2º Graus; 

- avaliação da capacitação de recursos humanos do Sistema 
Público de 1º e 2- Graus. 

Observamos, no universo pesquisado, serem escassas as pu
blicações sobre o tema Capacitação de Profissionais da Educação 
em exercício no Sistema Público de Ensino de 1º e 2º Graus. 
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